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Eis que de repente, terminamos o mandato. Foram dois anos de muita luta, ideal e força de vontade, 
mas, felizmente, valiosos passos foram dados na longa e às vezes áspera caminhada. 

Esperávamos mais, mas em todas as trilhas existem obstáculos. Alguns conseguimos transpor, 
outros ficaram no caminho que será traçado por nossos suce&sòres. 

O 49 Congresso Brasileiro de Arquivologia, com cerca de 700 participantes, foi o ponto 
alto de 1979. Inscreveram-se inúmeros arquivistas e profissionais da área de Documentação e Informaçôo e 
participaram representantes de arquivos de todos os Estados; inclusive um Território. O êxito do evento foi 
o resultado da dedicação de um grupo à tarefa constante e meticulosa da programação em seus mínimos detalhes. 

Outro excelente trabalho foi a publicação dos Anais dos 19 e 39 Congressos de Arquivologia. A 
seus realizadores, os aplausos e agradecimento. Também já podemos anunciar a conclusão da primeira fase dos 
Anais do 49 CBA. 

Com o DASP demos um passo à frente para a conquista definitiva da criação dos cargos 
de arquivista e de técnico de Arquivo no Serviço Público Federal. Dependemos apenas do Plano de 
Classificação de Cargos que ainda está em estudos na Fundação Getulio Vargas. 

Quanto à criação dos Conselhos Nacional e Regionais de Arquivologia, já elaboramos o anteprojeto de 
lei, restando apenas o pronunciamento do Ministério do Trabalho para ser encaminhado ao Congresso. 

Os cursos que realizamos despertaram o mais vivo interesse e assim pudemos dar continuidade 
â missão de pugnar sempre pelo aperfeiçoamento do profissional de arquivos, cumprindo com fidelidade os 
princípios regimentais da AAB. 

Técnicos estrangeiros aqui vieram e nos deixaram experiências valiosas de países 
que há mais tempo se dedicam às lides arquivísticas. 

As universidades continuam a formar arquivistas e o Governo do Estado do Rio de Janeiro já se prepara 
para implantar o ensino profissionalizante com cursos para formação de técnicos de arquivo. Conseguimos, 
ainda, motivar o Conselho Estadual de Educação que, por intermédio da Câmara de Ensino de 29 Grau, 
concordou com a inclusão nos programas dos colégios oficiais da habilitação de técnico de arquivo. 

Assim, breve os arquivos poderão ter em seus quadros de pessoal dirigentes formados com auxiliares 
aptos à execução das tarefas arquivísticas, luta árdua que a AAB trava desde a sua criação 
em 20 de outubro de 1971. 

Essa foi a missão que recebemos, demos continuidade e entregaremos a nossos sucessores que, este 
ano, terão também a alegria dos festejos do primeiro decênio da AAB. 

Dez longos e trabalhosos anos já se passaram. Felizmente sentimos que problemas que 
antes pareciam um sonho tornaram-se realidade, graças aos esforços conjuntos de todo um grupo coeso 
de idealistas que vem aumentando dia a dia. 

Com essa mensagem esperamos que em todo o Brasil, de Norte a Sul, onde houver um arquivo e um 
profissional entusiasmado e dedicado, em 1981 se prepare uma programação comemorativa 
e ponha nela todo amor e incentivo. 

Vamos portanto festejar, e, aqui vão sugestões como seminários, reuniões, exposições de documentos, 
programas de rádio e TV ou cartazes alusivos à data. 

Para 1982 já está programado o 59 CBA, na semana de 17 a 22 de outubro. O tema geral 
escolhido enfoca “Os Arquivos na realidade brasileira". 

Finalizando, agradecemos a todos os membros da diretoria. Ao vice-presidente, às primeira e segunda 
secretárias, Maria Amélia Gomes Leite e Maria de Fátima Vieira Lopes, sempre atentas aos seus trabalhos; 
ás primeira e segunda tesoureiras, Norma Viegas de Barros e Aurora Ferraz Frazão, que acompanhadas do 
contador, Almir Machado, mantiveram em dia os trabalhos financeiros; ao Conselho Deliberativo sob a 
presidência do prof. José Pedro Esposei e ao Conselho Fiscal; ao pessoal da Secretaria, Laura -de Oliveira Guedes 
e Laerte da Costa Moraes, comandados por Clotilde Marques; a Maria de Lourdes da Costa e Souza que, 
com sua experiência, orientou os trabalhos técnicos junto às instituições que nos procuraram; ao grupo que 
produz a revista sob o comando de Marilena Leite Paes; à amiga conselheira Helena Corrêa Machado que com 
serenidade sempre nos atende nas horas difíceis; aos responsáveis pelos Núcleos que, em seus Estados, 
divulgam as lides da AAB; ao Arquivo Nacional e à Fundação Getulio Vargas que nos atendem e acolhem em suas 
dependências. Muitos são os amigos. A todos o nosso abraço. 

À nova diretoria que chega sob o comando da arquivista Lia Temporal Malcher, os nossos votos de 
felicidade, sucesso em seus trabalhos e a promessa de estarmos presentes em todas as ocasiões 
em que formos convocados, dando muito da experiência adquirida- nos dois anos em que dirigimos 
a Associação dos Arquivistas Brasileiros. 

Regina Alves Vieira 
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Proposta de Classificação 

de Arquivos Curiais * 

Jarnil Abib** 

1. Introdução; 2. Esquema 
de Classificação 

Resumo 

O Centro de Pesquisas e Estudos para 
a História da Igreja no Brasil 
— CEPEHIB — interessando-se por 
ter um cadastro de referenciação 
dos arquivos da Igreja, inicialmente 
do Estado de São Paulo, propõe 
a ordenação dos arquivos das cúrias 
diocesanas, por meio da 
organização rápida e simples 
do material existente, conforme critérios 
de origem, natureza e cronologia 
dos documentos. Oferece também, 
assessoria, inclusive por 
correspondência. 

1. Introdução 

A planificação e o desenvolvimen- 
to do trabalho administrativo e 
pastoral dependem da informação 
que, por sua vez, provém da do- 
cumentação. Os arquivos entendi- 
dos como meros receptores de do- 
cumentos, são reduzidos, erronea- 
mente, a órgãos passivos. 

Ainda que a arquivística esteja 
em fase de consolidação de concei- 
tos e práticas, já se impõe como 
ciência, a serviço da informação. 
O arquivo, hoje, é instrumental de 
planejamento e subsídio indispen- 
sável na preservação da identidade 
das instituições e da sociedade. 

* Compilado do Boletim do 
CEPEHIB, São Paulo, 1(1):9-11, 
jan. 1979. 

** Pároco da Matriz de 
Rio Claro (SP). Um dos fundadores 
do CEPEHIB. 

Comumente, os arquivos curiais 
se ressentem de uma ordenação que 
obedece a um critério objetivo e 
uniforme para todos os documen- 
tos, dificultando a sua utilização e 
que leva em conta, apenas, sua fun- 
ção “cartorial”, preocupando-se 
quase só, com os registros paro- 
quiais de batismo, casamentos e 
óbitos, mercê de sua utilidade para 
as constantes certidões. 

A perplexidade diante da arru- 
mação não provém, tanto, da falta 
de agentes para o trabalho ou da 
quantidade do acervo, como, sobre- 
tudo, da falta de orientação perante 
um material tão complexo. 

As diversas disposições do Con- 
cilio Plenário Brasileiro, do Con- 
cilio Latino-Americano, Código de 
Direito Canônico, das Pastorais Co- 
letivas de 1911 e 1915, insistem na 
guarda e segurança dos documen- 
tos, abstendo-se, porém, de deter- 
minar normas objetivas para a sua 
ordenação. 

A médio e longo prazos, o volu- 
me do acervo acumulado passa a 
ser um estorvo, pela impossibilida- 
de de avaliar o que foi recolhido, 
mantendo-o sob controle, bem co- 
mo, pela dificuldade de usá-lo, di- 
namicamente, como fonte de infor- 
mações. Como agravante, os crité- 
rios subjetivos de arrumação não 
conseguem continuidade na suces- 
são dos responsáveis pelo seu ge- 
renciamento. Aos poucos, o arqui- 
vo torna-se um depósito de material 
precioso, mas, incapaz de atingir 
os seus verdadeiros objetivos. 

Despretenciosamente, o CEPE- 
HIB propõe um esquema de clas- 
sificação para o arranjo, proporcio- 

nando condições para a elaboração 
de inventários, fichamentos e cata- 
logação. 

2. Esquema de Classificação 

1,» Seção — Da Câmara Eclesiás- 
tica 

1. Livros: Protocolo; Tombo 
Diocesano; Registro de Inventário 
e Patrimônios; Registro de Cartas 
Pastorais; Registro de Termos de 
Visitas Pastorais; Registro de Or- 
dens, Avisos, Circulares, Decretos 
e Mandamentos; Registro de Pa- 
dres e Religiosos; Registro de Or- 
denações; Registro de Paróquias 
(Criações); outros. 

2. Processos: Constituição de 
Capelas, Paróquias e Patrimônios; 
Ordenandos (Genere, Vita et Mo- 
ribus, Patrimônio); Aprovação de 
Estatutos; Benefícios, Provimento e 
Dignidades (pleiteamento, concur- 
sos e colações); Disciplina dos Sa- 
cramentos (matrimônios, etc.); Dis- 
ciplina Eclesiástica. 

3. Avulsos: Bulário (documentos 
pontifícios); Nunciatura Apostólica 
(correspondência e documentos); 
Títulos Patrimoniais; Requerimen- 
tos Paroquiais; Correspondência 
(ativa e passiva); Cartas (dimissó- 
rias, comendatícias); Provisões; Es- 
tatísticas — Relatórios Qüinqiie- 
nais. 

2* Seção — Dos Ordinários (Bis- 
pos, Vigários Gerais e Capitulares) 

1. Livros: Anotações Pessoais; 
Escritos (diversos). 

2. Avulsos: Correspondência 
(ativa e passiva); Documentos Pes- 
soais. 

3 Arq. & Adm., Rio de Janeiro, 9<1):3-4, jan./abr. 1981 



3.* Seção — Das Comarcas Ecle- 
siásticas (Vigararias da Vara e Fo- 
ranias) 

1. Livros. 
2. Processos. 
3. Avulsos. ’ 

4/ Seção — Das Paróquias, Cura- 
tos e Capelas 

1. Livros: Registro de Batiza- 
dos; Registro de Óbitos; Registro 
de Casamentos; Registro de Cris- 
mas; Registro de Inventários e Pa- 
trimônios; Tombos (Registro de 
Ordens e Termos de Visitas); Cai- 
xa; Conselhos Pastorais; Comissões 
e Obras. 

2. Processos: Matrimoniais. 
3. Avulsos: Correspondência 

(ativa e passiva); Provisões. 

5. * Seção — Das Irmandades e As- 
sociações 

1. Livros: Atas (Sessões e As- 
sembléias); Caixa; Registro de Ir- 
mãos e Associados; Registro de Pa- 
trimônios. 

2. Avulsos: Estatutos; Corres- 
pondência (ativa e passiva); Provi- 
sões; Impressos (programas e di- 
versos). 

6. “ Seção — Dos Impressos Dioce- 
sanos (periódicos e publicações di- 
versas) 

Anuários, Poliantéas, Álbuns, 
Boletins, Relatórios, Planos de Pas- 
toral. 

7. ‘ Seção —Da Iconografia 
Fotos, etc. 

8.8 Seção — Biblioteca de Apoio 

Anuários, Boletins, Biografias, 
Obras de Referência, etc. 

Outras Seções: Música, Rituais, 
etc. 

Abstract 

In order to build a reference 
register of Church archives, beginning 
with the State of São Paulo, 
the Center of Studies and Research 
on the History of the Church in 
Brazil proposes the ordering of 
archives of diocesan curiae through a 
simple, quick classification of 
existing material according to 
criteria such as origin, nature and time. 
Advice is offered as well, 
including by correspondence. 

CPDOC - Fontes Primárias Condicionam 

Formato Institucional* 

Ceüna do Amaral Peixoto Moreira Franco** 
Célia Camargo de Simone*** 

I. Introdução; 2. Formato 
Institucional; 3. Conclusão. 

Resumo 

As instituições depositárias de 
documentos históricos, lidam 
basiàamente com as formas de 
registro próprias da época em que 
foram produzidos. Em outros termos, 
trabalham com veículos ou 
instrumentos de informação existentes 
naquele momento. A partir do 
instante-em que se considera um 
registro documental como a 
retenção deliberada de uma 
informação, torna-se inevitável 
admitir que o trabalho em 
documentação só pode ser 
plenamente desenvolvido se 
baseado nesse binômio: 
documentação/informação. 

% 
• Trabalho apresentado ao 
IV Congresso Brasileiro de Arquivologia, 
Segunda Sessão Plenária, realizado 
no Rio de Janeiro, de 
14 a 19 de outubro de 1979. 
•* Chefe do CPDOC. 
*** Coordenadora do Setor de 
Documentação do CPDOC. 

Nesse sentido, o Centro de Pesquisa e 
Documentação de História 
Contemporânea do Brasil — CPDOC — 
implanta atualmente um novo 
formato, que inclui a própria 
concepção do trabalho em 
documentação e pesquisa em ciências 
sociais. A intenção é corresponder 
aos movimentos descritos e 
enquadrar-se na dinâmica da 
informação em nossos dias, não 
excluindo a própria reflexão sobre 
essa dinâmica. 

1. Introdução 

A Associação dos Arquivistas Bra- 
sileiros, como entidade de classe, 
tem sido um dos veículos mais ágeis 
e persistentes (veja-se a regulamen- 
tação da profissão de arquivista e 
de técnico de arquivo como uma de 
suas grandes vitórias), no sentido 
de conscientizar os profissionais da 
área para os problemas relativos 
à documentação, no país, e de le- 
var propostas concretas de soluções 
tos poderes e instâncias competen- 
tes pura torná-las aplicáveis e ade- 
quadas à realidade brasileira. 

As idéias que apresentamos hoje, 
neste plenário, além da intenção de 
explicitar a adesão a essas batalhas 
da AAB, visam trazer para dis- 
cussão e reflexão alguns temas que 
constituem preocupações ou difi- 
culdades que julgamos básicas co- 
mo subsídio para a definição e ins- 
talação de diretrizes e de uma po- 
lítica adequada e viável para os ar- 
quivos, no Brasil. 

Com a elaboração do Programa 
Nacional de Cultura, em 1975, o 
governo brasileiro evidenciou uma 
forte preocupação com a preserva- 
ção do patrimônio histórico nacio- 
nal, especialmente com os documen- 
tos históricos. Com a recente cam- 
panha, realizada através do Arqui- 
vo Nacional, no sentido de solicitar 
seu encaminhamento aos arquivos 
existentes nas cidades onde forem 
encontrados, a proposta de recupe- 
ração de nossa memória assumiu 
caráter de compromisso público. 

Tal compromisso, no entanto, 
não pode ser compreendido 
como uma simples proposta de 
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recolhimento das evidências do- 
cumentais que revelem nossa me- 
mória. Acreditamos que, juntamen- 
te com esta tarefa, devem estar pre- 
sentes as preocupações de acondi- 
cionamento e espaço adequados, 
tratamento e divulgação de todo o 
material que possa dar conta de 
nossa história (inclusive a história 
presente), bem como o apoio à for- 
mação de pessoal4 especializado. 
Essa visão do problema, parece-nos, 
é partilhada por todos os profissio- 
nais das áreas de arquivo e do- 
cumentação, aqui reunidos. 

Não é possível deixar de enca- 
rar os arquivos como parte ineren- 
te a qualquer sistema nacional de 
informação. Nesse pressuposto re- 
side a explicação e a própria razão 
da salvaguarda de documentos (his- 
tóricos ou administrativos) para as 
preocupações governamentais rela- 
tivos à recuperação de fontes. Co- 
mo sabemos, o século XX registra 
um crescimento vertiginoso dos ar- 
quivos, principalmente aqueles de 
caráter público, uma vez que o Es- 
tado moderno, desde a sua forma- 
ção, caracteriza-se pela multiplica- 
ção gradativa das áreas de sua in- 
terferência. 

O momento em que vivemos, por 
sua vez, apresenta como um de seus 
suportes fundamentais a informa- 
ção. Não será simples coincidência 
ou mero resultado isolado do desen- 
volvimento tecnológico o surgimen- 
to de equipamentos, altamente so- 
fisticados (cuja produção é devida- 
mente estimulada) para o acondi- 
cionamento e reprodução de do- 
cumentos, bem como o progresso 
da tecnologia documental e das 
técnicas de processamento das in- 
formações contidas nos diversos su- 
portes documentais. Aí está a Ciên- 
cia da Informação, que não nos 
deixa sem razão. A realidade é que, 
hoje, o domínio e o monopólio da 
informação são uma nova forma 
de poder, de capital, que merece 
cada vez mais atenção e investi- 
mento. 

Essas considerações gerais nos 
parecem importantes para que seja 

possível delimitar o campo mais 
amplo onde estão circunscritos nos- 
sos principais problemas, nossa 
atuação, e onde, principalmente, 
estará a instância final de decisão 
das propostas de adequação, equa- 
cionamento ou solução desses mes- 
mos problemas. 

Se, de um lado, nossos interes- 
ses encontram respaldo nos pró- 
prios mecanismos de funcionamento 
da sociedade contemporânea, no 
que se refere à salvaguarda, manu- 
tenção e aperfeiçoamento das téc- 
nicas de recuperação da informa- 
ção, de outro, é necessário atentar 
para os interesses específicos da 
área e de seus profissionais (que, 
na maioria das vezes, não são leva- 
dos em conta pelos grupos decisó- 
rios) que, antes de tudo, são regula- 
dos pela consciência do valor histó- 
rico das informações guardadas. Os 
arquivos correntes, o que são, se- 
não a história presente? 

É claro, para todos, que a do- 
cumentação e a arquivística (não es- 
quecendo a biblioteconomia) per- 
tencem ao domínio da técnica e 
não ao da ciência. Essas atividades, 
no entanto, não podem prescindir 
da utilização dos conceitos básicos 
adotados na análise científica, exer- 
cendo a relação íntima com as ciên- 
cias às quais esses arquivos e con- 
juntos documentais estão referidos. 
Nesse momento, apontamos para 
um dos campos específicos de in- 
teresse da arquivística, no Brasil. 
Sua utilização na ciência, nos pro- 
jetos culturais, onde nem sempre, 
as exigências estarão de acordo com 
o ritmo e a própria concepção do 
desenvolvimento da tecnologia do- 
cument«i, em seu sentido mais am- 
plo. O profissional ligado à área 
de documentação e arquivo exata- 
mente por desempenhar suas fun- 
ções no domínio da técnica, não 
pode ser encarado, em seu trabalho, 
como prisioneiro dessas mesmas 
técnicas. 

A rigidez de normas e de técni- 
cas é relativa, movendo-se confor- 
me os momentos históricos em que 

se estabelecem. Em outras pala- 
vras, o arquivista, o técnico em ar- 
quivo, o bibliotecário, enfim, o es- 
pecialista em documèntação e in- 
formação estará sempre a serviço 
de. Por isso mesmo, esses profissio- 
nais têm a necessidade e o direito 
de acesso sistemático — seja em 
cursos de formação, extensão, aper- 
feiçoamento ou especialização — 
ao conhecimento dos procedimentos 
adotados pela prática científica nas 
áreas em que atuam (não confun- 
dir com perfil do usuário). O que 
nos parece de importância crucial 
quando se pensa na definição de 
uma política nacional de arquivos, 
documentação ou informação, na 
área relativa à capacitação de pes- 
soal. 

A partir do século XVII, graças 
aos historiadores ocidentais, prin- 
cipalmente, os arquivos firmaram- 
se como base dos relatos contempo- 
râneos. Despertava o interesse his- 
tórico pelos arquivos. No século 
XIX adquirem dimensão científica 
e cultural, que permanece até os 
nossos dias. Daí o transtorno sofri- 
do pelo arquivista quanto às nor- 
mas reguladoras de seu ofício. As 
suas funções tradicionais, como 
aponta Jean Favier, acrescentou-se 
aquela de servir à ciência e à difu- 
são da cultura. Foi nesse momento 
que se tornou claro para todos "o 
direito dos cidadãos a um patrimô- 
nio arquivístico comum". O direito 
de acesso aos arquivos significava 
o próprio direito de acesso à ver- 
dade. Lembra Favier, ainda, que 
“os arquivos, reflexo e testemunho 
das dificuldades com que se de- 
frontaram os homens de todos os 
tempos, tornaram-se, por sua vez, 
um elemento da política nacional e 
internacional de cada país”. 

Tendo como foco de atenção exa- 
tamente esta dimensão científica e 
cultural adquirida pelos arquivos 
é que nos propomos a refletir sobre 
as tentativas de superação das la- 
cunas existentes em nosso país, 
através da criação de centros de 
documentação e pesquisa, cujas ini- 
ciativas têm partido na maioria das 
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vezes das universidades, de histo- 
riadores e de cientistas sociais, dos 
usuários. 

Apresentamos aqui, uma expe- 
riência concreta, a do CPDOC que, 
como várias entidades semelhantes, 
uniu-se às lutas pela guarda e pre- 
servação de nosso patrimônio do- 
cumental. Acreditamos que esse re- 
lato possa contribuir como subsídio 
às soluções buscadas por todos nós 
para a viabilização do acesso às 
fontes e à informação em nosso 
país. 

2. Formato Institucional 

O Centro de Pesquisa e Documen- 
tação de História Contemporânea 
do Brasil, ligado ao Instituto de 
Direito Público e Ciência Política 
da Fundação Getulio Vargas, foi 
criado em 25 de junho de 1973. 
Há seis anos, portanto, veio ocupar 
um dos vários espaços vazios na 
preservação e organização de do- 
cumentos da História do Brasil. 

Essas lacunas que mencionamos 
e, muitas vezes, a ânsia de salva- 
mento de preciosas evidências do- 
cumentais, que guardam a nossa 
memória, geram distorções ou mes- 
mo desvios institucionais que, na 
tentativa de recuperar o tempo e 
a documentação, perdidos, acabam 
por tornar tão abrangentes e ambi- 
ciosos os seus objetivos e diretrizes 
que sua concretização se inviabili- 
za no próprio ato de suas concep- 
ções. 

Com a intenção de não incorrer 
nesse tipo de imobilismo, o CPDOC 
procurou delimitar os campos de 
sua atuação que podem ser assim 
especificados is \ 

1. Arquivos privados. Toda a do- 
cumentação reunida pelo Centro é 
de natureza privada e adquirida sob 
a forma de doações. Os arquivos 
referem-se a homens públicos, polí- 
ticos, empresários, militares, técni- 
cos, etc. que retratam a história da 
vida de seus titulares e, portanto, 
de momentos de nossa história 
contemporânea. 

Os titulares dos arquivos, fami- 
liares ou seus representantes, que 
doaram o acervo à Fundação Getu- 
lio Vargas compõem o Conselho de 
Doadores do CPDOC. 

2. Periodização histórica. Os tra- 
balhos desenvolvidos resultam de 
uma opção em abordar o período 
da Segunda República, tomando 
por base a Revolução de 1930, de 
seus antecedentes, até os nossos 
dias. 

3. Área das Ciências Sociais. O 
Centro optou pela delimitação do 
campo das ciências sociais, em fun- 
ção de um trabalho relativo ao ní- 
vel da história política, no seu sen- 
tido mais lato. 

Da mesma forma que se preten- 
deu delimitar os campos de atua- 
ção do Centro, para que pudésse- 
mos assegurar a eficácia dos tra- 
balhos pretendidos, cuidou-se de 
determinar o formato institucional 
necessário ao respaldo das ativida- 
des necessárias à concretização dos 
objetivos fixados. A especificidade 
de seu campo técnico e científico 
está exatamente na associação, de 
forma integrada, da documentação, 
como área técnica, à pesquisa his- 
tórica. 

Assim, o Setor de Documentação 
serve ao Setor de Pesquisa e ao de- 
senvolvimento de seus quatro pro- 
jetos: elites agrárias, militares, edu- 
cação e ideologia do Estado Novo, 
reunindo e organizando preferen- 
cialmente os arquivos a serem uti- 
lizados. 

O Setor de Pesquisa, ao mesmo 
tempo, auxilia na própria formação 
de núcleos de documentos históri- 
cos. Como exemplo, podemos men- 
cionar o projeto de educação, liga- 
do à organização dos arquivos de 
Gustavo Capanema, Anísio Teixei- 
ra e Lourenço Filho. 

Ao mesmo tempo, distinguimos 
claramente as funções do técnico 
em documentação (arquivo, biblio- 
teca e audiovisual) daquela do pes- 
quisador histórico. Enquanto a pes- 
quisa encara a documentação como 
uma necessidade imediata de desen- 

volver projetos especificamente de- 
finidos, a documentação tem como 
conduta encarar o documento his- 
tórico de forma mais ampla e gené- 
rica, preparando-o não para um 
pesquisador, mas para todos os pes- 
quisadores. 

Por isso mesmo, e em função de 
sua história institucional e das es- 
pécies de documentos doados, o 
CPDOC adotou um formato espe- 
cífico para o seu Setor de Documen- 
tação. Na medida em que trabalha- 
mos com várias espécies de supor- 
tes documentais, que exigem seto- 
res especializados para desenvolver 
o tratamento técnico de preserva- 
ção e organização, o Setor de Do- 
cumentação passou a ser subdivi- 
dido em três subsetores: Arquivo, 
Biblioteca e Audiovisual. 

O Subsetor de Arquivo ocupa-se 
dos manuscritos e documentos da- 
tilografados, além dos recortes de 
jornais selecionados pelos próprios 
titulares. Este foi o núcleo original 
não apenas do Setor de Documen- 
tação como de todo o Centro. 

O Subsetor de Biblioteca ocupa- 
se do material impresso, livros, pe- 
riódicos e folhetos. 

O Subsetor de Audiovisual teve 
início recentemente, em 1976, com 
a entrega de fotografias do arquivo 
Osvaldo Aranha. A partir de então, 
este acervo tem sido enormemente 
enriquecido, inclusive com filmes, 
discos, fitas e microfilmes. A do- 
cumentação visual, como um cam- 
po novo de trabalho, tem exigido 
toda uma reflexão sobre a forma de 
tratamento e de suas possíveis abor- 
dagens e utilização na pesquisa 
histórica, como fonte de investiga- 
ção. 

Os documentos sob a guarda do 
Centro, estimados atualmente em 
500.0Ò0, variam quanto à espécie 
e ao período em que foram gera- 
dos. Quanto a sua forma e tempo 
de produção, podem ser agrupados 
da seguinte maneira: 

— de 1930 a 1950, quando havia 
uma troca de correspondência mais 
ativa e presente entre os políticos 
que, naturalmente, comunicavam-se 
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com mais freqüência por meio de 
.cartas, bilhetes, telegramas, condi- 
cionados evidentemente pela ausên- 
cia de outros meios de comunicação. 

— de 1950 (aproximadamente) em 
diante, observado o desenvolvimen- 
to acelerado da tecnologia e, por- 
tanto, de novos meios de comuni- 
cação e novas formas de registro 
(telefone, fitas magnéticas, etc.) e 
com as facilidades de locomoção 
(automóvel, avião), perde-se subs- 
tancialmente o registro escrito da 
história política, sendo necessário o 
recurso a outras formas, entre as 
quais encontram-se, por exemplo, as 
entrevistas e os suportes visuais. 

Além dos trabalhos de preserva- 
ção e organização de documentos 
e de sua imediata colocação para 
consulta, o CPDOC tem procurado 
aprofundar-se numa série de ques- 
tões técnicas que, devido a sua im- 
portância, descrevemos a seguir. 

A formação técnica e de conteú- 
do de seus profissionais. Em geral, 
nossos funcionários são graduados 
em História, Ciências Sociais ou 
Ciência Política. Diante do trabalho 
ligado ao tratamento da documen- 
tação torna-se necessário a sua per- 
manente especialização técnica por 
intermédio de cursos de aperfeiçoa- 
mento ou pós-graduação nessa área, 
com seus horários liberados para 
sua realização. 

Espaço físico. Com a previsão da 
construção de um novo prédio para 
todos os setores que se ocupam de 
documentação na FGV (Biblioteca, 
Arquivo Central e CPDOC) temos 
trabalhado de forma integrada pa- 
ra estudar e formular um projeto 
adequado às nossas reais necessi- 
dades. 

Microfilmagem. Juntamente com 
o Arquivo Central da FGV, dirigido 
por Marilena Leite Paes, temos par- 
ticipado do projeto de instalação 
de um laboratório de microfilma- 
gem na FGV . 

Direitos Autorais. Junto aos or- 
ganismos jurídicos da FGV temos 
apresentado e discutido problemas 
referentfes aos direitos autorais do 

documento histórico, questão que 
nos afeta de perto na medida em 
que lidamos com material de natu- 
reza privada. De maneira informal, 
solicitamos ao Ministro da Educa- 
ção uma participação direta das 
instituições e entidades que se 
ocupam de documentação histórica 
no Conselho Nacional de Direito 
Autoral. 

A partir dessas preocupações te- 
mos procurado refletir sobre os 
problemas e lacunas da legislação 
nacional referentes à preservação, 
guarda e acesso às fontes primárias 
para a História do Brasil. 

Em função de nossa experiência 
e dos trabalhos que vimos realizan- 
do, temos prestado, sempre que so- 
licitados, assessorias a outros cen- 
tros de documentação, procurando 
colaborar com o trabalho de outras 
instituições com finalidades seme- 
lhantes. 

Trabalhos interinstitucionais já 
vêm sendo realizados, como o 
Guia preliminar de fontes para a 
história do Brasil elaborado em co- 
laboração com a Fundação Casa 
de Rui Barbosa, sob a coordenação 
da profa. Maria Amélia Porto Mi- 
gueis. 

3. Conclusão 

Diante de todas as iniciativas de 
trabalho mencionadas, fica a ques- 
tão de como está posicionado o 
CPDOC no contexto nacional quan- 
to à tarefa de articulação da do- 
cumentação no âmbito das Ciências 
Sociais. Como integrar instituições 
— universidades, bibliotecas, ar- 
quivos, entidades culturais — que 
vêm desenvolvendo um trabalho se- 
melhante no sentido de acoplar a 
documentação às Ciências Sociais? 
Como integrar essas instituições e 
atividades desenvolvidas evitando 
uma série de distorções já eviden- 
ciadas? Questões que se prendem 
basicamente a: 

— ausência de uma legislação 
nacional adequada a nossa reali- 
dade e em condições de definir a 
guarda, preservação e direito de 

acesso à informação e aos documen- 
tos históricos; 

ausência de espaço físico, ins- 
talação e equipamentos mínimos 
que assegurem a preservação dos 
acervos; 

— dispersão de esforços desar- 
ticulados em função da ausência de 
uma orientação (política) nacional; 

— ausência de incentivo à for- 
mação de profissionais habilitados 
no tratamento de documentos liga- 
dos à pesquisa histórica e às ciên- 
cias sociais. 

Registre-se, nesse sentido, uma 
experiência de articulação de ins- 
tituições e, conseqüentemente, de 
informações no campo da documen- 
tação em Ciências Sociais: o Grupo 
de Documentação em Ciências So- 
ciais — GDCS, — criado em 1975 
e que reunia a Biblioteca Nacional, 
o Arquivo Nacional, a Fundação 
Getulio Vargas e a Casa de Rui 
Barbosa. Este grupo poderia vir a 
se transformar no embrião de uma 
entidade que gerisse uma política 
nacional de documentação, ope- 
rando como um Centro de Do- 
cumentação Nacional em Ciências 
Sociais ou como cabeça de um Sis- 
tema Nacional de Documentação 
em Ciências Sociais. 

Abstract 

Those institutions which keep 
historical documents deal mainly 
with register forms of the time when 
íhey have been created; that is, they 
operate with documents or vehicles 
of information existing at that 
particular time. From the moment 
a register entry is considered to be a 
deliberate recording of a datum 
(information), it must be admitted 
that the work of documenting can only 
be performed if based on the duality 
documentation/information. 
In this sense CPDOC is introducing 
a new model which includes the 
very concept of documentation 
and research in the Social Sciences, 
in order to respond to the movements 
described and to conform to the 
dinamics of present-day information, 
which does not exclude a reflection 
about such dynamics itself. 
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EtMTOEVOST^ 

Homenagem a Almirante 

A equipe editorial de Arquivo & 
Administração, que teve em Almi- 
rante um de seus primeiros entre- 
vistados, abre espaço para prestar- 
lhe uma respeitosa homenagem, re- 
publicando matéria que serviu de 
introdução à entrevista que nos foi 
concedida em 1973 por essa fi- 
gura maior da música popular bra- 
sileira e grande responsável pela 
preservação de nossa memória mu- 
sical que, no final de 1980, nos dei- 
xou para se consagrar na imortali- 
dade. 

Em 1927, o Rio vivia momentos 
de grande euforia, com a chegada 
do hidroavião Jaú, que atravessou 
o Atlântico, deixando os europeus 
estupefatos diante de tal façanha. 
Quando a aeronave chegou houve 
até desfile militar em homenagem 
a seu piloto Ribeiro de Barros. 

Nessa época, um jovem moreno, 
esbelto, nascido no subúrbio cario- 
ca de Engenho Novo, chamado 
Henrique Foréis Domingues, orde- 
nança do Comandante da Corpora- 
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ção de Tiro Naval, participava com 
entusiasmo da parada. Foréis vinha 
ao lado'do Comandante no carro 
que abria o cortejo na Avenida e o 
povo empolgado, não se cansava 
em perguntar aos guardas dos cor- 
dões de isolamento: 

— Quem é aquele? 
— É o Comandante. 
— E o outro que vai com ele? 
— Ah. .. é o Almirante — di- 

ziam os guardas para se livrarem 
das perguntas. 

Daí em diante, o jovem Henri- 
que Foréis Domingues praticamen- 
te perdeu seu nome de batismo, 
pois todos até hoje só o chamam 
pelo apelido de Almirante. Dois 
anos depois teria início o Arquivo 
Almirante, atualmente, o mais 
completo em nosso país sobre mú- 
sica popular brasileira. 

Primeiros Passos 

Em 1929, Almirante, com 21 
anos de idade, já fazia grande su- 
cesso nas rodas de samba, cantan- 
do música popular brasileira autên- 
tica. Foi ele quem gravou o primei- 
ro samba feito por Noel Rosa. Eu 
vou pra Vila (1931). Participou do 
conjunto regional chamado Bando 
de Tangarás, composto por João de 
Barros, Alvinho, Henrique Brito, 
Noel Rosa e ele próprio. 

Além de cantor, Almirante tam- 
bém compunha. Hoje, músicas de 
sua autoria como Na Pavuna e ou- 
tras de enorme sucesso nos carna- 
vais antigos ainda são lembradas 
pelo público com muito entusias- 
mo. Fez, inclusive, vários progra- 
mas na Rádio Nacional, criando o 
célebre Incrível, Fantástico, Extra- 
ordinário, Curiosidades Musicais, o 
primeiro programa montado, Re- 
colhendo Folclore e Caixa de Per- 
guntas que serviu de inspiração pa- 
ra programas de perguntas e res- 
postas da televisão. 

O gosto pela música despertou 
logo no rapaz o desejo de preser- 
var as nossas canções. Passou, en- 
tão, a reunir o seu acervo a partir 

de 1929, depois de procurar na Bi- 
blioteca Nacional e na Escola de 
Música e não encontrar nada de 
música organizado, ou até mesmo 
nada sobre música nas bibliotecas 
do interior. Isso parece ter aguçado 
ainda mais o ânimo de Almirante, 
sempre confiante no valor artístico 
e cultural de nossa música. 

Comprava livros de modinhas, 
partituras musicais, pedia canções 
de seus amigos e através de Reco- 
lhendo Folclore solicitava aos ou- 
vintes que lhe mandassem músicas, 
rótulos de cachaça e mil e uma 
coisas, ligadas ao acervo artístico 
brasileiro. Ele ia guardando tudo 
em sua casa. Só há 10 anos as fá- 
bricas e gravadoras começaram a 
enviar músicas para seu acervo. 

Por volta de 1960, já possuía 
um respeitável arquivo, que num 
duplex da Tijuca, pôde reunir e 
coletar todo o material. Quando al- 
guém tinha dúvida sobre a autoria 
de determinada música, o ano em 
que ela fora composta ou mesmo 
quem teria sido o parceiro de tal 
canção, Almirante era chamado pa- 
ra dar sua opinião, não só por co- 
nhecer demais o assunto, como por 
ter provas concretas de tudo que 
dissesse respeito à mpb. 

Exótico Salão 

Numa quarta-feira de 29 de 
maio de 1963, o Governador do 
Estado da Guanabara, Carlos La- 
cerda, amigo e ex-companheiro de 
rádio de Almirante, visitou na Ti- 
juca o então já famoso Arquivo 
Almirante. Em conversa com seu 
criador, dissera que o acervo do 
Arquivo merecia pertencer ao Es- 
tado. Após longos entendimentos, 
Almirante acabou cedendo. 

Em 1965, dentro das festividades 
do IV Centenário do Rio de Janei- 
ro, inaugurava-se oficialmente o 
Museu da Imagem e do Som (MIS) 
com uma exposição do Arquivo Al- 
mirante em suas dependências. Por 
falta de espaço no prédio, o Ar- 
quivo ficou por mais de um ano 
atirado no chão de uma carpinta- 

ria, num prédio onde antes funcio- 
nou o necrotério do 3.° Distrito. Po- 
licial, na Praça XV. Durante um 
ano o arquivo ficou parado. E é 
o mesmo Almirante, que escreve 
numa de suas crônicas no jornal 
O Dia: “Para embelezar o exótico 
salão onde se instalou o necrotério 
da polícia, exibem-se nas paredes 
fotografias dos principais elemen- 
tos da mpb”. 

A Mostra da Verdade 

Dentre as diversas discussões 
musicais destaca-se as ocorridas por 
causa da música Pelo telefone. 

Segundo os arquivos do Almi- 
rante, essa música, “a grosso mo- 
do”, é de autoria de Donga (músi- 
ca) e Mauro de Almeida (letra). O 
primeiro verso, porém, não perten- 
ce a nenhum dos dois, conforme 
depoimento do próprio Donga. Fo- 
ra dado a ele em casa de Tia Cia- 
ta, local de encontro dos grandes 
mestres da música brasileira da pri- 
meira década de nosso século, por 
um certo Didi da Gracinda. Trans- 
crevemos a música original e mos- 
tramos porque foi alterada ao ser 
gravada em 1917. Era a seguinte a 
primeira parte da letra: 

O chefe de polícia 
Pelo telefone 
Mandou-me avisar 
Que na carioca 
Tem uma roleta 
Para se jogar. 

Esta letra teria sido modificada 
para não se criar um caso com a 
polícia, aparecendo nos discos as- 
sim: 

O chefe da folia 
Pelo telefone 
Mandou-me avisar 
Que com alegria 
Não se questione 
Para se brincar. 

A história dessa composição é 
bastante curiosa, refletindo crítica 
ao chefe de Polícia da época, Au- 
relino Leal. Este dera uma ordem, 
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pelo telefone, para que fossem fe- 
chadas as casas de jogo do Rio. 
Mas o jornal A Noite, na tentativa 
de desmoralizá-lo, a fim de provar 
que a ordem era impraticável e que 
de nada adiantaria, colocou várias 
roletas de papelão em pleno dia, 
no Largo da Carioca, em frente a 
sua redação e mandou que os jor- 
nalistas Castelar de Carvalho e 
Eustáquio Alves fizessem uma re- 
portagem sobre o assunto. 

Mas Pelo telefone teve muitas 
outras versões, algumas até impu- 
blicáveis. Ela corria pela boca do 
povo, tomando as mais variadas 
versões. Chegou até servir de anún- 
cio comercial: 

O chefe da folia 
Mandou-me dizer 
Que há em toda parte 
Cerveja Fidalga 
Para se vender 

Centro de Pesquisa 

Foram muitos os casos levanta- 
dos como este. Outro exemplo é o 
da origem da canção de aniversá- 

rio Parabéns pra você. Há quem 
diga que se trata de tradução da 
música americana Happy birthday 
to you. 

Almirante melhor do que nin- 
guém para explicar e ele adora es- 
ses tipos de debates. 

“Há muitos anos atrás, os fre- 
qüentadores do Cassino da Urca 
deturpavam a canção americana, 
Happy birthday to you, por igno- 
rarem a língua inglesa. Resolvi, en- 
tão, promover um concurso pelo 
rádio para escolher uma letra em 
português para aquela melodia. De- 
pois de ouvir uma série de músi- 
cas, a escolhida foi a que se ouve 
atualmente nas festinhas infantis: 

Parabéns pra você 
nesta data querida 
muitas felicidades 
muitos anos de vida. 

A vencedora coube à ouvinte de 
Pindamonhangaba (SP). 

O Arquivo, agora pertencente ao 
Museu da Imagem e do Som, pos- 
sui partituras até de meados do 
século passado e contém documen- 

tos valiosíssimos, não só da mpb, 
mas também de teatro e folclore. 

Acha-se dividido em fichários de 
músicas, compositores e cantores, 
guardando manuscritos e objetos da 
nossa música. Seu acervo sempre 
esteve à disposição de todos os es- 
tudiosos. Foi através dele que Vas- 
co Mariz conseguiu dados para es- 
crever a parte de música popular 
de sua célebre obra A canção bra- 
sileira. Jaci Pacheco, primo e bió- 
grafo de Noel Rosa, também utili- 
zou para escrever O poeta da Vila 
e Noel Rosa e sua época. 

Assim como estes, muitas pes- 
soas se servem do Arquivo para 
consulta quando precisam falar so- 
bre o cancioneiro brasileiro, que 
abrange tudo sobre música, desde 
Chiquinha Gonzaga até as grandes 
figuras do momento. 

O Arquivo Almirante continua 
sendo o grande centro de pesquisa 
da música brasileira. “N e n h u m 
compositor popular brasileiro po- 
derá hoje contar rigorosamente a 
sua própria vida sem recorrer aos 
arquivos de Almirante”, disse Ed- 
gar de Alencar. 

Os Caminhos da 
Desburocratização 

• Assinado, em Brasília, o Decreto- 
Lei n? 1.805, de 1*? de outubro de 1980, 
que facilita a transferência para os Es- 
tados, Territórios, Municípios e Distri- 
to Federal das respectivas cotas-partes 
dos tributos compartidos entre a Admi- 
nistração Federal e essas unidades da 
Federação. 

Segundo o Presidente Figueiredo, em- 
bora a medida não seja a solução de- 
finitiva para o problema da escassez de 
recursos municipais e do enfraqueci- 
mento da Federação é, porém, o primei- 
ro passo em direção à superação das di- 
ficuldades atuais. O Ministro Hélio Bel- 
trão considerou a medida como uma 
das mais importantes no âmbito do Pro- 
grama Nacional de Desburocratização. 

São os seguintes os tributos aos quais 
estão sendo aplicados, já a partir de 
janeiro de 1981, os termos do Decreto- 
Lei n9 1.805: Fundo Rodoviário Nacio- 
nal, Taxa Rodoviária Ünica, Adicional 
do Imposto Ünico sobre Lubrificantes 
e Combustíveis Líquidos e Gasosos, Im- 
posto Ünico sobre Energia Elétrica e 
Imposto Ünico sobre Minerais. 

Em seu discurso, o Ministro Beltrão 
sumarizou as quatro alterações funda- 
mentais introduzidas pela nova legisla- 
ção: 

“1. A entrega de recursos devidos aos 
Estados, Territórios, Distrito Federal e 
Municípios passa a ser feita automatica- 
mente, pelo Banco do Brasil, à medida 
que forem sendo arrecadados. Ficam, 
dessa forma, eliminados os riscos de 
atraso e conseqüentemente a erosão in- 
flacionária. Os recursos serão imediata- 

mente creditados e livremente movi- 
mentados pelos governos interessados. 

2. Suprime-se integralmente a exigência 
de apresentação de planos de aplicação, 
programas de trabalho e outras moda- 
lidades de controle hoje exercidas pela 
administração federal sobre a destina' 
ção, liberação e aplicação dos recursos 
transferidos. Por estarem expressamen- 
te mencionados na Constituição, per- 
manecem apenas os mecanismos de li- 
beração dos Fundos de Participação dos 
Estados e Municípios, que já foram, de 
resto, objeto de substancial simplifica- 
ção e automatização. 

3. Reconhece-se expressamente a com- 
petência dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios para aplicar os recursos 
recebidos, desde que observada a des- 
tinação prevista na legislação pertinen- 
te, atendidas as peculiaridades locais e 
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as prioridades estabelecidas pela Presi- 
dência da República. 
4. Em decorrência da competência re- 
conhecida, aos governos focais, a fis- 
calização da aplicação dos recursos re- 
cebidos desloca-se igualmente da área 
federal, passando à competência dos Tri- 
bunais de Contas dos Estados e Conse- 
lhos de Contas dos Municípios, exceto 
no que se refere aos recursos transferi- 
dos aos territórios federais que conti- 
nuam sob a fiscalização do Tribunal de 
Contas da União.” 

Finalizando, disse o Ministro da Des- 
burocratizaçüo: “Estamos convencidos 
de que a retomada de um processo vi- 
goroso de descentralização executiva — 
que inclua a gradual redução da estru- 
tura administrativa federal e o crescente 
aproveitamento das estruturas estaduais 
e municipais — constituirá um desafio 
à altura da determinação e da capaci- 
dade inovadora do atual governo e, a 

nosso ver, uma contribuição inestimá- 
vel ao equacionamento das enormes ca- 
rências e das dramáticas urgências com 
que o Brasil atualmente se defronta”. 

• A expedição de atestados de pobre- 
za, cuja apresentação já foi abolida em 
diversos tipos de processos, é agora da 
competência exclusiva da Legião Bra- 
sileira de Assistência. 

O ato decorre de lei sancionada pelo 
Presidente da República. 

Os atestados de pobreza são destina- 
dos a assegurar, às pessoas carentes, gra- 
tuidade em processos de que sejam par- 
te nas justiças do Trabalho, Civil, Pe- 
nal e Militar. 

O documento poderá ser solicitado, 
no Grande Rio, nos centros sociais de 
Vila Isabel (Rua Oito de Dezembro, 
378), da Lagoa (Rua Carvalho Azevedo, 
4), de Realengo (Rua Oliveira Braga, 
esquina da Rua Dr. Lessa), de Irajá 

(Rua Capitão Aliatar Martins, 231), de 
Ramos (Rua Professor Lacê, 57) de Du- 
que de Caxias (Rua Almirante Barroso, 
140) e de Nova Iguaçu (Rua José Hipó- 
lito de Oliveira, ao lado da Prefeitura). 

• A dupla fiscalização exercida pela 
Cacex e pela Alfândega vai ser abolida 
graças à substituição das guias de ex- 
portação por uma simples declaração 
de exportação. 

A medida se aplica aos produtos ma- 
nufaturados que não estejam sujeitos a 
controle especial, podendo, portanto, 
ser embarcados para o exterior sem 
maiores formalidades. 

O embarque será mais rápido pois os 
exportadores poderão dirigir-se direta- 
mente à Alfândega, que deverá confe- 
rir as mercadorias com a declaração de 
exportação. Somente após a conferên- 
cia serão efetuados os demais trâmites 
burocráticos. 

Curso de Graduação em Arquivologia da UFF* 

Dyrse Barreto Taveira** 
José Pedro Pinto Esposei*** 

1. Introdução; 2. Histórico; 
3. Informações Gerais; 4. Estrutura 
e Funcionamento; 5. Currículo 
Pleno; 6. Ementas. 

1. Introdução 

O presente documento foi elabora- 
do a partir dos registros da Coor- 
denação do Curso de Graduação 
em Arquivologia da Universidade 
Federal Fluminense. 

* Documento apresentado ao 
Colóquio sobre a Profissão dos 
Arquivistas Latino-Americanos, 
realizado no Rio de Janeiro, 
de 5 a 8 ago. 1980. 
** Professor-assistente, 
Coordenador do Curso. 
*** Professor-adjunto, 
Vice-Coordenador do Curso e 
Diretor do Instituto de Arte e 
Comunicação Social da UFF. 

Pretendemos tão-somente ofere- 
cer ao Colóquio sobre a Profissão 
dos Arquivistas Latino-Americanos 
subsídios aos estudos sobre forma- 
ção profissional de arquivistas de 
nível superior. 

O currículo pleno e ementas das 
disciplinas, conforme vêm sendo 
ministrados, podem constituir ele- 
mentos úteis no planejamento de 
cursos da mesma natureza em paí- 
ses onde ainda não existam. 

2. Histórico 

O Curso de Graduação em Arqui- 
vologia foi criado na Universidade 
Federal Fluminense por iniciativa 
do prof. Geraldo Sebastião Tavares 
Cardoso, que, quando reitor, no- 
meou, pela Portaria n.° 139, de 
l.° de setembro de 1976, uma co- 

missão composta pelos profs. 
Adolpho Roberto Brum, Delba Gua- 
rini Lemos, Dyrse Barreto Tavei- 
ra, Eneida Pontes Vieira, José Pe- 
dro Pinto Esposei e Marlene Men- 
des, a fim de estudar a viabilidade 
de criação e apresentar um proje- 
to, de acordo com as exigências da 
Secretaria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação e Cultura. 

Nesse estudo, foram levantados, 
entre outros, dados relativos à na- 
tureza e à necessidade social do 
curso, levando em conta o distrito 
geoeducacional, o mercado de tra- 
balho e a capacidade da rede do 
ensino superior. 

O anteprojeto foi encaminhado 
ao reitor em 11 de maio de 1977, 
tendo passado pelas diferentes es- 
tâncias na própria Universidade e 
no Ministério da Educação e Cul- 
tura, e sofrido os necessários repa- 
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ros e alterações até sua final apro- 
vação pelo Conselho Universitário. 

3. Informações Gerais 

Criado em 28 de junho de 1978, 
pela Resolução n.° 73/78'do Con- 
selho Universitário, o Curso de 
Graduação em Arquivologia tem 
sua sede no Instituto de Arte e Co- 
municação Social, na Rua Lara Vi- 
lela, 126, São Domingos, Niterói, 
RJ, onde está instalada a sua Coor- 
denação. 

O currículo pleno foi estabeleci- 
do pela Resolução n.° 53/78 do 
Conselho de Ensino e Pesquisa e 
deverá ser cumprido num tempo 
útil de 2.985 horas, corresponden- 
tes a 170 créditos e à seguinte du- 
ração em períodos letivos: mínima 
— seis; média — oito; máxima — 
dez; incluindo-se Estágio Supervi- 
sionado, Educação Física e Educa- 
ção Moral e Cívica. 

O ingresso se faz por meio do 
vestibular unificado da Fundação 
Cesgranrio. 

É grande o número de graduados 
que solicitam reingresso, principal- 
mente oriundos dos cursos de Bi- 
blioteconomia, Administração, Di- 
reito, História, Letras e Pedagogia. 
Essas solicitações vêm sendo aten- 
didas na medida em que as 60 va- 
gas oferecidas ao concurso vesti- 
bular não sejam preenchidas. 

No primeiro semestre de 1980 
havia 65 alunos inscritos, sendo 50 
do vestibular e 15 por reingresso. 

No presente semestre foram ins- 
critos 15 alunos, sendo quatro por 
reingresso, um por mudança de 
curso, os demais pelo vestibular. 

4. Estrutura e Funcionamento 

Os seguintes departamentos de 
ensino oferecem créditos ao Curso 
de Graduação em Arquivologia: 

GDO — Departamento de Do- 
cumentação (responsável pelo maior 
número de créditos); 

GHT — Departamento de His- 
tória; 

SDB — Departamento de Direi- 
to Público; 

SCT — Departamento de Conta- 
bilidade; 

GMA — Departamento de Ma- 
temática Aplicada; 

SAD — Departamento de Admi- 
nistração; 

GCA — Departamento de Co- 
municação e Arte; 

GFP — Departamento de Filo- 
sofia e Psicologia; 

GLF — Departamento de Lin- 
güística e Filologia; 

GCS — Departamento de Ciên- 
cias Sociais; 

GMC — Departamento de Com- 
putação. 

Representantes dos diversos de- 
partamentos em número proporcio- 
nal aos créditos oferecidos integram 
um colegiado que, sob a presidên- 
cia do Coordenador, delibera sobre 
questões didático-pedagógicas. 

5. Currículo Pleno 

Ciclo Básico 
Obrigatórias 

Matérias 

Arquivo, Introdução ao Estudo 
do Direito, Introdução ao Estudo 
da História, Noções de Contabili- 
dade, Noções de Estatística, Do- 
cumentação, Introdução à Adminis- 
tração, Introdução à Comunicação, 
Organização e Métodos, Compu- 
tação, Catalogação e Classificação, 
Língua Portuguesa, Língua Inglesa. 

Disciplinas 

Introdução à Arquivologia, In- 
trodução ao Estudo do Direito, In- 
trodução ao Estudo da História, 
Noções de Contabilidade, Estatísti- 
ca, Introdução à Documentação, 
Introdução à Administração, Intro- 
dução à Comunicação, Organiza- 
ção e Métodos, Introdução ao 
Computador, Introdução à Classi- 
ficação, Língua Portuguesa, Língua 
Inglesa. 

Ciclo Profissional 
Obrigatórias 

Matérias 

Arquivo, Documentação, Paleo- 
grafia e Diplomática, Dinâmica de 
Grupo e Relações Humanas, His- 
tória Administrativa, Econômica e 
Social do Brasil, Bibliografia e Re- 
ferência, Notariado, Meios de Re- 
produção de Documentos, Conser- 
vação e Restauração de Documen- 
tos. 

Disciplinas 

Arquivos Correntes e Interme- 
diário, Arquivos Permanentes, Ar- 
quivos Especiais, Microfilmagem 
Aplicada aos Arquivos, Recursos 
Humanos e Materiais, Arquivos 
Médicos, Arquivos de Estabeleci- 
mentos Escolares, Documentação, 
Paleografia, Diplomática, Dinâmi- 
ca de Grupo de Relações Humanas, 
História do Brasil, História Regio- 
nal do Brasil, Metodologia da Pes- 
quisa Documentária, Direito No- 
tarial, Meios de Reprodução de Do- 
cumentos, Conservação e Restaura- 
ção de Documentos. 

O pt ativas 

Matérias 

Metodologia e Técnica de Pes- 
quisa, Sociologia, Fotografia, Filo- 
sofia, Língua Francesa. 

Disciplinas 

Metodologia e Técnica de Pes- 
quisa, Métodos e Técnifeas de Pes- 
quisa, Introdução à Sociologia, In- 
trodução à Fotografia, Introdução 
à Filosofia^ Língua Francesa. 

Completam este currículo o Es- 
tágio Supervisionado, Educação Fí- 
sica e Educação Moral e Cívica, 
ministradas, as duas últimas, sob a 
forma de Prática Desportiva e Es- 
tudos de Problemas Brasileiros. 

6. Ementas 

GDO — Introdução à Arquivo- 
logia: Histórico dos Arquivos, Con- 
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ceituação, Importância, Relações 
com outras disciplinas, Classifica- 
ção dos Arquivos, Iniciação Biblio- 
gráfica. 

GHT — Introdução ao Estudo 
da História I: O conhecimento ci- 
entífico e a prática historiográfica 
(séc. XIX e XX), História como 
Ciência. PrincipSis Correntes His- 
toriográficas Contemporâneas. 

GMA — Estatística I: Conceito 
fundamental da Estatística; noções 
de amostragem. Fases do trabalho 
estatístico; elaboração de tabelas e 
gráficos. Medidas de posição, dis- 
persão e assimetria. 

GDO — Introdução à Documen- 
tação: Problemática da documenta- 
ção e da informação científica, de- 
corrente da má preparação dos do- 
cumentos primários; conceito de 
documentação, origem e evolução e 
estado atual. Noções de documen- 
tos em sentido amplo e restrito, e 
das formas documentais; principais 
organismos internacionais e nacio- 
nais responsáveis pela atividade do 
setor; normas brasileiras de inte- 
resse para a documentação. 

SAD — Introdução à Adminis- 
tração: Conceituação da Adminis- 
tração. Evolução do pensamento 
administrativo. Funções da empre- 
sa. Atribuição do administrador. 
Funções administrativas: planeja- 
mento, organização, direção e con- 
trole. Atividades de administração 
geral, serviços administrativos au- 
xiliares, sistemas de pessoal, mate- 
rial, documentação, informação, co- 
municação e outros. Tendências 
atuais da Administração. Aplicação 
dos princípios de Administração. 

GMC — Introdução ao Compu- 
tador II: Conceitos básicos sobre 
computadores. Necessidade de au- 
tomação nos processos comerciais 
e de investigação científica. Aplica- 
ção dos computadores. A comuni- 
cação homem-máquina. Diagramas 
de bloco e fluxogramas. A lógica 
da programação. Aplicações à re- 
solução de problemas específicos 
de interesse do curso. Linguagens 
de programação. Compilação. Prin- 
cipais funções em processamento 

eletrônico. O Basic como linguagem 
inicial de programação. Uso das 
instruções para codificação e pro- 
gramas. O uso do RPG para pre- 
paração rápida de programas e re- 
latórios. Aplicações p r á t i c a s de 
programação e exercícios de inte- 
resse do curso. 

SCT — Noções de Contabilida- 
de: o patrimônio ativo e passivo. 
Estudo das contas. Método de es- 
crituração. O balanço: balancete, 
demonstrativo de resultados e ba- 
lanço geral. Sistemas de contabili- 
dade de custos: custos-despesas e 
componentes do custo. Custos para 
o problema decisório. Análise fi- 
nanceira: capital de giro e capital 
fixo, índice de liquidez e indicado- 
res. Análise da rentabilidade. 

GHT — Introdução ao Estudo 
da História II: Teoria e métodos 
das principais correntes historio- 
gráficas contemporâneas. As prin- 
c i p a i s correntes historiográficas 
brasileiras. 

GLF — Língua portuguesa 
XVII: Ortografia. Classificação de 
palavras. Subsistema verbal de Por- 
tuguês Contemporâneo. Sintaxe das 
funções, com a respectiva prática. 
Noções de pontuação. 

GLF — Língua Estrangeira Ins- 
trumental I: Compreensão da lín- 
gua escrita. Exercícios variados pa- 
ra aquisição e ampliação do voca- 
bulário passivo. Estudo das estru- 
turas básicas da língua: sintagma 
nominal e sintagma verbal. 

SAD — Organização e Métodos: 
Conceituação. Objetivos. Teorias e 
princípios de organização. A orga- 
nização como sistema. Estruturas 
de organização e sua racionaliza- 
ção. Técnicas e instrumentos de 
análise organizacional. Normas e 
métodos de funcionamento. 

SDB — Introdução ao Direito. 
Direito: noções, definição, divisão 
e fontes. Noções de Direito Cons- 
titucional, Civil, Penal, do Traba- 
lho, Administrativo, Comercial e 
Judiciário. 

GCA — Introdução à Comunica- 
ção: Informação e comunicação. A 
codificação das informações. Me- 

canismo da comunicação e da in- 
formação. As várias fases do pro- 
cesso de comunicar-se. Feedback. 
Veículos de comunicação social e 
relações públicas. Conceitos de opi- 
nião pública e da relação pública. 
Criatividade em relação pública. 
Métodos e processos usuais das re- 
lações públicas. A divulgação. 

GLF — Língua Portuguesa 
XVIII: Ortografia. Classificação 
de palavras. Subsistema verbal de 
Português Contemporâneo. Sintaxe 
das funções com a respectiva prá- 
tica. Noções de pontuação. 

GLF — Língua Estrangeira Ins- 
trumental II: Compreensão da lín- 
gua escrita. Exercícios variados pa- 
ra aquisição e ampliação do voca- 
bulário passivo. Estudo das estru- 
turas básicas da língua: sintagma 
nominal e sintagma verbal. 

GDO — Introdução à Documen- 
tação: Estudo dos conceitos básicos 
da classificação filosófica e biblio- 
gráfica; sua terminologia e noções 
indispensáveis ao entendimento dos 
sistemas de classificação bibliográ- 
fica e estabelecimento de cabeçalho 
de assunto. 

GDO — Paleografia: Origem e 
evolução da escrita. Teoria e prá- 
tica dos estudos paleográficos no 
Brasil. 

GFP — Dinâmica de grupo e 
Relações Humanas III: Conceitua- 
ção da dinâmica de grupo. Princi- 
pais fenômenos do grupo. Técnicas 
de Dinâmica. Processo de grupo e 
relações interpessoais. Comunica- 
ção. Mecanismos de defesa. 

GDO — Documentação I: Nor- 
malização de trabalho científico 
utilizado às normas concernentes. 
Indexação pré e pós-coordenadas: 
vocabulário controlado. 

GDO — Arquivos Correntes e 
Intermediário: Administração dos 
arquivos permanentes. Programa 
descritivo. Terminologia. Legisla- 
ção. Elaboração de projeto. 

GHT ■— História do Brasil I: 
História do Brasil no período co- 
lonial, na perspectiva econômica, 
social, política, cultural e adminis- 
trativa. 
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GDO — Diplomática: Conceitos 
gerais, funções, importância e mé- 
todos. Classes de documentos e 
suas características. Documentos 
autênticos e falsificações. A Diplo- 
mática e o Arquivo. 

SDB — Direito Notarial: Con- 
ceito e conteúdo do Direito Nota- 
rial. Sistema judiciário brasileiro. 
Dos documentos públicos e sua 
guarda. Dos registros públicos. Re- 
gime cartorário no Brasil. Direito 
Notarial comparado. Sistema de re- 
gistro em livros. Arquivamento pelo 
poder público de documentos de 
interesse privado. 

GDO — Metodologia da Pes- 
quisa Documentaria: Planejamento, 
elaboração e métodos da pesquisa 
bibliográfica e documentária. Téc- 
nicas de resumo e normalização de 
originais: normas pertinentes. 

GDO — Arquivos Permanentes: 
Administração de arquivos perma- 
nentes. Programa descritivo. Ter- 
minologia. Legislação. Elaboração 
de projeto. 

GHT — História do Brasil II: 
História do Brasil no período im- 
perial, na perspectiva econômica, 
social, política, cultural e adminis- 
trativa. 

GDO — Conservação e Restau- 
ração de Documentos: Noções teó- 
ricas dos princípios gerais de tra- 

tamento e conservação de documen- 
tos em bibliotecas e arquivos. Teo- 
ria e prática da conservação e res- 
tàuração de documentos históricos 
e artísticos em papel, pergaminho e 
couro, incluindo encadernação. 

GCA — Meios de reprodução 
de documentos: Principais proces- 
sos de produção e reprodução de 
documentos. Introdução geral e 
sua utilização. 

GDO — Arquivos Especiais: Ar- 
quivamento de material audiovisual 
e novos tipos de documentos. Pro- 
blemas técnicos. Terminologia. Le- 
gislação. 

GHT — História do Brasil III: 
História do Brasil no período re- 
publicano, na perspectiva econômi- 
ca, social, política, cultural e admi- 
nistrativa. 

GDO — Estágio Supervisionado 
II: Atividades práticas nos dife- 
rentes serviços de arquivo e do- 
cumentação, com orientação da 
coordenação de curso e sob a su- 
pervisão de profissional creden- 
ciado. 

GDO — Microfilmagem aplica- 
da aos Arquivos: Conceito de mi- 
crofilme. Microfilmagem de segu- 
rança, complementação e substitui- 
ção. Técnica de microfilmagem. 
Arquivos microfilmados. Termino- 

logia. Legislação. Elaboração de 
projeto. 

GDO — Recursos Humanos e 
Materiais: Problemas de pessoal 
(formação, regulamentos profissio- 
nais). Associações de classe. Ética 
profissional. Instalação e equipa- 
mento de arquivo. Terminologia. 
Legislação. 

GHT — História Regional do 
Brasil I: Estudo da história do Es- 
tado do Rio de Janeiro e área peri- 
férica na Colônia, Império e Re- 
pública. 

GDO — Estágio em Arquivos 
Médicos: Atividades práticas nos 
diferentes serviços de arquivos mé- 
dicos, com orientação da coordena- 
ção do curso e sob a supervisão de 
profissional credenciado. 

GDO — Estágio em Arquivos de 
Estabelecimentos Escolares: Ativi- 
dades práticas nos diferentes servi- 
ços de arquivos de estabelecimen- 
tos escolares, com orientação da 
coordenação do curso e sob a orien- 
tação de profissional credenciado. 

GDO — Arquivos Médicos: Or- 
ganização e administração de ar- 
quivos médicos. Terminologia. Le- 
gislação específica. 

GDO — Arquivos de Estabele- 
cimentos Escolares: Organização e 
administração de arquivos de es- 
colas. Conceitos. Terminologia. Le- 
gislação específica. 

Ajuda Externa * 

Estudante americano quer soltar 
papéis presos 

Realizando pesquisa de campo pa- 
ra uma tese de doutorado sobre a 
história do negro no Brasil durante 
os anos que se seguiram à abolição 
da escravatura, o estudante ame- 
ricano Samuel Adamo, 27 anos, no 
Rio desde maio dc 1979 com uma 
bolsa da Universidade do Novo Mé- 
xico, acabou descobrindo, no de- 
pósito de inutilidades da Peniten- 

* Extraído de Veja, São Paulo (634): 
104, 29 out. 1980. 

ciária Milton Dias Moreira, graças 
a sua teimosia, um pequeno tesouro 
bibliográfico. 

Em prateleiras dispostas a mais 
de 5 metros do chão, encobertos 
por jornais velhos, goteiras, uma 
grossa camada de poeira e entre- 
gues a baratas, ratos e cupins, es- 
tavam 527 volumes que relatam, 
em aproximadamente 260.000 pá- 
ginas manuscritas, a história do sis- 
tema penitenciário da cidade duran- 
te um século, de 1860 a 1962. 

Assombrado, Adamo procurou o 
Diretor do Departamento do Siste- 

ma Penitenciário Estadual, Antônio 
Vicente da Costa, para comunicar 
seu achado, e foi então que chegou 
a uma segunda descoberta mais sur- 
preendente ainda: o que a princípio 
lhe pareceu um episódio bizarro, 
encontrar documentos de indiscutí- 
vel valor histórico entregues às tra- 
ças, é, na verdade, ao menos no 
Brasil, a regra. “Até ali, eu vinha 
agindo como se estivesse em meu 
país”, admite Adamo, que não re- 
cebeu qualquer solidariedade da 
direção do Desipe, de onde saiu 
apenas com uma autorização infor- 

15 Arq. & Adm., Rio de Janeiro. 9(1):12-15. jan./abr. 1981 



mal e despreocupada para remexer, 
como bem quisesse, nos livros. 

Metódico, e contando apenas 
com a ajuda desinteressada de um 
colega brasileiro, o estudante Dal- 
dir Pereira dos Reis, Adamo pas- 
sou três semanas trabalhando na 
limpeza, ordenação cronológica e 
fichamento dos livros, que trans- 
portou do depósito para a seção 
administrativa. 

Desconcertados, lembra Adamo, 
“alguns presos quiseram saber se 
eu tinha vindo transferido do hos- 
pital de doidos Pinei, porque para 
eles não fazia nenhum sentido eu 
passar os dias coberto de poeira 

carregando papéis velhos de um 
lado para outro". Sem sucesso, 
Adamo ainda tentou, inutilmente, 
conseguir verbas para um trabalho 
de microfilmagem, que chegou a 
iniciar com dinheiro do próprio 
bolso. Teve, para seu consolo, a 
solidariedade perplexa de alguns 
detentos, que o auxiliaram na fa- 
xina. 

Adamo procurou então Celina 
Moreira Franco, Diretora do Arqui- 
vo Nacional, a quem relatou o ocor- 
rido e pediu ajuda. Celina enviou 
de imediato uma carta, ainda não 
respondida, à Secretaria de Justiça 
do Estado, pedindo autorização pa- 
ra o recolhimento da coleção. “O 

rapaz esteve aqui, e me falou so- 
bre uns dois ou três livros históri- 
cos encontrados na penitenciária, 
mas nós ainda os estamos pro- 
curando”, lavava as mãos na se- 
mana passada, Vicente da Costa, o 
diretor do Desipe, Departamento 
da mesma Secretaria. 

No final da semana porém, Ada- 
mo — que em dezembro voltará 
aos Estados Unidos — ouvia de 
um funcionário da penitenciária a 
inquietante notícia de que sua des- 
coberta está agora novamente em- 
pilhada aleatoriamente num canto 
do depósito e que há quem fale 
que ela poderia ser a qualquer mo- 
mento incinerada. 

Conselho Internacional de Arquivos 

O que é o CIA 

O Conselho Internacional de Ar- 
quivos — CIA — surgiu quando, 
no período de 9 a 11 de junho de 
1948, o Comitê de Experts Arqui- 
vistas convocado pela Unesco em 
Paris decidiu, na qualidade de as- 
sembléia constituinte, adotar seus 
estatutos provisórios. 

Com a realização do I Congresso 
Internacional de Arquivos, em ou- 
tubro de 1950, em Paris, ficou es- 
tabelecido definitivamente o Con- 
selho. 

O CIA acha-se classificado na 
categoria A das associações inter- 
nacionais não-governamentais que 
cooperam com a Unesco. 

Como resultado de sua expansão, 
atualmente possui os seguintes ra- 
mos regionais: 

ALA Associação Latino-Ame- 
ricana de Arquivos, congregando 
arquivistas de 19 nações; 

ARBICA — ramo regional árabe, 
•com 18 membros nacionais; 

CARBICA — ramo regional do 
Caribe, congregando 18 membros 
nacionais; 

ECARBICA — ramo regional, 
abrangendo o leste e o centro da 
África, com 10 membros nacionais; 

SARBICA — ramo regional da 
Ásia, com nove membros nacionais; 

SWARBICA — ramo regional do 
sul e do ocidente asiático, com cin- 
co membros nacionais; 

WARBICA — ramo regional, 
abrangendo o oeste africano, com 
13 membros nacionais. 

Compõem ainda o CIA a Seção 
das Associações Profissionais de 
Arquivistas — NAA, e a Seção dos 
Arquivistas das Organizações In- 
ternacionais — AIO, com atribui- 
ções de promover a cooperação en- 
tre os arquivistas das organizações 
internacionais p a r a o estudo dos 
problemas de interesse comum co- 
mo organização dos arquivos, trata- 
mento dos documentos, acesso aos 
arquivos; promover a formação e o 
aperfeiçoamento profissional dos 
funcionários internacionais encarre- 
gados de arquivos; realizar proje- 
tos comuns. 

Integram também o Conselho di- 
versos comitês: 

Comitê de Publicações — PUB, 
encarregado da coordenação das 
atividades editoriais; elaboração 

e preparo do programa de publica- 
ções. 

Comitê para o Desenvolvimento 
dos Arquivos — CAD, que se en- 
carrega do estudo dos problemas 
relativos à planificação do desen- 
volvimento dos arquivos do tercei- 
ro mundo: reunião e difusão das 
informações sobre as necessidades 
em matéria de desenvolvimento dos 
arquivos; assistência à realização 
de projetos; administração do Fun- 
do Internacional para o Desenvol- 
vimento dos Arquivos do CIA e 
busca dos recursos financeiros para 
o preparo de programas de desen- 
volvimento arquivístico por parte 
dos organismos doadores. 

Comitê para a Formação Profis- 
sional — PTE, que tem por finali- 
dade o estudo das questões relati- 
vas à formação das diferentes ca- 
tegorias de pessoal de arquivos: 
planificação e organização da for- 
mação, programas de ensino, pro- 
dução de material didático. Coope- 
ração com os outros organismos do 
CIA para o desenvolvimento da 
formação profissional e técnica. 

Comitê de Informática (Automa- 
ção) — ADP, encarrega-se dos es- 
tudos e pesquisas em matéria de 
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informática arquivística: tratamen- 
to dos documentos legíveis por má- 
quina, aplicação da informática à 
administração dos arquivos, utili- 
zação de computadores para elabo- 
rar o inventário dos documentos. 
Difusão das informações pelo bo- 
letim ADTA, publicação de ma- 
nuais e organização de seminários. 

Comitê de Conservação e Res- 
tauração de Documentos — DCR, 
responsável pela elaboração de cri- 
térios e de normas relativos às con- 
dições que dizem respeito à con- 
servação física, à preservação e à 
restauração dos documentos. 

Promoção de pesquisas sobre 
a deterioração do papel e sobre as 
técnicas de conservação e restau- 
ração. Difusão das informações pe- 
lo boletim Conservations News. 

Comitê de Microfilme — MIF, 
qúe se encarrega da permuta de ex- 
periências sobre equipamentos e 
técnicas de microfilmagem, elabo- 
ração e difusão de normas em ma- 
téria de produção, segurança e con- 
servação de microcópias por meio 
de projetos de estudo, de reuniões 
e publicação de um boletim. 

Comitê de Arquivos Literários e 
Artísticos — LTA, que estuda as 
questões relativas dos arquivos li- 
terários e artísticos: organização 
dos fundos, tiragem, inventário, 
aquisição de arquivos de origem 
privada, relações com os departa- 
mentos de manuscritos das biblio- 
tecas e dos museus. 

Comitê Conjunto CIA/IRMF 
sobre a Gestão de Dossiês. 

Comitê Especial para adminis- 
trar a conclusão do Projeto do 
Guia das Fontes da História das 
Nações. 

Comitê de Sigliografia — SIG. 
Comitê de Arquivos de Empresas 

— BSA. 
Escritório Provisório do Guia 

das Fontes da História da Asia. 
Os membros do CIA estão reu- 

nidos em quatro grupos: categoria 
A — direções centrais de arquivos, 
com 111 países-membros; categoria 
B — associações nacionais de ar- 
quivistas, com 19 associados; ca- 

tegoria C — outras instituições ar- 
quivísticas, com 403 instituições- 
membros; categoria D — membros 
individuais, com 162 associados e 
18 membros honorários (arquivis- 
tas que se distinguiram por serviços 
de destaque). 

O Conselho publica, desde 1951, 
com o patrocínio da Unesco e 
periodicidade anual, a revista 
Archivum, redigida em cinco lín- 
guas (inglês, francês, espanhol, ale- 
mão e italiano). Nela são enfoca- 
dos todos os aspectos profissionais 
do tratamento, dos arquivos admi- 
nistrativos e históricos, bem como 
as questões referentes ao acesso do 
público aos arquivos e à pesquisa 
histórica. De quatro em quatro 
anos, um volume é dedicado à pu- 
blicação de Atas dos Congressos 
Internacionais de Arquivos. 

Além das publicações referentes 
aos ramos regionais, é editado o 
Jornal Internacional de Arquivos e 
um Boletim semestral em inglês e 
francês. 

Complementando o pequeno his- 
tórico relacionamos os eventos in- 
ternacionais já realizados com os 
respectivos locais e anos. 

Congressos Internacionais de Ar- 
quivo: Paris-1950-I; Haia-1953-II; 
Florença-1956-111; Estocolmo-1960- 
IV; Bruxelas-1964-V; Madri-1968- 
VI; Moscou-1972-VII; Washington- 
1976-VIII e Londres-1980-IX. 

Conferências Internacionais da 
Mesa-Redonda de Arquivos; Paris- 
1954-1; Namur-1955-11; Zagreb- 
1957-1II; Wiesbaden-1958-1V; Lis- 
boa-1959-V; Varsóvia-1961-VI; Ma- 
dri-1962-VII; Budapest-1963-VIII; 
L o n d r e s-1965-IX; Copenhague- 
1967-X; Bucarest-1969-XI; Jerusa- 
lém-1970-XII; Bonn-1971-XIII; Lu- 
xemburgo- 1973-XIV; Otawa-1974- 
XV; Kiev-1975-XVI; Cagliari-1977- 
XVII; Nairobi-1978-XVIII e Gua- 
dalupe-1979-XIX. 

O CIA e o Progama 
da Unesco 

Foi divulgado entre os membros de 
categoria A e B, algumas observa- 

ções e comentários a propósito do 
programa e orçamento da Unesco, 
no que diz respeito aos arqui- 
vos, para o biênio de 1981-83, a 
serem apreciados na vigésima pri- 
meira sessão da Conferência Ge- 
ral, com o objetivo de colher su- 
gestões e preparar as recomenda- 
ções que serão propostas. 

As principais observações refe- 
rem-se à identidade cultural dos 
povos da Ásia, África e Caraíbas, 
incluindo a salvaguarda de suas 
tradições orais; preservação e valo- 
rização do patrimônio cultural e 
natural, abrangendo arquivos au- 
diovisuais e manuscritos históricos; 
promoção do equilíbrio entre os 
campos de atuação dos arquivos, 
bibliotecas e centros de informação 
por meio de projetos de desenvolvi- 
mento dos sistemas de arquivos e 
de administração de documentos; 
estabelecimento de políticas arqui- 
vísticas, incentivando-se a realiza- 
ção de pesquisas para conhecer a 
situação e as necessidades dos ar- 
quivos nos países em vias de de- 
senvolvimento, bem como a cria- 
ção de Ramos Regionais do CIA 
na Oceania e na África Equatorial; 
normatização das atividades de ar- 
quivo; incentivo à integração das 
fontes de informação arquivística 
nos sistemas internacionais de in- 
formação especializada, com ênfase 
para a informação sócio-econômica 
a serviço do desenvolvimento e sis- 
tema mundial de informação sobre 
a arquitetura (ARKISYST); proje- 
tos especiais de formação profis- 
sional de pessoal de arquivo, de es- 
pecialistas e técnicos em preserva- 
ção e restauração de documentos, 
bem como de ensino das técnicas 
árquivísticas e de orientação dos 
usuários; realização de seminários 
para estudar administração de ar- 
quivos, conservação de documen- 
tos e reprografia e, finalmente, pre- 
paro de estatísticas para apurar os 
resultados obtidos pela Unesco nos 
exercícios de 1977-80. 
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A AAB e o Conselho Federal 
de Mão-de-Obra 

O Conselho Federal de Mão-de-Obra. 
em reunião de 14 de novembro, reno- 
vou o prazo de vigência do credencia- 
mento da Associação dos Arquivistas 
Brasileiros junto àquele Conselho. 

Dessa forma, está a AAB qualificada 
para continuar a ministrar os cursos 
que vêm sendo uma de suas atividades 
mais constantes, bem como para desin- 
cumbir-se de trabalhos de assistência 
técnica para organização de arquivos. 

Cursos da AAB 

Dando prosseguimento à sua programa- 
ção, a AAB realizou, de 17 a 21 de no- 
vembro, o curso O Microfilme e o Ar- 
quivo Moderno. 

Numa clara demonstração da cres- 
cente conscientização das autoridades 
e do público em geral para o problema 
de documentação, participaram do cur- 
so representantes de inúmeras entida- 
des públicas e privadas, sediadas em 
diversos Estados brasileiros, tais como: 
DNER: Dyna Engenharia; Empresa 
Brasileira de Engenharia; Ministério da 
Marinha-Gabinete do Ministro e Di- 
retoria de Engenharia Naval; Fundação 
Getulio Vargas; Souza Cruz Indústria 
e Comércio; SUNAMAM; Valesul Alu- 
mínio S/A; Máxima Consultoria; SESI 
— Departamento Nacional; Ministério 
das Relações Exteriores e Arquivo Na- 
cional, todas no Rio de Janeiro. Banco 
do Desenvolvimento .do Estado do Es- 
pírito Santo; Banco do Estado do Espí- 
rito Santo; Arquivo Público Estadual do 
Espírito Santo; Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso; Secretaria de 
Planejamento do Pará; SUDAM; Tri- 
bunal de Justiça de Santa Catarina; Po- 
lipropileno S/A, Bahia; Prefeitura de 
Rezende e Universidade Federal de San- 
ta Maria, RS, num total de 37 partici- 
pantes. As aulas versaram sobre o se- 
guinte programa: Introdução — con- 
ceito e problemática dos arquivos, pelo 
prof. José Pedro Esposei. Organização 
e planejamento de arquivos, prof*. Ma- 
rilena Leite Paes. Arquivo Corrente e 
Arquivo Intermediário, Prof*. Maria de 

Lourdes da Costa e Souza. Análise, 
avaliação, seleção e eliminação de do- 
cumentos, prof.* Eloísa Helena Riani 
Marques. 

Na área de micorfilmagem atuaram 
os profs. José Lázaro de Souza Rosa e 
Maria de Lourdes Claro de Oliveira, 
que seguiram a seguinte programação: 
O microfilme — histórico, uso, vanta- 
gens e aplicações. Técnicas de microfil- 
magem e microformas. Técnica de mi- 
crofichas e sistema de arquivamento. 
Legislação — interpretação do texto da 
lei, atualização e modificações propos- 
tas. Recuperação da informação micro- 
filmada e indexação. Síntese integrada. 

O curso foi complementado por um 
debate, do qual participaram alunos e 
professores, e por visitas organizadas a 
dois laboratórios de microfilmagem. 

Núcleo Regional de Brasília 

• De 20 a 24 de outubro, o Núcleo 
Regional da AAB em Brasília promo- 
veu o curso O Microfilme e o Arqui- 
vo Moderno, ministrado pelos profes- 
sores José Lázaro de Souza Rosa e Ma- 
ria de Lourdes Claro de Oliveira. Com 
um total de 30 horas de atividades, di- 
vididas entre aulas expositivas, debates 
e estudos de casos. O curso foi bastan- 
te concorrido, contando com a presen- 
ça de participantes de diversas empre- 

• sas e instituições da capital. 
As aulas tiveram lugar no auditório 

do Ministério da Justiça e se desenvol- 
veram de acordo com a seguinte pro- 
gramação: Definição e conceito de re- 
prografia. Introdução à microfilma- 
gem: evolução histórica. O microfilme 
no Brasil. Usos, vantagens e aplicações 
práticas dos sistemas de microfilma- 
gem. O filme: evolução das técnicas de 
sensibilização; dimensionamento e ca 
pacidade de armazenamento; bitolas e 
tipos de filmes; padrões de qualidade; 
definição; densidade; contraste; graus 
de redução; e legibilidade. Técnicas e 
processos de microfilmagem. Equipa- 
mentos: microfilmadoras, processado- 
ras, revisores, duplicadores, aparelhos 
de leitura simples e conjugados. A mi- 
crofilmagem nos arquivos correntes, in- 
termediários e permanentes. Aplicação 
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técnica nos arquivos públicos institu- 
cionais, comerciais e pessoais. Prepa- 
ro da documentação para microfilma- 
gem. Arranjo das coleções. Produção do 
microfilme. Filmes com qualidade ar- 
quivística. Métodos de arquivamento. 
Conservação e tratamento das micro- 
formas. Procedimentos técnicos. Plane- 
jamento, organização, administração e 
direção de serviços de reprografia e/ou 
microfilmagem. Sistema de indexação e 
codificação de microfilmes: processos 
éticos, sinaléticos e eletrônicos. O mi- 
crofilme e a legislação vigente. O la- 
boratório de microfilmagem: estrutura 
de funcionamento. Prestação de servi- 
ços de terceiros: análise dos aspectos 
principais. Sistemas especiais de re- 
cuperação da informação: COM, CIM, 
circuito fechado de TV. O fotocromis- 
mo; a holografia; o raio laser. 

• Planejamento e Organização de Ar- 
quivos foi o curso oferecido pelo Nú- 
cleo de Brasília, de 10 a 28 de novem- 
bro, a dirigentes e profissionais da área 
que desejavam adquirir ou aperfeiçoar 
seus conhecimentos para melhor pla- 
nejar ou organizar os sistemas de ar- 
quivo dos órgãos a que servem. 

O programa desenvolvido pelas pro- 
fessoras Astréa de Moraes e Castro, 
Nilza Teixeira Soares e Andresa de 
Moraes e Castro esteve assim distribuí- 
do: Documentação, Informação, Arqui- 
vo, Biblioteca, Museu e Centros de Do- 
cumentação. A ciência pura dos_ arqui- 
vos: sua importância, conceituação e fi 
nalidades. Arquivos correntes ou da 1.’ 
idade: características, organização e 
administração. Pessoal: atributos. Ma- 
terial. Terminologia. Métodos de Ar- 
quivamento: alfabético, numérico sim 
pies, alfanumérico e por assunto (deci- 
mal e duplex). Planejamento e organi- 
zação de um sistema de arquivos: co- 
nhecimento da documentação e da es- 
trutura organizacional; contatos com 
O & M; contatos com os dirigentes da 
empresa em todos os níveis; prepara- 
ção do código de classificação de as- 
suntos; treinamento de pessoal; classi- 
ficação dos documentos. Avaliação e 
tabelas de temporalidade. Setores de 
Protocolo-Arquivo. Tramitação da cor- 
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respondência; serviço de mensageiros. 
Manual de serviços. Arquivos interme- 
diários ou de 2.* idade: definição; prin- 
cipais experiências no mundo; o arqui- 
vo intermediário em Brasília; constru- 
ção e equipamentos; distinção entre de- 
pósitos intermediários e depósitos dt 
arquivo local; plano de conjunto; de- 
pósitos dos países tropicais; transfe- 
rências; tratamento dos papéis, elimi- 
nação; recolhimentos. Arquivos perma- 
enntes ou de 3.* idade: recolhimento; 
desinfestação; arranjo; descrição; ins- 
trumentos de pesquisa; acesso; usuá- 
rios; preservação e conservação. 

Dia do Arquivista 

O dia 20 de outubro, Dia do Arquivis- 
ta, foi comemorado em todo o Brasil. 

Em Brasília, o Núcelo Regional da 
AAB promoveu um painel, no auditó- 
rio do Ministério da Justiça, do qual 
participaram Octaciano Nogueira, ex- 
diretor do Departamento de Imprensa 
Nacional; Deobry dos Santos, diretor 
de Microfilmagem do MEC; José Lá- 
zaro de Souza Rosa, professor da Fun- 
dação Getulio Vargas; Nilza Teixeira 
Soares, diretora da Coordenação de Ar- 
quivo da Câmara dos Deputados ;Eliza- 
beth Andrade Pinto, chefe da Seção de 
Classificação do Arquivo do Ministério 
das Relações Exteriores; Wilma Schaef- 
fer Corrêa, diretora da Divisão de Pré- 
Arquivo do Arquivo Nacional no DF 
e Astréa de Moraes e Castro, chefe do 
Arquivo Histórico da Câmara dos De- 
putados e diretora do Núcleo da AAB. 

Cada participante relatou suas ativi- 
dades e projetos dos órgãos a que per- 
tencem. Nilza Teixeira Soares deu no- 
tícias do 9<? Congresso Internacional de 
Arquivos, realizado em Londres, em 
outubro, ao qual compareceu. Para en- 
cerrar a reunião, Astréa de Moraes e 
Castro fez um balanço das atividades 
do Núcleo, durante o ano de 1980, e 
divulgou a agenda para este ano. A 
noite terminou com um coquetel ofe- 
recido aos associados e profissionais 
presentes. 

No Paraná, o Departamento Estadual 
de Arquivo e Microfilmagem realizou 
a 1.* Exposição do Arquivo do Paraná, 
aberta ao público de 20 a 25 de outu- 
bro, para comemorar os 125 anos da 
Lei n9 53, de 7 de abril de 1855, que 
criou o Archivo Público na Província, 
associando-se, dessa forma, às come- 
morações do Dia do Arquivista. 

Foram expostos, em sua maioria qua- 
se absoluta, originais dos séculos XVIII 
e XIX, zelosamente preservados e pela 
primeira vez mostrados ao público. 

A promoção teve objetivos específi- 
cos como chamar atenção das autori- 
dades para a necessidade de preservar, 
não só os documentos da história re- 
cente, mas, especialmente, aqueles que 
a desinformação ou a. ignorância con- 
vencionaram chamar de papéis velhos; 
atrair novos pesquisadores e criar um 
inter-relacionamento; desarquivar o ar- 
quivo transformando-o num oragni&tfio 
ativo e dinâmico dentro do cotidiano, 
tratando, para tanto, de franquear-lhe o 
acesso a pesquisadores, estudantes e a 

quantos a ele recorrerem sem distin- 
ções ou discriminações; revelar, da me- 
lhor maneira possível, a real imagem 
dos arquivos, tirando-os do esquecimen- 
to a que foram relegados e apresentan- 
do-os como órgãos vivos de uma admi- 
nistração eficaz, moderna, atualizada e, 
finalmente, proporcionar ao maior nú- 
mero possível de pessoas a descoberta 
do arquivo em sua verdadeira função 
e realidade. 

No Rio Grande do Norte, o Arquivo 
Público do Estado, utilizando-se de 
poesia publicada em Arq. & Adm., de 
autoria de Eloísa Helena Riam Mar- 
ques, sob o título O Arquivista, fez uma 
montagem fotográfica, criando cartaz 
comemorativo do Dia do Arquivista. 

No Rio de Janeiro, a Câmara Mu- 
nicipal dirigiu à Presidente da AAB o 
ofício n<? 2.194, de 23 de outubro de 
1980, com a seguinte mensagem: 

"Ê com elevada honra que comuni- 
camos a V. Senhoria^ que esta Câmara 
aprovou moção cujo texto anexamos 
por cópia, de autoria do Vereador 
Paulo Cesar de Almeida. Aproveita- 
mos a oportunidade para apresentar os 
nossos protestos de consideração e es- 
tima. Laércio Maurício da Fonseca, 
Presidente; Paulo César de Almeida, 
Secretário.” 

Moção 

Solicito à Mesa Diretora, na forma 
do Regimento Interno, conste nos 
Anais desta Casa de Leis, um voto de 
congratulações à Associação dos Ar- 
quivistas Brasileiros, pela passagem do 
Dia do Arquivista. 

Sala de Sessões, 20 de outubro de 
1980. Vereador Paulo César de Al- 
meida. 

Justificativa 

Quero deixar registrada nos Anais 
desta Casa de Leis meus votos de con- 
gratulações com a Associação dos Ar- 
quivistas Brasileiros, na pessoa do seu 
Presidente, pela passagem do Dia do 
Arquivista. 

No momento em que me congratulo 
com essa categoria profissional, apro- 
veito a oportunidade para desejar ple- 
no êxito às atividades a serem realiza- 
das neste dia pela referida Associação, 

A Kartro S/A Importadora e Distri- 
buidora, evidenciando, mais uma vez, 
o inequívoco apoio que vem hipotecan- 
do à classe arquivística ao longo de 
um período de lutas e conquistas, fez 
publicar na imprensa do Rio de Janei- 
ro nota que agora transcrevemos. 

Dia do arquivista. Brasília, 1980. 



20 de Outubro — Dia do Arquivista. 
Saudamos nesse dia os arquivistas que, 
com seu trabalho, ajudam a criar o 
futuro, organizando o presente. Kartro 
S.A. Importadora e Distribuidora. 

A Associação dos Arquivistas Brasi- 
leiros realizou no auditório do Arqui- 
vo Nacional as comemorações oficiais 
do dia dedicado ao profissional de ar- 
quivo. Presentes, além do público que 
lotou a platéia: José Gabriel da Costa 
Pinto, diretor-geral interino do Arqui- 
vo Nacional; Helena Corrêa Machado, 
representando o Secretário Municipal 
de Administração, José Maria da Mot- 
ta; Desirée Batista Correia, represen- 
tando o Arquivo Público do Estado do 
Rio de Janeiro; Afonso Carlos Marques 
dos Santos, representando a direção do 
Arquivo Geral da Cidade do Rio de 
Janeiro e Maria Angela Lagrange, ar- 
quivista e presidente da Associação dos 
Moradores da Praça Cardeal Arcover- 
de e adjacências, que prestou homena- 
gem aos arquivistas de Copacabana, na 
pessoa da professora Maria de Lour- 
des da Costa e Souza, arquivista de 
mérito e moradora do bairro. 

A solenidade foi aberta pela presi- 
dente da AAB, Regina Alves Vieira, 
que convidou Maria Angela Lagrange, 
Maria de Lourdes da Costa e Souza e 
Célia Camargo de Simone, conferencis- 
ta da tarde e coordenadora do Setor de 
Documentação do CPDOC/FGV, para 
comporem a mesa. 

A seguir, pronunciou a seguinte sau- 
dação aos presentes: Já se tornou uma 
tradição o nosso encontro de 20 de ou- 
tubro, no qual comemoramos o Dia do 
Arquivista e o aniversário de criação 
da Associação dos Arquivistas Brasilei- 
ros. O Dia do Arquivista tem suas ori- 
gens na série de Decretos-Leis datados 
de 20 de outubro de 1823, que mencio- 
nam em seus artigos finais que sejam 
publicados e registrados na Chancela- 
ria, enviando-se exemplares a "todos os 
lugares a que se costumam remeter, e, 
ficando o original aí, até que se esta- 
beleça o Arquivo Público para onde 
devem ser remetidos tais diplomas", 

A AAB está completando nove anos 
de lutas constantes pela causa dos ar- 
quivos e dos arquivistas. 

Para alegria nossa, sentimos um no- 
tável avanço e um interesse sempre 
crescente pela causa que defendemos. 

Felizmente já está bem distante o dia 
em que pugnávamos com ardor pela 
formação do profissional dos Arquivoi 
por meio de ensino científico e sistema- 
tizado, com cursos de nível superior. 

As escolas de Arquivologia das Uni- 
versidades do Rio de Janeiro, Federal 
Fluminense e Federal de Santa Maria, 

no Rio Grande do Sul, estão cumprin- 
do a nobre missão de formar arquivis- 
tas. Outros Estados já se acham sensi- 
bilizados para a criação de novos 
cursos. 

Quanto ao profissional de nível mé- 
dio, o Conselho Estadual de Educação, 
por intermédio da Câmara de Ensino 
de 2? Grau, aprovou a inclusão da ar- 
quivística nos programas dos colégios 
oficiais, como disciplina profissionali- 
zante, para preparar técnicos de ar- 
quivo. 

Em contatos mantidos com a Subse- 
cretária de Educação do Estado do Rio 
de Janeiro obtivemos a promessa de 
estudos de um projeto visando a im- 
plantação do curso técnico, em nível 
pós-secundário, de aplicação mais ime- 
diata. 

Com a regulamentação da profissão, 
foi iniciada outra etapa de reivindica- 
ções, qual seja, a da criação dos Con- 
selhos Federal e Regionais de Arquivo- 
logia, que segue sua tramitação no Mi- 
nistério do Trabalho. 

Junto ao Sistema Nacional de Arqui- 
vos — SINAR, criado em 1978, temos 
um representante na CONAR, Comis- 
são Nacional de Arquivo, que já parti- 
cipou das primeiras reuniões, em Bra- 
sília, e, estará presente às que serão rea- 
lizadas futuramente. 

No encerramento do Colóquio sobre 
a Profissão dos Arquivistas Latino- 
Americanos, realizado em agosto de 
1980, no Rio de Janeiro, e promovido 
pelo Conselho Internacional de Arqui- 
vos, a Associação Latino-Americana de 
Arquivos e o Arquivo Nacional, tive- 
mos do diretor-geral do DASP a pro- 
messa de enquadramento do arquivis- 
ta em níveis compatíveis com seu títu- 
lo universitário no próximo Plano de 
Classificação de Cargos que está sendo 
estudado em conjunto com a Funda- 
ção Getulio Vargas com o objetivo de 
reparar injustiças. 

Prometeu-nos José Carlos Freire o 
mesmo tratamento dispensado a outros 
profissionais especializados do quadro 
de pessoal do funcionalismo público. 

A AAB está atenta aos enganos co- 
metidos no passado e preparada para 
apontar caminhos e soluções com o fim 
de corrigi-los. 

Urge que o DASP reexamine a situa- 
ção que, desde 1973, deturpou e aniqui- 
lou a carreira de arquivista no serviço 
público. 

Eis as nossas responsabilidades. 
A AAB continuará na sua trilha, lu- 

tando pela valorização dos arquivos, 
empenhando-se sempre pela formação 
de pessoal especializado para as com- 
plexas tarefas da produção, fluxo, con- 

servação e utilização dos documentos 
de Arquivo. 

Nosso caminho é árduo, mas, com 
energia, força de vontade e, principal- 
mente, de mãos dadas, com muita de- 
dicação, venceremos. 

A AAB cumprimenta em seu dia, o 
Arquivista brasileiro. O nosso abraço 
amigo. 

Dando prosseguimento à solenidade, 
foi dada a palavra a Célia Camargo de 
Simone que, em brilhante palestra, 
aqui transcrita, abordou o tema O Es- 
paço Social e Cultural do Arquivista. 

Agradeço à Associação dos Arqui- 
vistas Brasileiros por este convite hon- 
roso, porque antes de tudo sou uma 
historiadora. Conversando com vocês, 
hoje, quando se comemora o Dia do 
Arquivista, sinto-me gratificada por 
este trabalho que venho realizando há 
alguns anos na área de documentação 
e arquivos. 

De certa forma, considero-me em 
ação numa área de fronteira, na medi- 
da em que minhas atividades envolvem 
setores diversos como arquivo, do- 
cumentos audiovisuais e biblioteca, ao 
lado de uma formação acadêmica liga- 
da à história e à pesquisa social. E é 
exatamente por estar realizando este 
tipo de trabalho que posso me sentir à 
vontade para colocar aqui algumas 
questões, de caráter, mais amplo, e que 
são fruto, inclusive, de algumas de mi- 
nhas inquietações enquanto profissional 
ligada à área. Acredito que seja conve- 
niente abordar alguns temas surgidos e 
refletidos nas minhas experiências de 
trabalho, no momento em que o profis- 
sional de arquivos, no Brasil, vem ma- 
nifestando suas convicções e reivindi- 
cando as dimensões reais de sua estru- 
tura profissional. 

Quando se atinge esse estágio de 
consciência e participação, uma série de 
lutas, reivindicações e problemas co- 
muns se fazem presente e são coloca- 
dos em linha para que se possa prio- 
rizá-los e estabelecer etapas a serem 
vencidas e metas a serem atingidas. 
Nesse sentido, gostaria de lembrar a 
atuação da Associação dos Arquivistas 
Brasileiros, que tem se destacado por 
sua preciosa participação nesta seqüên- 
cia de batalhas, travadas com a inten- 
ção de, antes de mais nada, definir as 
bases de nosso trabalho e criar o espa- 
ço necessário a sua plena realização. 

Em vários momentos, fui obrigada a 
refletir sobre os problemas específicos 
de cada uma das áreas com que tenho 
me envolvido. Acabei por concluir que, 
à parte os assuntos próprios de cada 
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uma delas, é necessário pensar, para- 
lelamente, nas questões que lhes são 
comuns, todas convergentes para o que 
chamarei aqui de espaço social e cul- 
tural. 

A escolha do tema baseia-se, portan- 
to, em duas razões principais. A pri- 
meira, como está claro, na convicção de 
que quaisquer problemas específicos e 
restritos à áera de arquivos não pode- 
rão ser tratados ou encaminhados sem 
que tenhamos em mente uma visão e 
uma compreensão global do espaço de 
atuação e das várias categorias profis- 
sionais e atividades que o compõem. 
Outra razão, de ordem particular, re- 
fere-se a um projeto de pesquisa que 
desenvolvo atualmente, e que se cons- 
titui numa análise do surgimento, no 
Brasil, com ênfase nas décadas de 60 e 
70, de uma série de entidades cujo ob- 
jetivo, de modo geral, foi o de incre- 
mentar e desenvolver as áreas de do- 
cumentação, pesquisa e informação. 

Já por ocasião do 49 Congresso Bra- 
sileiro de Arquivologia, tive a oportu- 
nidade de apontar e apresentar uma rá- 
pida análise da formação de uma es- 
trutura paralela que se estaria crista- 
lizando no Brasil, em função das de- 
ficiências de nossos arquivos, biblio- 
tecas e serviços de informação, princi- 
palmente os de caráter público. Esta 
estrutura paralela teria surgido, não de 
movimentos organizados, mas esponta- 
neamente, no mesmo momento e em vá- 
rios pontos do país, principalmente nas 
universidades federais. 

Inicialmente, esse movimento gera 
inquietude por não tratar-se de uma 
iniciativa restrita aos técnicos da área, 
mas sim de um movimento que envol- 
veu os usuários, ou seja, cientistas e 
acadêmicos de um modo geral. Pare- 
ciam estar lutando para preencher de- 
terminadas lacunas cuja existência im- 
pedia o desenvolvimento de seu próprio 
trabalho. Tentaram, de certa forma, 
criar instituições que congregassem as 
várias áreas técnicas envolvidas no tra- 
tamento da documentação. O perfil des- 
ses centros, que não foram fruto de 
combinações prévias, chama a atenção 
para a problemática da "invasão de do- 
mínios". 

Na realidade, tais instituições, além 
da tentativa de dinamizar os setores 
“fornecedòres" da informação de que 
necessitavam, criavam espaços novos de 
trabalho (inovando-os inclusive na in- 
tenção de criar novas formas de abor- 
dagem) para os profissionais de arqui- 
vo, biblioteca e documentação. Esses 
cientistas, portanto, criaram e geriram 
esses órgãos, lidando com funções téc- 
nicas que, com a complexidade das 

tarefas, apresentaram a necessidade 
inegável de absorver os recursos huma- 
nos especializados. 

Foi na convivência è na vivência 
desses impasses que passei a me preo- 
cupar com a caracterização do campo 
de atuação do arquivista. Surpreendo- 
me muitas vezes com o fato de que nem 
ele mesmo tenha idéia das dimensões 
de seu espaço social e cultural, do qual 
sua categoria profissional e sua ativi- 
dade específica é, apenas, uma das par- 
tes componentes. 

Na área das ciências sociais e da his- 
tória, por exemplo, trabalham no mes- 
mo espaço e, em última instância, com 
os mesmos objetivoshistoriadores, 
economistas, sociólogos, biblitecários, 
jornalistas, arquivistas, restauradores, 
professores, técnicos em microfilma- 
gem, etc. Cada um deles, dentro de sua 
especialidade e especificidade técnica 
ou científica, lida com a peculiaridade 
do suporte documental, seja para o tra- 
tamento ou para a utilização de suas in- 
formações. 

Mesmo deixando à parte o pesquisa- 
dor, o cientista, o usuário enfim, e de- 
tendo-nos no tratamento de suportes 
documentais, a conclusão é idêntica. Se 
nos encaminharmos para uma retros- 
pectiva histórica, não será difícil loca- 
lizar a origem comum das atividades de 
bibliotecários, arquivistas e documenta- 
listas. As bibliotecas, antes da criação 
da imprensa, quando compostas ainda 
por manuscritos, congregavam todos es- 
ses trabalhos. A especificidade técnica, 
que lamentavelmente acabou por trans- 
formar-se em divórcio, era inevitável e 
proporcional ao aumento da quantida- 
de e da diversificação das informações 
a serem processadas e veiculadas. O 
historiador norte-americano, principal- 
mente, quando começou a trabalhar 
como bibliotecário (de certa forma o 
mesmo ocorreu na Europa, na Holan- 
da em especial) passou também a for- 
talecer o movimento de arquivos nos 
Estados Unidos. E provou, nessa ativi- 
dade, que, no final das contas, cientis- 
tas e técnicos de setores distintos de- 
sempenhavam tarefas diferentes com 
objetivos harmônicos. 

Hoje, no entanto, vivemos em uma 
sociedade onde crescem, cada vez mais, 
os níveis de especialização, ameaçada 
pela irracionalidade da fragmentação 
profissional. Essa divisão de trabalho, 
inegavelmente necessária, tem se torna- 
do freqüentemente cisão. Ê o que, de 
certo modo, a Unesco tenta evitar quan- 
do cria organismos centralizadores que 
consigam congregar áreas e instituições 
diversas. 

Para nós, do chamado Terceiro Mun- 
do, tem sido muito difícil tentar repro- 
duzir esse tipo de procedimento em 
nossos países. Principalmente quando 
até a articulação dos profissionais ainda 
é tarefa penosa. Temos vários sistemas 
nacionais já criados no Brasil. Sua im- 
plantação e implementação, no entanto, 
tem apresentado enormes dificuldades. 

Podem me perguntar, então, porque 
insisto tanto na questão de se refletir 
e trabalhar sobre um espaço maior de 
atuação, se não foi possível sequer rea- 
lizar esse trabalho dentro dos próprios 
arquivos. 

O que tento dizer é que, paralela- 
mente a todo e qualquer trabalho a ser 
desenvolvido e à análise de toda e qual- 
quer questão específica, a consciência 
do contexto em que atuamos e de nos- 
sas funções sociais é imprescindível. 

O arquivista, lidando com arquivos 
correntes ou permanentes, lotado nos 
arquivos de um hospital, de um banco, 
de uma empresa, de uma universidade, 
do poder público, trabalhando com do- 
cumentos coloniais ou com material es- 
tritamente técnico, estará sempre per- 
meando todas as áreas do conhecimen- 
to e da administração. Nesse fazer per- 
manente, o arquivista está, antes de 
tudo, trabalhando os registros da histó- 
ria, feitos a cada dia, a cada instante; 
estará em contato direto com a histó- 
ria, passada ou presente, com a memó- 
ria viva de sua comunidade, de seu 
povo, que deve ser cuidada a qualquer 
preço. Não há como fugir disso. 

O prof. fosé Honório Rodrigues em 
sua obra Vida e História demonstra 
como somos todos seus agentes. O con- 
teúdo de um arquivo médico, por exem- 
plo, é, na pior das hipóteses, uma par- 
te da história da medicina no Brasil, da 
sua prática científica, de suas doenças, 
das instituições médicas e hospitalares 
brasileiras. 

E é nesse sentido que desejo ser en- 
tendida: o arquivista, embora permean- 
do todas as áreas, por mais técnicas 
que elas sejam, está, obrigatoriamente, 
desempenhando a tarefa de guardião e, 
mais do que isto, de tutor dos regis- 
tros da história. 

Num arquivo histórico isto é bastan- 
te evidente. Refiro-me a essa papelada 
cada dia maior que necessita de um tra- 
tamento adequado. Às vezes nos escapa 
um pouco a extensão do trabalho que 
existe por fazer. Basicamente o que es- 
tamos e devemos continuar fazendo é 
preservar para o futuro a nossa histó- 
ria presente. Ê o mínimo. Se observar- 
mos bem, veremos que a razão funda- 
mental para que haja essa fragmenta- 
ção profissional a que já me referi, essa 
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cisão não apenas entre profissionais de 
uma mesma área, é o espaço restrito do 
mercado de trabalho, ou seja, as cate- 
gorias profissionais (e aqui vamos nos 
ater aos cientistas sociais e hostoriado- 
res de um lado e aos arquivistas, do- 
cumentalistas e bibliotecários de outro) 
têm uma luta constante pela sobrevi- 
vência, ou melhor, por um espaço para 
sobreviver. 

Nessa luta, acabamos, quase que por 
inércia, por esquecer que estamos to- 
dos enfrentando o mesmo esquema de 
competição profissional, além da pró- 
pria distorção da política cultural do 
país. 

Estamos inseridos exatamente no 
âmago da política cultural brasileira. 
Não é por acaso que o prof. Aloysio 
Sérgio Magalhães está tentando definir 
e incorporar dentro de seu trabalho e, 
de certa maneira até, impor às outras 
áreas o conceito de bem cultural. 

O que estou entendendo por cultura? 
Creio que seria qualquer realização ma- 
terial, qualquer criação ou produção 
material, intelectual e social que uma 
comunidade possa realizar. 

E assim, como hoje falo da comuni- 
dade brasileira e de tudo que ela foi 
capaz de criar nesses quatrocentos e 
tantos anos de história, poderia também 
estar falando de uma sociedade indíge- 
na, e utilizando a mesma conceituação. 
Tudo o que uma sociedade é capaz de 
criar é por ela registrado. Nem sempre 
esse registro é físico (em um documen- 
to, numa pedra ou numa construção), 
mas o registro se faz na memória das 
pessoas. 

Não sei se os presentes tiveram a 
oportunidade de assistir a um docu- 
mentário intitulado Raoni, sobre as tri- 
bos indígenas do Xingu. Raoni, caci- 
que de uma dessas tribos, presta, num 
determinado momento do filme, um de- 
poimento no qual conta que os índios 
de sua tribo, em sua fase de adolescên- 
cia, ficam reclusos e que uma das coi- 
sas mais importantes desse período de 
reclusão é o aprendizado da história do 
índio, através dos mais velhos. 

A uma pergunta do repórter sobre o 
conteúdo dessa aprendizagem ele res- 
ponde que aprendia a história do índio 
e a história do branco, acrescentando: 
“você sabe, o índio já conheceu o 
mar’’... 

Vejam bem o que isso significa. Es- 
ses índios estão no interior do país e 
nunca viram o mar, o qual, para eles, 
é uma idéia e uma palavra em seu vo- 
cabulário. Entretanto, seus antepassados 
conheceram realmente o mar, viveram 
próximo a ele. E de que forma esse co- 
nhecimento pode ser perpetuado na me- 

mória do índio de hoje, a não ser pela 
história oral? De que maneira ele po- 
derá conversar e negociar com o bran- 
co sem conhecer a sua história? 

Penso que esse depoimento é de uma 
lucidez tão selvagem que, exatamente 
por isso, não pôde ser absorvido por 
nossa sociedade. Ê uma idéia pura de- 
mais, talvez, para ser incorporada. 

Esses conceitos acabam por ficar es- 
quecidos e terminamos por viver sem 
eles, na ignorância da própria história. 

Se lembro o depoimento de um ín- 
dio, gostaria de me referir também ao 
pensamento do líder chinês Mao-Tse- 
Tung, que diz o seguinte: “O povo que 
não tem memória está condenado a re- 
petir a sua história 

Eu não seria tão radical a ponto de 
dizer que nada deve ser repetido. Há 
o que deva ser retomado e enriqueci- 
do. Nesse sentido, lembrem-se que pos- 
suímos quatrocentos e poucos anos de 
história; é quase uma infância ainda, 
diante da história milenar do povo chi- 
nês, por exemplo. Estamos na hora exa- 
ta de agir e fazer alguma coisa por 
nossa história. 

Acho que sem esta visão global de 
onde estamos atuando e do que esta- 
mos fazendo exatamente, os resultados 
aparecerão, mas serão sempre uma rea- 
lização absolutamente isolada. A vitó- 
ria de um bibliotecário será apenas de 
um bibliotecário, o mesmo sucedendo 
com o arquivista, porque não estão, de 
modo algum, em sintonia. Trabalham 
com objetivos idênticos embora com 
técnicas diferentes. 

Acredito que essa valorização profis- 
sional deva ser trabalhada em dois 
níveis: em primeiro plano, a valoriza- 
ção específica do trabalho desse profis- 
sional; e, em segundo, a tentativa de 
estar sempre presente, de alguma ma- 
neira, preenchendo todos esses espaços, 
em todas as áreas do conhecimento e da 
administração. Parece-me que, assim, to- 
das as lutas específicas, todas as ativi- 
dades particulares ganhariam um senti- 
do mais amplo. A partir daí, todos os 
que estivessem trabalhando nessa linha 
veriam de forma bem nítida o verda- 
deiro sentido de bem cultural, podendo, 
inclusive, reivindicar uma política ho- 
mogênea para nosso país. Da mesma 
forma que o pesquisador e o adminis- 
trador não conseguem realizar seus tra- 
balhos por falta de uma infra-estrutura 
arquivística, assim também o arquivista 
fica impedido de levar a termo sua ta- 
refa em função dos próprios limites im- 
postos a pesquisadores e administrado- 
res. Quero salientar, nesse sentido, o 
nome de Helena Corrêa Machado pelo 
trabalho que realizou interferindo dire- 
tamente na produção documental. 

São as áreas em que existem técni- 
cos, com direito de acesso, de interfe- 
rência. Não quero dizer com isso, que, 
aqueles que trabalham num arquivo mé- 
dico, por exemplo, devam fazer um cur- 
so de medicina, mas que, pelo menos, 
o acesso à prática científica do profis- 
sional da medicina lhe deva ser facul- 
tada. 

Todos temos que batalhar por isso. 
Não vamos deixar que o autodidatis- 
mo solucione os problemas. Vamos ten- 
tar sistemas, tentar escolas e cursos de 
aperfeiçoamento. 

Necessitamos de uma verdadeira prá- 
tica de crescimento. Trata-se da nossa 
área de atuação. O que fazemos é ma- 
nipular a informação em todos os ní- 
veis, e não foi por acaso que surgiu a 
ciência da informação. O que ela tenta 
fazer é firmar os elos entre a arquivísti- 
ca, a biblioteconomia, a documentação 
e a computação, sendo que a arquivís- 
tica é a área marginalizada, exatamente 
pelo fato de os seus objetos de trata- 
mento serem específicos e singulares. 

Um documento é único, possui, no 
máximo, algumas cópias e pouca tira- 
gem. A centralização de toda a infor- 
mação é tarefa praticamente impossí- 
vel. A ciência da informação surge 
para cobrir essa lacuna, da mesma 
forma que a documentação, no sentido 
estrito de elaboração de bibliografias, 
nasceu no século XIX, para ocupar o 
espaço deixado pelos bibliotecários que 
vacilaram e se recusaram a realizar 
determinado trabalho. 

Essa deslize dos bibliotecários nos 
Estados Unidos, num momento de eu- 
foria, em que as bibliotecas públicas 
pensavam atingir toda a massa popula- 
cional, deixou um claro que foi pre- 
enchido pela documentação e que 
transformou a biblioteca num depósito 
de material, assim como fez com o ar- 
quivo e como está acontecendo, agora, 
com os documentalistas, que estão 
sendo cobertos pelos serviços de infor- 
mação. 

Ê o erro nunca corrigido. Como as 
falhas nem sempre são aparentes, ao 
invés de se tentar mudar, cria-se um 
novo profissional e a divisão vai-se tor- 
nando cada vez mais inconciliável. 

Não quero ser tomada como uma pes- 
soa que aqui veio, no Dia do Arqui- 
vista, para falar em outros profissionais. 
Ao contrário, por trabalhar com todos 
esses profissionais que mencionei, o 
que pretendo demonstrar é que todos 
estão estreitamente ligados, ou melhor, 
como todos deveríam estar ligados e não 
estão. 

Gostaria de lembrar, ainda, um exem- 
plo que acho admirável dentro do obje- 
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livo de congregar áreas diversas, tendo 
o arquivo como ponto central e catali- 
sador. Refiro-me aos trabalhos, deba- 
tes, exposições, palestras e outras reali- 
zações do Arquivo Geral da Cidade do 
Rio de Janeiro, de que a maioria dos 
presentes deve ter tido a oportunidade 
de participar. 

Começamos, portanto, a ver iniciati- 
vas que tentam cobrir esse espaço. Ê 
nesse sentido que eu pediria que não se 
distorça a noção de divisão do traba- 
lho. Que dividir não seja, absolutamen- 
te, cindir irremediavelmente! 

Em última instância, todos cuidam e 
realizam a tutela dos registros presen- 
tes da história, sejam eles técnicos de 
plantas, de projetos de instalações, do- 
cumentos da era medieval, números, 
fitas cassetes ou filmes. Para tornar 
possível amanhã, que toda a comuni- 
dade brasileira (e esta é uma concepção 
muito democrática de trabalho) tenha 
a oportunidade de conhecer a sua pró- 
pria história, para não condenar-se a 
repeti-la. Para poder recordar, como 
vimos no depoimento de Raoni. 

Para finalizar, gostaria de lembrar 
aqui duas obras que considero precio- 
sas para fundamentar essas reflexões: 
uma é O Estrangeiro, de Albert Camus. 
Há uma passagem em que o persona- 
gem-título é preso. Conta, então, que os 
primeiros tempos de prisão lhe foram 
muito difíceis, pois ainda tinha pensa- 
mentos de homem livre. Ele se lem- 
brava do mar, da namorada e da janela 
de seu quarto, onde costumava se dei- 
xar ficar observando o movimento da 
rua. Até que um dia percebeu que po- 
dia recordar e, a partir daí, viver con- 
finado e, mais ainda, que bastaria ape- 
nas um dia de vida livre para que pu- 
desse conseguir passar até 100 anos 
naquela prisão. 

A outra obra é um trabalho recente 
na área de psicologia social. Trata-se 
da tese de livre-docência, de Ecléa Bosi, 
Memória e sociedade; memórias de ve- 
lhos. A autora afirma não pretender 
escrever sobre a memória e muito me- 
nos sobre a velhice. A grande tese que 
defende é a de que nossa sociedade 
rouba ao velho o seu direito ao traba- 
lho; e esse trabalho, sua grande apti- 
dão, é lembrar; é a capacidade que ele 
possui de unir o começo ao fim. Na 
verdade não estará voltando ao passa- 
do, mas alargando as fronteiras do pre- 
sente, no conhecimento desse mesmo 
passado. 

Finalmente, gostaria de ler um pe- 
queno trecho de um livro que, este sim, 
é um livro de cabeceira — Dom Cas- 
murro, onde, logo no início, o autor 
conta haver tentado reproduzir a casa 

em que viveu na infância, em Mataca- 
valos; construiu-a idêntica e, em de- 
terminado momento, diz o seguinte: O 
meu fim evidente era atar as duas pon- 
tas da vida, e restaurar, na velhice, a 
adolescência. Pois, senhor, não conse- 
gui recompor o que foi nem o que fui. 
Em tudo, se o rosto é igual, a physiono- 
mia é differente. Se só me faltassem 
os outros, vá; um homem consola-se 
mais ou menos das pessoas que perde; 
mas falto eu mesmo, e esta lacuna é 
tudo. O que aqui está é, mal compa- 
rando, semelhante à pintura que se 
põe na barba e nos cabellos, e que ape- 
nas conserva o hábito externo como se 
diz nas autópsias; o interno não agüen- 
ta tinta". 

Tomo esta passagem de Machado de 
Assis apenas para reforçar aquilo que 
tentei dizer durante todo o tempo: além 
da especificidade técnica, devemos pro- 
curar o que há dentro de nosso traba- 
lho, que nenhuma tinta há de conse- 
guir disfarçar. Se não realizarmos isto 
agora, não será possível voltar no tem- 
po e realizar o que era preciso. 

Penso que temos, dentro de nossas 
diversas áreas, nas ciências sociais e 

humanas, um momento muito propício 
para a realização desse trabalho. 

Vamos trabalhar fazendo uma divi- 
são de tarefas mas apenas uma divisão 
de tarefas em torno de uma batalha co- 
mum que é a recuperação da nossa his- 
tória, a presente ou a passada mas, a 
nossa história. A que todos temos o di- 
reito de conhecer, lembrar e escolher, 
repetir. 

Arquivo Nacional no CIA 

Em carta dirigida à diretora do Arqui- 
vo Nacional, Celina do Amaral Peixoto 
Moreira Franco, o secretário executivo 
do Conselho Internacional de Arquivos- 
C1A, Charles Kecskeméti, comunica sua 
eleição como membro do Comitê Exe- 
cutivo daquele organismo internacional, 
para o período de 1982-1986. 

A escolha da diretora do AN ocor- 
reu na última Sessão Ordinária do CIA, 
realizada em Londres, em setembro úl- 
timo, por ocasião do 9.° Congresso In- 
ternacional de Arquivos. 

A posse deverá ocorrer na Sessão 
Ordinária de 1983, que terá lugar em 
Praga, na Tchecoslováquia. 
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Associação .Latino-Americana 
de Arquivo (ALA) 

• A ALA, fundada em Lima, em 6 de 
abril de 1973, tem por finalidade ser- 
vir de instrumento para uma efetiva 
colaboração entre os seus associados, 
mediante a unificação de critérios e o 
intercâmbio de experiências que acele- 
rem o desenvolvimento integral do tra- 
balho arquivístico e assegurem uma efe- 
tiva conservação e utilização do patri- 
mônio documental latino-americano. 

Os membros que compõem a ALA 
estão distribuídos em cinco classes a 
saber: a classe A é constituída pelos 
arquivos gerais, centrais, nacionais ou 
direções gerais ou centrais de arquivos, 
qualquer que seja sua denominação, 
desde que sejam os representantes ofi- 
ciais de seu país em matéria arquivís- 
tica. 

Os membros da categoria B são as 
associações arquivísticas nacionais de 
caráter profissional. A classe C é inte- 
grada por arquivos históricos, adminis- 
trativos, regionais, departamentais, par- 
ticulares ou privados. As escolas e cen- 
tros de ensino arquivístico são classifi- 
cados como membros da classe D. E, 
finalmente, os membros da categoria E 
são os arquivistas individuais. A cada 
classe corresponde uma cota anual de 
contribuição: classe A, 100 dólares; 
classe B, 75 dólares; classe C, 50 dóla- 
res; classe D, 25 dólares e classe E, 15 
dólares. 

Para filiar-se à ALA, os interessados 
deverão solicitar sua admissão como 
membro, por escrito, e encaminhá-la ao 
Secretário General de ALA — Archivo 
Nacional — Calle 24, n*? 5-60 — 4*? 
piso — Bogotá — Colômbia. 

• Em sua Assembléia Geral, realizada 
em Ottawa, Canadá, durante o mês de 
maio de 1980, a ALA designou os pre- 
sidentes e relatores dos seguintes Comi- 
tês de trabalho: 
— Comitê de Legislação: Presidente — 
Rafael A. Piédra Solís, Palácio Legis- 
lativo, Av. Diez de Agosto, 1739, Quito 
— Ecuador; Relator — Janer González 
Echenique, do Chile; 
— Comitê de Formação de Pessoal: Pre- 
sidente — Aurélio Tanodi, Hipólito 
Irigoyen, 174, 5000 — Córdoba — Ar- 
gentina; Relator — José Pedro Pinto 
Esposei, do Brasil; 
— Comitê de Terminologia: Presidente 
— Luz Alba Chacón de Umana, Apar- 
tado, 10217, San José — Costa Rica; 
Relator — Luis Guillermo Alvarez, da 
Colômbia; 
— Comitê de Restauração e Conserva 
ção: Presidente — Edith de Osório, 
Apartado, 6618, Panamá, 5 — Panamá; 

Relator — Noemi de Greiff, da Co- 
lômbia. 

Qualquer sugestão ou colaboração 
deverá ser encaminhada aos presiden- 
tes dos Comitês, objetivando estabele- 
cer maior intercâmbio entre os profis- 
sionais de arquivo, bem como possibili- 
tar um melhor desempenho das funções 
para as quais foram criados. 

Cinquentenário da Casa de 
Rui Barbosa 

Foi comemorado, no dia 5 de novem- 
bro, o cinquentenário da Fundação 
Casa de Rui Barbosa. As solenidades 
foram iniciadas com a palestra do ex- 
Ministro da Educação, Eduardo Por- 
tella, abordando o tema Cultura e Edu- 
cação. 

A Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos lançou, na ocasião, carimbo 
comemorativo da data. 

As festividades foram ainda marca- 
das pelo lançamento do livro Rui, sua 
casa e seus livros, e pela entrega do 
prêmio destinado a universitários que 
participaram do concurso intulado A 
Casa Rui Barbosa — sua arquitetura e 
sua história. 

Ao final da solenidade inaugurou-se 
a exposição Botafogo — Memória de 
um bairro, constituída de fotografias 
de Marc Ferrez, Malta e outros, bem 
como de gravuras e óleos. A mostra 
ficou aberta ao público até o dia 19 de 
dezembro. 

A Casa de Rui Barbosa tem sua ori- 
gem na criação de um museu instalado 
na residência de Rui, que ali habitou 

de 1895 a 1923. O museu foi inaugura- 
do, em 1930, pelo Presidente Wash- 
ington Luiz. 

Em 1966, a Casa foi transformada em 
Fundação, e teve suas atividades cultu- 
rais ampliadas. Integram sua estrutura 
atual o Centro de Pesquisas, que abriga 
o Setor de Filologia, de Direito e o 
Ruiano, o Centro de Documentação 
que reúne o Arquivo Histórico, a Bi- 
blioteca, o Laboratório de Conservação 
e Restauração de Documentação Gráfi- 
ca, o Centro de Estudos Históricos, o 
Instituto de Preservação e Microrrepro- 
dução da Hemerografia Brasileira, que 
recentemente instalou seu laboratório 
de microfilmagem e o Arquivo-Museu 
de Literatura. 

Arquivo? Nacional? 

Recentes declarações da diretora do 
Arquivo Nacional à imprensa demons- 
tram suas preocupações em relação aos 
destinos da instituição que tem sob sua 
responsabilidade. Segundo Celina Mo- 
reira Franco, o Arquivo Nacional não 
é um arquivo e muito menos nacional. 

Como arquivo, deveria receber toda 
a documentação produzida pela admi- 
nistração federal e guardá-la de manei- 
ta segura. Suas precárias condições de 
instalação, entretanto, tomam a tarefa 
quase impraticável. 

Por ser nacional, deveria ser o desa- 
guadouro natural de toda a documenta- 
ção produzida pelas diversas repartições 
federais, em todo o território nacional, 
fato que não ocorre por não dispor de 
um instrumento legal que obrigue os 
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órgãos governamentais ao recolhimento 
sistemático de documentos. 

É contra esse estado de coisas que se 
faz necessário lutar, visando dar ao Ar- 
quivo Nacional a posição que ele deve 
rcalmente ocupar no cenário cultural e 
histórico do país. 

Desinfestação do 
Arquivo Nacional 

Com suas fundações de madeira ataca- 
das pelos cupins, bem como o madeira- 
mento datado de 1818, o Arquivo Na- 
cional foi fechado, de 19 a 26 de janeiro, 

para aplicação de gás exterminador de 
ovos, larvas, pupas e cupins adultos que 
ameaçavam sua estrutura. Igual proce- 
dimento foi adotado em 1971 — há 10 
anos, portanto — e, naquela ocasião, 
nenhum vestígio desses insetos foi en- 
contrado. 

Os serviços foram executados pela 
firma Agronomia, Prestação de Serviços 
e Planejamento, responsável pela desin- 
festação anterior. O método utilizado 
foi o gás, único processo que consegue 
atingir locais inacessíveis, uma vez que 
as colônias de cupins foram localizadas 
nos vigamentos de sustentação do as- 
soalho e do teto. 

Embora os cupins tenham sido desco- 
bertos em abril de 80, por ocasião de 
uma vistoria feita por engenheiro do 
Ministério da Justiça, somente no fim 
do ano foi liberada a verba de 3 mi- 
lhões de cruzeiros destinada à reapare- 
lhagem do Arquivo Nacional para pre- 
venção de incêndios, melhoria das ins- 
talações elétricas e eliminação dos 
cupins. 

Arquivo da Cidade do RJ 

O Arquivo Geral da Cidade do Rio de 
Janeiro desenvolveu sobre o tema O 
Rio de Janeiro nos Primeiros Tempos 

O Rio de Janeiro 

nos Primeiros Tempos da República 

25 Arq. & Adm., Rio de Janeiro, 9(1):18-34, jan./abr. 1981 



da República duas interessantes ativi- 
dades. 

A primeira delas foi uma exposição 
fotográfica que esteve aberta ao públi- 
co de 17 de novembro a 30 de dezem- 
bro. A segunda, um ciclo de palestras, 
compondo um painel das transforma- 
ções ocorridas na cidade durante os 
primeiros governos republicanos, com 
ênfase especial nas administrações de 
Rodrigues Alves e do Prefeito Pereira 
Passos. 

As palestras se realizaram no próprio 
Arquivo, na Sala Restier Gonçalves, de 
17 de novembro a 9 de dezembro, sob 
a coordenação do prof. Áfonso Carlos 
Marques dos Santos, chefe do Serviço 
de Apoio Cultural daquela entidade. 

O ciclo de palestras obedeceu à se- 
guinte programação: Poder e Política 
nos Primeiros Governos Republicanos, 
prof. Carlos Augusto Addor; Industria- 
lização e Dinâmica Social no Rio de 
Janeiro, prof.* Eulália Maria Lahmeyer 
Lobo; O Pensamento Social Brasileiro 
nas Primeiras Décadas Republicanas, 
prof. Gisálio Cerqueira Filho; Lutas 
Sociais nos Primeiros Tempos Republi- 
canos, jornalista Edmundo Moniz; Ecle- 
tismo e Art-Noveau na Paisagem Cario- 
ca, prof.*s Giovanna Rosso Del Brenna 
e Irma Arestizabal; Habitação e Mo- 
vimento Social no Rio de Janeiro, profs. 
Ana Clara T. Ribeiro, Amélia Rosa Sá 
Barreto Teixeira, Roseli Elias e Jaime 
Larry Benchimol; A Vida Literária no- 
Rio de Janeiro (final do século XIX e 
início do século XX), escritor Antônio 
Carlos Villaça e A Música no Rio de 
Janeiro na Virada do Século, prof. Ri- 
cardo Tacuchian. 

Arquivo Municipal de 
Campina Grande 

Foi assinada, em 25 de junho de 1980, 
pelo Prefeito de Campina Grande, Pa- 
raíba, a Lei n9 599/80, criando o De- 
partamento de Patrimônio Cultural, su- 
bordinado à Secretaria de Educação do 
Município, ao qual ficou vinculado o 
Arquivo Público daquela cidade. 

Integram ainda o Departamento as 
Divisões de Bibliotecas, de Museus e de 
Cinemas e Teatros. 

Concurso para Professor Titular 

O prof. José Pedro Pinto Esposei, di- 
retor do Instituto de Arte e Comunica- 
ção da UFF, sócio-fundador da Asso- 
ciação dos Arquivistas Brasileiros e atual 
presidente de seu Conselho Deliberati- 
vo. obteve a nota máxima no concurso 
público para titular da cadeira de Ar- 
quivologia daquela Universidade. 

A tese então defendida, Introdução à 
Arquivologia: roteiro de ensino, foi as- 
sim resumida pelo próprio prof. Es- 
pusel: "Guia para o ensino de introdu- 
ção à Arquivologia, matéria do currí- 
culo dos cursos de Arquivo a nível de 
terceiro grau. Instrumento para orien- 
tação de professores, contendo suges- 
tões de procedimentos didáticos, breve 
abordagem sobre os temas do progra- 
ma e bibliografia comentada”. 

Estágios de Arquivologia 

A partir de 1981 o Instituto Euval- 
do Lodi está admitindo,, em seus qua- 
dros, estagiários das áreas de Arqui- 
vologia, Administração, Biblioteconomia 
Ciências Contábeis, Ciências Sociais, Co- 
municação Social, Economia, Serviço 
Social, Pedagogia, História e Matemá- 
tica. 

Os interessados poderão obter maio- 
res informações no próprio Instituto, 
situado à Rua Santa Luzia, 685, 119 
andar, Rio de Janeiro. 

Registros Profissionais 

Do Rio Grande do Norte nos chega 
notícia dos primeiros profissionais de 
arquivo a requererem os benefícios da 
Lei n9 6.546, de 4 de julho de 1978, 
que regulamentou as profissões de ar- 
quivista e técnico de arquivo. 

Zilda Lopes do Rêgo e Vanilde de 
Souza Rêgo obtiveram seus registros 
junto à Delegacia Regional do Traba- 
lho daquele Estado, os quais receberam 
os números 1 e 2 respectivamente. 

Formatura de Arquivologia 
na UNI RIO 

No dia 11 de dezembro, realizou-se no 
auditório da UNI-RIO, cerimônia de 
colação de grau dos formandos em Ar- 
quivologia daquela Universidade. A 
turma teve como patrono o Deputado 
Célio Borja, impossibilitado de compa- 
recer por motivo de saúde. A escolha 
do paraninfo recaiu sobre o jornalista 
Roberto Marinho que se fez representar 
pela diretora do Centro de Documenta- 
ção da Rede Globo de Televisão, Edna 
Palatnick Benoliel, que leu o discurso, 
do qual destacamos algumas passagens. 

Sobre a lembrança de seu nome 
para paraninfar a turma disse: — “A 
escolha é, por si, lisonjeira. Permitam- 
me, porém, dizer que ela cresce de sig- 
nificação, quando me é dito, como 
vocês me disseram, pelo seu porta-voz, 
Fábio Lemos Ramos, que a escolha re- 
caiu no meu nome pelo que têm feito 
as Organizações Globo 'em benefício 

da preservação da Memória Nacional e 
pela abertura de novos caminhos para 
a pesquisa documental em nosso país’ ”. 

‘‘Considero perfeitamente legítima e 
oportuna a luta em que se empenham 
os profissionais da Arquivologia para 
dar-lhe, entre nós, o relevo e a dignida- 
de que deve ter.” 

‘‘Sinto-me, mais uma vez, feliz por 
saber que o trabalho da Fundação Ro- 
berto Marinho não lhes passa desper- 
cebido, quando se esforça para o conhe- 
cimento e a exaltação de nossos valores 
culturais.” 

Dando destaque ao trabalho desenvol- 
vido pela Fundação, nas áreas da Ar- 
quivologia e da Documentação, como 
por exemplo o Projeto da Casa dos 
Contos, em Ouro Preto, e a classifica- 
ção e catalogação de acervos como os 
de Portinari e Djanira, Roberto Mari- 
nho salientou: 

— “Porque é boa a causa, não pou- 
pamos esforços quando se trata de mo- 
bilizar a opinião pública e conquistá-la, 
com empenho crescente, para a missão 
civilizadora de resguardar o que é a 
principal riqueza do Brasil: — a sua 
dimensão histórica, artística e cultural.” 

Disse ainda: — “Não é outro o mo- 
tivo porque se diz, com razão, que o 
porgresso não pode existir sem apreço 
pelo passado. A renovação, longe de ser 
incompatível, é inseparável da tradição, 
dessa permanente entrega que vai de 
mão em mão, de geração em geração”. 

Acrescentou: — “Nenhuma nação 
pode encarar o futuro se não detém o 
segredo de seu passado. O próprio pre- 
sente só é interpretável enquanto são 
visíveis as raízes que o alimentam e 
explicam”. 

Comissão de Estudos de 
Arquivologia 

Dando prosseguimento à programação 
iniciada em 1980, o Grupo de Trabalho 
para Elaboração de Critérios de Avalia- 
ção de Documentos, que integra a Co- 
missão de Estudos de Arquivologia da 
ABNT, CB-14, distribuiu a circular e o 
questionário transcritos em seguida, 
objetivando desenvolver estudos sobre 
a delimitação e fixação de critérios para 
avaliação de documentos. 

Ao divulgar tais instrumentos de tra- 
balho, a ABNT espera poder contar 
com a colaboração de tanto? quantos 
estão envolvidos com a administração 
dos arquivos e dos documentos. 

Prezado Senhor 
A Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) está desenvolvendo 
um estudo sobre a delimitação e Jixa- 
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ção de critérios para avaliação de do- 
cumentos produzidos e recebidos por 
órgãos da administração diretã e indi- 
reta, criados pelo poder público, insti- 
tuições privadas, bem como da área do 
legislativo e do judiciário. 

Com este estudo a ABNT pretende, 
principalmente, estabelecer normas e 
padrões para guarda, acesso, eliminação 
e reprodução (microjilmagem ou qual- 
quer outra forma de reprografia) de 
documentos, o que facilitaria enorme- 
mente as atividades de arquivamento 
nas instituições públicas e privadas. 

Desta forma, e tendo em vista estes 
objetivos, estamos remetendo a V.Sa., 
o anexo questionário. Solicitamos que 
determine o seu preenchimento com 
clareza e objetividade, o que garantirá 
à ABNT alcançar o seu propósito. 

Na oportunidade aproveitamos para 
informar a V.Sa. que as respostas do 
questionário anexo deverão ser encami- 
nhadas à ABNT, no endereço a seguir 
indicado, no prazo de 30 dias a contar 
da data desta carta. 

Atenciosamente, com os protestos de 
nossa elevada estima e consideração, 
Irene M. Dória, Presidente CB-14. 
ABNT, Subcomitê de Documentação. 
Comissão de Estudos de Arquivologia, 
Av. 13 de Maio, n9 13, 28? andar, Rio 
de Janeiro. 

Questionário 
sobre avaliação e destinação 
de documentos de arquivo 

1. A instituição dispõe de arquivo? 
2. Em caso afirmativo de que natu- 

reza (corrente, intermediário, per- 
manente)?1 

3. Quais os tipos de documentos pro- 
duzidos pela instituição? 

4. Quais os tipos de documentos que 
a instituição recebe? 

5. A instituição dispõe de tabela de 
temporalidade nos arquivos? 

6. Qual o documento mais antigo ar- 
quivado na instituição e sua data 
de emissão? 

7. Quais os documentos mais consul- 
tados pelos usuários da própria ins- 
tituição? 

1 Arquivo corrente: arquivo de documentoa 
em curso. Também denominado arquivo de 
movimento. 
Arquivo intermediário: depósito transitório de 
documentos procedentes de arquivos corren- 
tes e que aguardam sua destinação final. 
Arquivo permanente: arquivo que ó preserva- 
do, após as operaçóes de destinação, em de- 
corrência do seu valor probatório e Informati- 
vo de caráter permanente. 

8. Quais os documentos da instituição 
mais consultados pelo público? 

9. Os documentos que não são mais 
utilizados pela instituição são en- 
caminhados a outra(s) instituição 
(ões)? Qual(is)? 

Acesso os documentos 
10. A sua instituição permite o acesso2 

de qualquer pesquisador aos seus 
documentos arquivados? 

11. A instituição exige autorização es- 
pecífica para o acesso aos documen- 
tos arquivados? 

12. Quem estabelece as normas de aces- 
so aos documentos arquivados? 

13. Quando Os documentos arquivados 
ficam liberados à consulta do pú- 
blico? 

Eliminação de documentos 
14. A entidade elimina3 documentos? 
15. Antes da eliminação, os documen- 

tos passam pelo processo de avalia- 
ção?* 

16. São lavrados termos de registro 
para os documentos eliminados? 

17. Como é feita a avaliação do do- 
cumento a ser eliminado? 

18. Quem estabelece os critérios de eli- 
minação? 

19. Quem é o responsável pela elimi- 
nação? 

Microfilmagem dos documentos 
20. A instituição utiliza o processo de 

microfilmagem? 
21. Quais os critérios de seleção dos 

documentos a serem microfilmados? 
22. Qual a destinação dos originais dos 

documentos microfilmados? 

Associações de Arquivo 

Os volumes V e VI do Boletin lntera- 
mericano de Archivos, 1978-79, editado 
pelo Centro Interamericano de Desar- 
rollo de Archivos, da Escuela de Ar- 
chiveros da Universidade Nacional de 
Córdoba, publica interessante matéria 
sobre associações profissionais de ar- 
quivistas, de autoria do prof. Aurélio 
Tanodi. 

2 Possibilidade de consulta aos documentos 
de arquivos, as quala poderão variar am fun- 
ção de cláusulas restritivas. 
3 Descarte de documentos julgados destituí- 
dos de valor para a guarda permanente, por 
melo de incineração, maceração, fragmentação 
ou venda como papel velho. 
4 Processo de análise da documentação de 
arquivos, visando estabelecer a sua destlna- 
ção <guarda permanente ou eliminação), de 
acordo com seus valores probatórios ou In- 
formativos. 

Podem ainda ser encontrados, na 
mesma publicação, os estatutos do Con- 
selho Internacional de Arquivos, da As- 
sociação Latino-Americana de Arquivos 
e das associações arquivísticas das se- 
guintes regiões e países: Brasil, Argen- 
tina, Caribe, Canadá (Quebec), Equa- 
dor, El Salvador, Espanha, Estados Uni- 
dos, México, Peru e Venezuela. 

As páginas 139 a 162 trazem notícias 
diversas sobre as atividades e peculia- 
ridades das associações citadas, bem 
como sobre as da Bolívia e Colômbia, 
além de dois trabalhos dedicados às As- 
sociações dos Arquivistas Franceses e 
Alemães, escritos respectivamente pelos 
profs. Etienne Taillemite e Rolf Nagel. 

Ainda neste número inicia-se a publi- 
cação de uma seção dedicada a profes- 
sores e profissionais de Arquivologia, 
intitulada Para que nos conheçamos 
melhor, na qual são arrolados os no- 
mes de personalidades da área, seguidos 
de seus respectivos currículos e outras 
informações pertinentes. 

Associação Gaúcha dos 
Bacharéis em Arquivologia 

Foi criada a 22 de maio de 1980 a As- 
sociação Gaúcha dos Bacharéis em Ar- 
quivologia — AGBA, com sede em 
Santa Maria, com o objetivo de reunir 
em seu quadro social os graduados em 
Cursos de Arquivologia do Rio Grande 
do Sul. 

A AGBA tem por finalidades: 1 — 
Defender os interesses da Arquivologia 
e de seus associados. 2 — Contribuir 
para o bom relacionamento entre a en- 
tidade e outras congêneres no Brasil. 3 
— Estimular o aprimoramento da cul- 
tura arquivística entre os associados e 
difundir a Arquivologia na comunida- 
de. 4 — Prestar assistência e dar in- 
formações aos associados e à coletivi- 
dade, em geral, para o engrandecimenjo 
da pátria e a preservação da memória 
nacional. 

A primeira diretoria da AGBA está 
asSim constituída: Presidente: Clara 
Marli Scherer Kurtz; Vice-Presidente: 
Ana Regina Berwanger; Secretária: Ana 
Lúcia Maciel Weinmann. Diretoria Fi- 
nanceira: Luiz Francisco Mazzo Martins 
e Isabela Ventura dos Santos. Diretoria 
Cultural: Ana Belmira Rocha e Fátima 
Lúcia Mesquita. 

Cursos 

• A Associação Brasileira de Imprensa 
promoveu, de 1? de outubro a 8 de 
dezembro de 1980 curso de especializa- 
ção extra curricular sobre Métodos' de 
Pesquisa c Documentação Jornalística 
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destinado a jornalistas, professores, for- 
mandos e bacharéis em Comunicação 
Social, Ciências Sociais ou História. 

• O Arquivo Público Estadual do Rio 
Grande do Norte, Natal, promoveu 
cusro interno de Treinamento sobre 
Técnicas e Métodos de Arquivo, desti- 
nado aos responsáveis pelos arquivos 
setoriais de órgãos da administração 
direta e de autarquias do Estado. O 
Arquivo Público do Rio Grande do 
Norte, órgão responsável pela implan- 
tação do Sistema Estadual de Arquivo, 
enviou à AAB a programação do curso, ( 
desenvolvido em parte teórica e prática. 
A teórica teve a duração de seis horas 
de aula, e versou sobre Arquivo — con- 
ceito, importância, funções e classifica- 
ção. O Sistema Estadual de Arquivo. 
Critérios para avaliação de documentos: 
noções, valores, seleção, diferença entre 
seleção e avaliação, ciclo vital dos do- 
cumentos (teoria das três idades dos 
arquivos). Crimes cometidos contra os 
documentos. A parte prática dedicou 
quatorze horas às seguintes matérias: 
Arquivamento de documentos — pre- 
paro, guarda, elaboração de fichas. Mé- 
todos de arquivamento: alfabético, geo- 
gráfico, por assunto e numérico simples. 

• De 24 de novembro a 4 de dezem- 
bro de 1980, realizou-se, em Quito, 
Equador, o Curso Regional Latino-Ame- 
ricano sobre Recopilação, Armazena- 
mento, Difusão e Serviços de Informa- 
ção e Dados Sócio-econômicos. Este 
curso resultou de iniciativa da Unesco, 
com a cooperação das seguintes entida- 
des: Faculdade Latino-Americana de 
Ciências Sociais, Centro Internacional 
de Estúdios Superiores de Comunicación 
para América Latina e Consejo Nacio- 
nal de Ciência y Tecnologia. Participa- 
ram, como convidados, os representan- 
tes do Brasil: Catarina Gontijo de Souza 
Lima, diretora da Divisão de Documen- 
tação Audiovisual do Arquivo Nacional; 
Célia Camargo de Simone, coordenado- 
ra do Setor de Documentação do Centro 
de Pesquisa e Documentação de Histó- 
ria Contemporânea do Brasil — CPDOC, 
da Fundação Getulio Vargas; e Luis 
Ewerton Gazola, do Departamento de 
Economia da Faculdade de Ciências 
Econômicas da Universidade Católica 
de Minas Gerais. 

O Curso, além de apresentar dis- 
cussões sobre novas técnicas e métodos 
de indexação e tratamento de documen- 
tos relativos à área de ciências sociais, 
forneceu subsídios e informações para 
a montagem de sistemas nacionais e 
regionais de informação em ciências 
sociais na América Latina e países em 
desenvolvimento em geral. 

• Numa promoção do Cenadem rea- 
lizou-se, de 28 a 30 de janeiro último, 
o Curso sobre sistemas de microfil- 
magem, ministrado pelo prof. Antonio 
Paulo de Andrade e Silva. 

O curso foi complementado por visi- 
ta técnica realizada num grande centro 
de microfilmagem com vistas ao conhe- 
cimento prático das operações micro- 
gráficas. 

Bolsas de Estudos da OEA 

A OEA, por intermédio do Programa 
Regional de Desenvolvimento Cultural, 
e o Governo da Espanha ofereceram, 
como vêm fazendo todos os anos, bolsas 
de estudos para o Curso de Organiza- 
ção e Administração de Arquivos His- 
tóricos, ministrado pela Escola de Do- 
cumentalistas da Direção Geral de Ar- 
quivos e Bibliotecas de Madri. 

Quinze bolsas foram oferecidas para 
o curso que teve seu início a 17 de fe- 
vereiro último e cuja duração será de 
quatro meses, distribuídos em 50 dias 
dedicados a aulas teóricas e, o restan- 
te, a aulas práticas a serem desenvolvi- 
das em diversos centros de documen- 
tação do país. 

O curso tem como principal objetivo 
proporcionar treinamento a funcioná- 
rios de arquivos históricos, no que diz 
fespeito a sua organização, direção, 
classificação e preservação. 

Reuniões. Congressos. Seminários. 

Sociodata 

Com o patrocínio da Fundação Ford e 
colaboração da Fundação Getulio Var- 
gas, realizou-se, de 25 a 27 de junho de 
1980, uma reunião informal e eminen- 
temente técnica para debater o Sistema 
Nacional de Documentação em Ciên- 
cias Sociais (Sociodata). 

O programa da reunião focalizou, es- 
sencialmente, a Bibliografia Brasileira 
de Ciências Sociais, editada pelo IBICT, 
uma vez que o levantamento bibliográ- 
fico se constitui no instrumento funda- 
mental para o trabalho de cooperação 
realizado por órgãos de informação e 
para a própria viabilização do Sociodata. 

A Bibliografia Brasileira de Ciências 
Sociais é objeto de um convênio fir- 
mado entre o CNPq/IBICT e a FGV. 

À reunião estiveram presentes reno- 
mados especialistas da área de documen- 
tação, representantes do Grupo de 
Documentação em Ciências Sociais 
(GDCS) — atualmente sob a presidên- 
cia de Luiz Simões Lopes, presidente 
da FGV — do Arquivo Nacional, na 
pessoa de sua diretora-geral, Celina do 

Amaral Peixoto Moreira Franco e de 
Regina Alves Vieira, coordenadora de 
Cursos e também presidente da AAB. 

A Revolução de 30 

Promovido pelo Centro de Pesquisa e 
Documentação de História Contempo- 
rânea do Brasil (CPDOC) e pelo Insti- 
tuto de Direito Público e Ciência Polí- 
tica (IND1PO), ambos da Fundação 
Getulio Vargas, realizou-se, de 22 a 25 
de setembro de 1980, seminário come- 
morativo dos 50 anos da Revolução de 
1930. O evento, realizado no auditório 
do Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal — IBAM, Rio de Janeiro, 
teve sua programação constituída por 
sete mesas-redondas. 

O primeiro debate teve como objetivo 
reavaliar a Revolução de 30 como mo- 
mento de continuidade ou ruptura no 
sistema político brasileiro. Sob a presi- 
dência do ex-Ministro Vitor Nunes Leal, 
os trabalhos foram abertos pelo prof. 
Afonso. Arinos de Mello Franco e con- 
taram ainda com a presença dos profs. 
Aspásia Camargo, do CPDOC, Francis- 
co Weffort, da USP, Elisa Pereira Reis, 
do IUPERJ, John Wirth, da Universida- 
de de Stanford e do cientista político 
Joseph Love, da Universidade de Illi- 
nois. A política das Forças Armadas no. 
período de 1930 a 45 foi a temática em 
torno da qual se desenvolveram as pa- 
lestras e debates da segunda mesa-re- 
donda. Participaram como expositores 
e debatedores os professores Frank 
MaCann, da Universidade de New 
Hampshire, José Murilo de Carvalho, 
da FGV, Alain Rouquié, do Instituto 
de Estudos Superiores da América La- 
tina, de Paris, Edmundo Campos, do 
IUPERJ e Heloísa Fernandes, da USP. 

Presidida pelo prof. Evaristo de Mo- 
raes Filho a terceira mesa-redonda reu- 
niu Angela Maria de Castro Gomes, da 
FGV, Robert Levine, da Universidade 
Stone Brook, Wanderley Guilherme dos 
Santos, do IUPERJ, Maria Hermínia 
Tavares de Almeida, da Unicamp, Fran- 
cisco Weffort, da USP, e Luis Werneck 
Vianna, também do IUPERJ, que foca- 
lizaram, sob diversos ângulos, As Clas- 
ses Populares, a Política Social e a Sin- 
dicalização. 

Educação e Cultura no Regime Var- 
gas foi o tema abordado por Simon 
Schwartzman, Sérgio Micelli e Luiz 
Antonio da Cunha, da FGV e por Da- 
niel Levy, da Universidade de Yale, du- 
rante a quarta mesa-redonda, presidida 
pelo prof. Alberto Venâncio Filho. 

Francisco de Assis Barbosa comandou 
os debates da quinta reunião que teve 
a participação dos professores Lúcia 
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Lippi Oliveira, da FGV, Guerreiro Ra- 
mos, da Uníverisdade da Califórnia do 
Sul, Bolivar Lamounier, do CEBRAP e 
Hélgio Trindade da Universidade Fe- 
deral do Rio Grande do Sul, cujo en- 
foque foram os Intelectuais e a Ideolo- 
gia. 

Os debates em torno das Relações In- 
ternacionais, Política Externa e a Revo- 
lução foram conduzidos pelo historia- 
dor José Honório Rodrigues e conta- 
ram com a participação de Gerson 
Moura, da FGV, Carlos Diaz Alexandro, 
da Universidade de Yale, Ricardo Sei- 
tenfus, do Instituto Universitário de 
Estudos Internacionais Superiores, de 
Genebra, Marcelo de Paiva Abreu, da 

UFRJ, Regina Soares de Lima, do 
IUPERJ e Celso Lafer. 

A sétima e última mesa-redonda do 
seminário teve no economista Celso 
Furtado, hoje professor da Escola de 
Estudos Superiores em Ciências Sociais 
de Paris, um debatedor entusiasmado 
que assim se referiu ao evento: "tra- 
ta-se de um formidável esforço de re- 
flexão sobre o Brasil, o que, para quem 
vive fora do país, é motivo de orgulho 
e satisfação”. 

A seu lado participaram ainda do 
encerramento do seminário os profes- 
sores Luciano Martins, do Centro Na- 
cional de Pesquisa Científica de Paris, 
Guilherme 0’Donnel, do CEDES, de 

Buenos Aires, Daniel Pecaut, também 
da Escola de Estudos Superiores em 
Ciências Sociais de Paris, Fernando 
Henrique Cardoso do CEBRAP e o ju- 
rista Raimundo Faoro, que presidiu os 
debates. 

II Congresso Nacional 
de Arquivistas 

Em Medellín, de 19 a 4 de outubro 
de 1980, realizou-se o Segundo Con- 
gresso Nacional de Arquivistas, promo- 
vido pela Associação Colombiana de 
Arquivistas. 
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/ Encontro Latino-Americano de 
Estudantes de Arquivologia 

Numa promoção da Universidade Fe- 
deral de Santa Maria, através de seu 
Departamento de Documentação e do 
Curso de Arquivologia, realizou-se, de 
28 a 31 de outubro de 1980, no Salão 
Nobre do Forum de Santa Maria, RS, o 
/ Encontro Latino-Americano de Estu- 
dantes de Arquivologia. 

Do programa constaram palestras pro- 
feridas pelo prof. José Pedro Pinto 
Esposei, diretor do Instituto de Artes e 
Documentação da UFF e representante 
da AAB no evento; Marisa Bottino da 
UFF, que abordou o tema Cursos de 
Graduação e a Formação Profissional 
do Arquivista — Adequação de Currí- 
culos. A Utilização do Estagiário no 
Mercado de Trabalho foi a temática es- 
colhida pelo arquivista Wagner Corbo, 
da UNI-RIO; Questões de Arquivolo- 
gia, pela prof.* Astréa de Moraes e Cas- 
tro e Documentação Arquivística, por 
Heloisa Liberalli Bellotto, da USP. 

O prof. Aurélio Tanodi, Diretor do 
Centro Interamericano de Desarrollo de 
Archivos, de Córdòba, Argentina, falou 
sobre Formación de Archiveros Latino- 
americanos, Formación de Docentes en 
la Escuela de Archiveros de Córdoba 
foi a exposição do prof. Jorge Emiliani, 
da Universidad Nacional de Córdoba; 
Enrique Laverde, arquivista peruano, 
falou sobre El Personal de Archivo y 
su Formación en Perú, Bolívia e Costa 
Rica. Maria Cuartas; arquivista da-Co- 
lômbia, escolheu La- Participación de' la 
Mujer en la Profesión Archivística La- 
tinoamericana como tema de sua pales- 
tra. El Personal de Archivo y su For- 
mación en Ecuador, Guatemala, Hondu- 
ras e Haiti e El Personal de Archivo e 
su Formación en la República Domini- 
cana foram assuntos abordados respec- 
tivamente pelo arquivista Luiz Haro, 
do Equador, e por Diomedes Pena, ar- 
quivista dominicano. 

No dia 31, foram realizados dois pai- 
nés, que versaram sobre A Importância 
das Bases Filosóficas, Sociológicas e 
Antropológicas no Planejamento Curri- 
cular do Curso de Arquivologia — 
Auto-análise do Desempenho Profissio- 
nal Face a Praticidade, Funcionalidade 
e Aplicabilidade das Disciplinas e Prin- 
cípios e Normas Jurídicas da Atividade 
Arquivística. 

Do primeiro, participaram como de- 
batedores as arquivistas Anna Belmira 
Simor Rocha, Ana Regina Berwanger e 
Luis Francisco Mazo Martins, sob a 
coordenação da prof.* Darcila de La 
Canal Castelan, da UFSM; os profs. Os- 
car Mombach-, Francisco Pires de Bem, 
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ambos da UFSM, José Pedro Esposei, 
da UFF, e Astréa de Moraes e Castro, 
da Câmara dos Deputados, Brasília, fo- 
ram os debatedores do segundo painel. 
Antes do encerramento das atividades 
foram ainda realizadas duas palestras 
pronunciadas pelos profs. Carlos Aléssio 
Rosasto é José Antonio Fernandes, da 
UFSM, que falaram respectivamente 
sobre um Projeto de Implantação de 
Sistemas de Arquivo-Diretrizes e sobre 
A Desburocratização e a Informação 
como Instrumento de Gerência. 

Resultaram do Encontro as seguintes 
proposições e moções: 

Proposições 

1. Que seja dirigido ofício às autorida- 
des competentes, no Brasil, solicitando 
a imediata criação do Conselho Federal 
e dos Conselhos Regionais de Arquivo- 
logia. 
2. Que seja solicitada às autoridades 
competentes, no Brasil, cumprindo dis- 
positivo legal, a criação de cargos de 
arquivista nos quadros dos serviços pú- 
blicos — federal, estaduais e municipais. 
3. Que seja incluído o estudo das lín- 
guas espanhola e portuguesa, respecti- 
vamente, nos currículos das escolas do 
Brasil e da América Latina. 
4. Que se promovam estudos para a 
harmonização dos programas de ensi- 
no arquivístico na América Latina. 
5. Que se promovam estudos visando a 
elaboração de um Código de Ética Ar- 
quivística Latino-Americano. 
6. Que se promovam as medidas ne- 
cessárias junto às entidades internacio- 
nais para que elas propiciem a possibi- 
lidade da presença de representantes de 
todas as escolas de Arquivologia da 
América Latina nos futuros encontros 
desta natureza. 
7. Que se incentive a criação de cursos 
profissionalizantes de técnico de ar- 
quivo. 
8. Que seja mantido um intercâmbio de 
alunos, inclusive através de bolsas de 
estudos, entre as diversas escolas lati- 
no-americanas de Arquivologia. 
9. Que sejam promovidos estudos para 
uma melhor adequação dos conteúdos 
programáticos dos cursos de Arquivolo- 
gia, atendendo às necessidades do exer- 
cício profissional. 
10. Que as associações de arquivistas 
dêem apoio aos recém-formados em 
Arquivologia, principalmente quando 
encontrarem dificuldades em relação ao 
mercado de trabalho. 
11. Que seja proporcionada oportunida- 
de de estágios práticos aos recém-gra- 
duados, em instituições públicas ou 
privadas que tenham seus arquivos or- 
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ganizados cientificamente e supervisio- 
nados por profissionais competentes. 
12. Que os cursos superiores de arquivo 
sejam divulgados junto às comunidades, 
com vistas a uma conscientização e am- 
pliação dos campos de estágio. 
13. Que os próximos encontros desta 
natureza se realizem de dois em dois 
anos. 

Moções 

1. De reconhecimento à Universidade 
Federal de Santa Maria, ao ensejo de 
seu vigésimo aniversário de fundação, 
pela realização do I Encontro Latino- 
Americano de Estudantes de Arquivolo- 
gia, que se constitui em iniciativa de 
alto mérito e significação. 
2. De agradecimento ao reitor da Uni- 
versidade Federal de Santa Maria por 
ter tornado possível este Encontro, de 
seu apoio — para que outros venham 
a se realizar. 
3. De agradecimento e aplausos ao di- 
retor do Centro de Ciências Sociais e 
Humanas, professor Pedro Lecueder 
Aguirre, à coordenadora do Curso de 
Arquivologia, professora Darcila de La 
Canal Castelan, à chefe do Departa- 
mento de Documentação, professora 
Zaíra Teixeira Napoleão e à equipe de 
professores e alunos do Curso de Ar- 
quivologia, pela efetivação deste En- 
contro. 

I Reunião Brasileira de 
Museologia 

Em assembléia geral ordinária, realiza- 
da nos dias 29 de agosto e 15 de setem- 
bro, no auditório do Serviço de Do- 
cumentação Geral da Marinha, a ABM 
deliberou sobre a modificação de sua 
denominação de Associação Brasileira 
de Museologistas para Associação Bra- 
sileira de Museologia. 

Já com seu novo nome, a ABM rea- 
lizou, de 24 a 26 de novembro de 1980, 
a I Reunião Brasileira de Museologia, 
tendo como temário O Processamento 
Técnico de Bens Culturais: Tombamen- 
to, Catalogação e Fichamento. Objeti- 
vando estreitar as relações entre os pro- 
fissionais de museu, a Reunião preten- 
deu ainda ser uma preparação para o 
VII Congresso Nacional de Museus a 
realizar-se em maio próximo. Para tanto, 
procurou fazer um levantamento, a 
nível nacional, dos problemas cruciais 
e das necessidades mais prementes do 
complexo museológico brasileiro. A va- 
riedade metodológica empregada no 
processamento técnico de bens culturais 
foi estudada em profundidade, buscan- 
do novas idéias e revitalizando as anti- 



gas, com o objetivo de encontrar solu- 
ções adequadas que possibilitem adap- 
tar as modernas técnicas de processa- 
mento da informação ao campo da 
museologia. 

13.° Congresso Anual de 
Celulose e Papel 

A Associação Técnica Brasileira de Ce- 
lulose e Papel promoveu, em 28 de no- 
vembro de 1980, no Palácio das Con- 
venções do Anhembi, São Paulo, seu 
13^ Congresso Anual, no qual foram 
apresentados os temas: Conservação 
Documental — aspectos utilitários, prof. 
Sérgio Marcos de Moraes Pitombo; Ve- 
latura — uma técnica fundamental em 
restauração de papel, prof.* Gilda Léfèb- 
vre; Homeofibragem — processo de in- 
corporação de fibras em papéis deterio- 
rados, prof. Edson Motta; Manuel Téc- 
nico do Laboratório de Conservação e 
Restauração da Fundação Casa de Rui 
Barbosa, prof.* Maria Luiza Ramos de 
Oliveira Soares. 

Complementando a programação, rea- 
lizou-se mesa-redonda sobre O que con- 
servar? Critérios e prioridades, que 
contou com a participação de todos os 
expositores, tendo como moderador o 
prof. Benjamin Solitrenick, diretor da 
Divisão Cultural do Papel, da ABCP. 

íí.° Simpósio Nacional da 
ANPUH 

A Associação Nacional de Professores 
Universitários de História realizará, em 
João Pessoa-PB, de 19 a 25 de julho 
próximo, seu 119 Simpósio. 

No temário estão incluídos a Histó- 
ria, a Historiografia e o Historiador; as 
pesquisas em andamento; a metodolo- 
gia e técnica do ensino e da pesquisa 
histórica, bem como as fontes primá- 
rias e secundárias da Historiografia. 
Serão também oferecidos aos participan- 
tes cursos sobre História Antiga e Me- 
dieval, Moderna e Contemporânea, do 
Brasil e Regional. 

Mesas-redondas, debates e conferên- 
cias estão programados, abrangendo as 
áreas de Metodologia e Teoria, Histo- 
riografia, Documentação Histórica, En- 
sino, Formação Profissional e Processo 
Histórico. 

Os resumos das comunicações a se- 
rem apresentadas em plenário deverão 
ser encaminhados à comissão organiza- 
dora até 31 de maio, impreterivelmente. 

Maiores informações poderão ser 
obtidas na Secretaria da ANPUH, Cai- 
xa Postal 11.498 — S. Paulo — SP. 

Exposições 

O Solar de Grandjean 
de Montigny 

Reinaugurado no dia 9 de outubro de 
1980 o Solar de Grandjean de Montig- 
ny, construído pelo arquiteto, em 1816, 
para sua residência, logo após a insta- 
lação da Missão Artística Francesa no 
Brasil. Restaurado com a ajuda da 
Funarte, da Fundação Roberto Mari- 
nho, da SPHAN e da Seplan, o solar 
passou a funcionar como núcleo de ati- 
vidades artísticas e animação cultural 
da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro. 

A Exposição Grandjean de Montigny 
e a Arquitetura do Rio de Janeiro, 
montada pelo Departamento de Artes da 
PUC, responsável pelo novo centro cul- 
tural, inicia a série Uma cidade em 
questão, como parte da programação 
que visa fazer do solar um local per- 
manente de eventos dinâmicos e até 
polêmicos. 

As obras de recuperação duraram 
quase um ano e custaram aproximada- 
mente 1 milhão e seiscentos mil cru- 
zeiros. 

Ainda dentro da série Uma cidade em 
questão estão programadas, para este 
ano, màis quatro mostras: a primeira 
sobre o início da industrialização no 
Brasil; outra sobre a Reforma Pereira 

Passos; a reurbanização feita por Alfre- 
do Agache será o tema da terceira e, 
por último, haverá exposição dedicada 
ao Rio contemporâheo. 

O acervo do centro será formado gra- 
dativamente com o material acumulado 
nas pesquisas realizadas para cada ati- 
vidade e com documentação dos pró- 
prios eventos. 

Dos muitos projetos arquitetônicos e 
urbanísticos feitos por Grandjean de 
Montigny, no Rio de Janeiro, poucos 
foram executados. Entre eles podemos 
citar o antigo prédio do II Tribunal do 
Júri, praticamente esmagado pelo via- 
duto que liga a Praça XV à Candelária 
e cercado por estacionamentos. Da Aca- 
demia Imperial de Belas-Artes inaugu- 
rada incompleta por Dom Pedro I, em 
1823, e demolida em 1$38, ironicamen- 
te em data próxima à da criação do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Ar- 
tístico Nacional, restam o frontispício, 
desmontado e reconstruído ao fundo da 
alameda principal do Jardim Botânico 
e um portão de ferro instalado, atual- 
mente, numa das entradas laterais do 
Museu Histórico Nacional, onde, co- 
mido pela ferrugem, está condenado a 
terminar seus dias longe de sua mol- 
dura original. 

Há ainda um chafariz erguido pelo 
arquiteto na antiga Praça Onze, e que 
foi transferido para a Praça Afonso Vi- 
seu, no Alto da Boa Vista. 

A fachada do solar da Gávea, com as escadarias. 
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Assim, o pouco que resta está à espe- 
ra da salvação, que, se chegar, irá depen- 
der não apenas do despertar da cons- 
ciência das autoridades competentes mas 
de vultosos recursos financeiros. 

Origens e Expansão da 
Fotografia no Brasil 

Origens e Expansão da Fotografia no 
Brasil foi o nome da mostra realizada 
pelo Núcleo de Fotografia da Funarte. 

A exposição foi organizada por Boris 
Kossoy, diretor do Museu da Imagem 
e do Som de São Paulo e autor de livro 
com o mesmo título da mostra, que reú- 
ne 87 imagens representativas das di- 
versas fases pelas quais passou a foto- 
grafia. Em destaque fotomontagens de 
autoria de Valério Vieira, cartões pos- 
tais e reclames de remédios, fotos de 
Marc Ferrez feitas no dia da Proclama- 
ção da República, e de Augusto Riedel, 
as quais comprovam que o Rio das 
Velhas era navegável em 1868; Wischeal 
é o autor das fotos que mostram a de- 
vastação das matas do Paraná devido 
ao advento da indústria madeireira em 
1910; Augusto Malta fotografou a Ave- 
nida Central, no Rio, e um anônimo 
documentou, através das lentes de sua 
câmera, o local onde caiu o meteorito 
Bendengó, em 1888. 

Datado de 1840, um daguerreótipo 
feito pelo Abade Louis Compte mostra 
o Largo do Paço; um ferrotipo da se- 
gunda metade da década de 1860 apre- 
senta um militar da guerra do Paraguai; 
cartes de visite de Joaquim Nabuco e 
de D. Pedro II e inúmeras outras ima- 
gens foram reunidas por Kossoy que 
afirma "a história da fotografia de um 
país está definitivamente ligada ao pró- 
prio curso histórico desse país, vínculo 
esse que jamais poderá ser dissociado”. 

Transformações de uma Cidade 

Em comemoração ao seu centenário, o 
Clube de Engenharia do Rio de Janeiro 
realizou, em dezembro de 1980, uma 
exposição fotográfica que denominou 
Transformações de uma Cidade. 

A mostra reuniu cerca de 200 fotos, 
em sua maioria reproduções de Augus- 
to César Malta, primeiro fotógrafo da 
Prefeitura, e de Hubner do Amaral, ao 
lado de alguns originais de Marc Fer- 
rez. 

O Rio de Janeiro, do período de 
1880 a 1980, pôde ser admirado pelo 
público que compareceu à exposição 
realizada na sede do clube. 

Segundo seus idealizadores, o princi- 
pal objetivo foi suscitar uma discussão 

“sobre o que se está fazendo com este 
país e com esta cidade”, razão pela qual 
a comissão organizadora realizou mesa- 
redonda para analisar e debater as 
transformações sofridas pela cidade. Do 
evento participaram os urbanistas Dur- 
val Lobo, Hermínio Andrade, José de 
Oliveira Reis, Lia de Aquino Carvalho 
e Giovana Rosso dei Breno. 

Av. Niemeyer, em 1917, já com alguns dos 
çaram posteriormente (foto de Malta). 

Bonecas de Ontem 

O Museu Histórico da Cidade realjzou, 
durante os meses de novembro e de- 
zembro de 1980, a exposição Bonecas 
de Ontem, com peças do século XIX 
e início do século XX. 

No Brasil, as bonecas jamais foram 
expostas em museus, a exemplo do que 
acontece em outros países, onde elas 
formam importantes coleções, integran- 
do acervos de museus igualmente im- 
portantes como o Metropolitan de Nova 
York. A Ciudad de los Ninos, criada 
por Eva Perón, em La Plata, Argentina, 
tem o seu Museu de Bonecas, graciosa 
construção, em miniatura, que abriga 
belíssimos espécimes vindos de todas 
as partes do mundo, vestidas em 
trajes típicos, e que fazem o encan- 
to da garotada e dos adultos que o visi- 
tam. Também os museus de Berlim, 
Praga, Nuremberg e Stuttgart reúnem 
coleções de bonecas anteriormente exi- 
bidas apenas em museus etnográficos. 

Pela primeira vez o carioca teve a 
oportunidade de apreciar uma iniciati- 
va desse gênero. 

O Clube de Engenharia contou com 
a colaboração do Arquivo da Cidade, 
da Biblioteca Nacional, do Museu da 
Imagem e do Som, da Funarj, do cole- 
cionador Otávio França e de Gilberto 
Ferrez — neto de Marc Ferrez — que 
cederam material para a exposição or- 
ganizada conforme características con- 
trastantes e não cronológicas. 

problemas de trânsito que se agu- 

Mulheres do Ano 

O Conselho Nacional de Mulheres do 
Brasil realizou, em 11 de dezembro, no 
Teatro Adolpho Bloch, homenagem às 
Dez Mulheres do Ano-1980, que mais 
trabalharam pela integração feminina 
no processo de desenvolvimento sócio- 
político-econômico do país. 

Entre as homenageadas destacou-se 
Celina do Amaral Peixoto Moreira 
Franco, diretora-geral do Arquivo Na- 
cional e chefe do CPDOC da Fundação 
Getulio Vargas, pelo trabalho que vem 
realizando em prol da recuperação da 
memória nacional. 

Os Autos da Devassa 

Chegaram a Ouro Preto, a 27 de setem- 
bro de 1980, os cinco volumes referen- 
tes ao processo dos réus eclesiásticos im- 
plicados na Inconfidência Mineira, e 
que se achavam fora do país, por de- 
terminação de D. Maria I, desde 1792. 

A documentação, recentemente arre- 
matada pelo governo brasileiro em lei- 
lão da Sotheby, de Londres, reúne os 
autos da devassa por que passaram os 

Arq. & Adm., Rio de Janeiro, 9(1):18-34, jan./abr. 1981 32 



padres Rolim, Toledo, José Lopes de 
Oliveira, Manoel Rodrigues da Costa e 
o cônego Luis Vieira. 

A incorporação dos documentos ao 
acervo do Museu da Inconfidência, 
onde já se encontram os autos da con- 
denação de Tiradentes, foi feita em so- 
lenidade pública. 

Os autos foram conduzidos até o Mu- 
seu, em bandejas de prata, por uma es- 
colta dos Dragões da Inconfidência. 

A entrega dos Autos da Devassa coin- 
cidiu com as comemorações da elevação 
da cidade à categoria de Patrimônio 
Mundial, iniciadas com missa solene, 
dentro da paraliturgia do século XVIII. 
Naquela ocasião, o Presidente Figueire- 
do enviou ao Governador Francelino 
Pereira mensagem que reproduzimos na 
íntegra: 

“Regozijo-me com Vossa Excelência e 
com todo o povo mineiro pela entrega 
solene ao repositório das tradições de 
Ouro Preto dos Autos Crimes Contra 
os Réus Eclesiásticos da Conspiração de 
Minas Gerais, arrematados em leilão na 
Inglaterra pelo governo, através da 
SPHAN, e que há anos eram procura- 
dos por pesquisadores e historiadores 
brasileiros. 

Além de testemunhar o enriquecimen- 
to do acervo documental da historio- 
grafia da Inconfidência Mineira, a so- 
lenidade de doação que ora se realiza 
em Vila Rica vem testemunhar o apre- 
ço das autoridades brasileiras pela va- 
lorização da memória nacional, bus- 
cando, com minúcias e carinho, engran- 
decer, cada vez mais as legítimas tradi- 
ções cívicas do País. 

As lições de patriotismo e amor à 
liberdade são apanágjo da vida dos In- 
confidentes, merecedores de serem con- 
sagrados por atos marcantes como este, 
que reafirmam o respeito das gerações 
de hoje, pelos que lutaram por uma 
pátria maior, próspera, justa e livre, e 
fizeram de Vila Rica berço de seus 
gestos heróicos. 

Eventos como o de hoje me reanimam 
a reiterar minha esperança e minha 
crença nos mesmos ideais de liberdade 
e independência que se cultuam em 
Ouro Preto, junto ao panteon de nos- 
sos heróis. 

Receba a valorosa gente mineira a 
expressão de todo o meu apreço e 
admiração — João Figueiredo." 

Arquivos Particulares 

Os arquivos do prof. Sobral Pinto 
estão sendo alvo de atenções especiais. 
Clovis Ramalhete, em carta enviada ao 
Presidente do Instituto dos Advogados 
do Brasil, propôs a formação de uma/ 

equipe de arquivistas para organizar os 
arquivos Sobral Pinto. 

A proposta foi aceita por tratar-se de 
um dos mais importantes acervos do- 
cumentais sobre a história política bra- 
sileira. 

Alguns dos documentos só serão libe- 
rados para pesquisa daqui a 10 ou 20 
anos, por conterem informações sobre 
os mais dramáticos momentos da demo- 
cracia no Brasil. Os demais terão o 
acesso franqueado ao público tão logo 
tenham recebido tratamento arquivísti- 
co adequado. Sobral Pinto, consultado 
sobre as intenções do IAB, mostrou-se 
favorável à reorganização da documen- 
tação que vem acumulando ao longo de 
sua brilhante carreira de jurista. 

A Memória Musical Brasileira 

O descaso a que tem sido relegada, até 
agora, uma das mais importantes face- 
tas da cultura brasileira, sua música, 
parece finalmente, superado por inicia- 
tiva da Funarte. Vencidas inúmeras e 
difíceis etapas vem a público, e de for- 
ma concreta, o Projeto Memória Mu- 
sical Brasileira — Promemus. 

No dia 27 de novembro foram lança- 
dos os primeiros 15 LPs dedicados à 
difusão da música brasileira através da 
discografia. 

Intenso trabalho de pesquisa foi de- 
senvolvido por uma equipe chefiada 
pelo maestro e compositor Edino Krie- 
ger, secundado por Nestor de Hollanda 
Cavalcante para se alcançar a fase atual 
do Promemus. 

A idéia inicial de recuperação, fixa- 
ção e difusão de nossa música teve suas 
origens no programa Música e Músicos 
do Brasil, da Rádio MEC, e cujo acervo 
serviu de base às primeiras pesquisas. 
Desse acervo foram produzidos, pelas 
melhores técnicas disponíveis, os discos 
que, a partir do dia do lançamento, 
estão à venda por Cr$ 300,00, na pró- 
pria loja da Funarte. As capas obede- 
cem a um projeto gráfico primoroso, 
desenvolvido com base em gravuras de 
instrumentos de uso dos negros e tra- 
balhos de artistas do período colonial, 
tais como Debret, Chamberlain, Paula 
Nogueira e outros. 

Os primeiros longplays integram a sé- 
rie Documentos da Música Brasileira, 
que se subdivide em Músicas de Câmera 
do Brasil e Compositores dirigem suas 
obras. 

Está ainda nos planos da Funarte or- 
ganizar, por intermédio de seu Centro 
de Documentação e Pesquisa, o Arqui- 
vo Central de Música Brasileira, bem 
comp promover a impressão de parti- 
tufesv musicais. 

Os primeiros discos lançados apre- 
sentam os seguintes compositores e ar- 
tistas: Guerra Peixe, Camargo Guar- 
nieri, Mignone, Glauco Velasquez, Hen- 
rique Oswald, Neiwton Pádua, Nepo- 
muceno, Iberê Gomes Grosso, Oscar 
Borgerth interpretando Villa-Lobos, Ho- 
norina Silva interpretando Barrozo 
Netto e Carlos Mesquita, Maura Mo- 
reira, Madrigal Renascentista e Quinteto 
Villa-Lobos. 

Reescrevendo a História do Brasil 

A partir de pesquisas e consultas feitas 
em documentos primários, o historiador 
Waldemar de Almeida Barbosa vem 
realizando um trabalho que ele próprio 
classifica como sendo o de "desfazer 
lendas e fantasias", onde procura mo- 
dificar o ensino errado da História que 
vem sendo ministrado nas escolas pri- 
márias. Em palestra proferida durante 
uma das sessões do Instituto Histórioo 
e Geográfico de Minas Gerais, Walde- 
mar Barbosa afirmou, com base em 
seus estudos, que o poeta Cláudio Ma- 
noel da Costa não foi um inconfidente 
mas apenas um simpatizante da conspi- 
ração, e que não se suicidou na prisão, 
como é propalado, mas que foi assas- 
sinado. Disse, ainda, que a Inconfidên- 
cia Mineira não foi um movimento de 
massa e sim elitista. 

Autor de A verdade sobre a História 
do Brasil e de A Verdade sobre a His- 
tória de Belo Horizonte, o historiador 
utilizou, sempre que possível, fontes 
primárias em seus levantamentos e pes- 
quisas, ao passo que outros historiado- 
res — e são suas essas palavras “limi- 
taram-se apenas a copiar erros de 
outros". 

Biblioteca do 
Ministério da Fazenda 

Complètou 37 anos de existência a Bi- 
blioteca do Ministério da Fazenda. Cria- 
da pelo Decreto-Lei n? 6.159, de 30 
de dezembro de 1943, e instalada a 4 
de janeiro do ano seguinte, teve como 
objetivo primeiro centralizar, no edifí- 
cio-sede, no Rio de Janeiro, os acervos 
bibliográficos esparsos em diversos ser- 
viços e repartições fazendárias. 

Numa área de 1.200 m2, abrangendo 
três pavimentos, está localizado um 
acervo de cerca de 74.540 volumes, 
além de 4.308 folhetos e 355 títulos de 
periódicos especializados em Economia, 
Direito, Contabilidade, Finanças e Ad- 
ministração à disposição do público 
para empréstimos e consultas. 

A Biblioteca possui ainda a coleção 
completa de Leis do Brasil, desde 1808, 
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c a de Diários Oficiais, datando dc 
1862, além de algumas obras raras entre 
as quais se destacam as Ordenações Fi- 
lipinas, base de nosso Direito. 

Seu funcionamento é de 2.* a 6.*-feira, 
no horário de 10 h às 17 h, Av. Presi- 
dente Antônio Carlos, 375, sala 1238, 
telefones: 240-1120 e 217-5060 PABX 
3267. 

Microfilmagem 

O Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária — 1NCRA, vem se 
defrontando com sérios problemas na 

Amazônia, no que diz respeito à distri- 
buição de terras para dar prosseguimen- 
to ao Projeto Jari. 

O Presidente do INCRA, Paulo Yo- 
kota, diz que uma das maiores dificul- 
dades refere-se à concessão de terras, 
nas quais o cessionário faz uma série 
de exigências aos novos ocupantes, tais 
como o uso racional do terreno, a de- 
marcação das terras e a produção agrí- 
cola. A regularização dessas doações 
torna-se, às vezes, um sério problema. 

Várias medidas vêm sendo adotadas 
pelo Instituto visando evitar fraudes e 
outras irregularidades. 

Entre essas medidas podemos mencio- 
nar a microfilmagem de todos os, regis- 
tros de terras existentes nos cartórios 
da Amazônia, a fim de evitar que livros 
com páginas deixadas em branco para 
serem preenchidas posteriormente por 
escrituras lavradas tenham validade 
legal. 

Outra forma de adulteração que o uso 
do microfilme evitará é a ocorrida num 
livro que apresentou buracos de traças 
em todos os pontos onde havia números. 

Verificação posterior concluiu que a 
mutilação havia sido intencional e fora 
executada por meios mecânicos. 

®ELATÓR0® E raESTÂÇA® ©E OOMTÃS ©A ÂÂ® 

Introdução 

A Associação dos Arquivistas Brasilei- 
ros em 1980 deu continuidade a sua 
programação de trabalho iniciada em 
maio de 1979. 

Em conseqüência da regulamentação 
das profissões de arquivista e de técnico 
de arquivo, e complementando solicita- 
ção feita, por ofício, em 1980, ao Mi- 
nistro do Trabalho, Murilo Macedo, foi 
constituído um grupo de trabalho para 
elaborar anteprojeto de lei, criando os 
Conselhos Nacional e Regionais de Ar- 
quivologia, o qual será encaminhado ao 
Ministério no início de 1981. 

Nos primeiros dias de janeiro a AAB 
enviou mensagens de congratulações ao 
governador e vice-governador do Esta- 
do de Alagoas pela sanção da Lei n*? 
4.116 de 17.12.79, que criou, no Quadro 
de Cargos Permanentes do Serviço Ci- 
vil do Poder Executivo, as categorias 
funcionais de arquivista — NS 419 e de 
técnico de arquivo — NM 316B. 

Integrando-se ao Programa Geral de 
Informação da Unesco que elabora pro- 
jeto de normatização e estabelecimento 
de diretrizes básicas na área de arqui- 
vos, a Associação Brasileira de Normas 
Técnicas — ABNT — constitui^, no mês 
de março, uma Comissão de Estudos de 
Arquivologia convocada pela prof.* Ire- 
ne de Menezes Dória, presidente do CB- 
14, composta por técnicos da área e 
membros da AAB, sob a presidência do 
prof. José Pedro Pinto Esposei. Inicial- 
mentro formou-se o grupo de trabalho 
sobre Terminologia Arquivística e Ges- 
tão de Documentos que está com suas 
tarefas bastante adiantadas. O grupo 
sobre Critérios de Avaliação já enviou 
questionário para levantar os dados ne- 

cessários ao início dos estudos. O ter- 
ceiro grupo, encarregado de estudar o 
tema Controle e Arranjo dos Documen- 
tos só no próximo ano iniciará seus tra- 
balhos. As reuniões são quinzenais e têm 
lugar na sede da AAB. 

Foi encaminhado expediente ao prof. 
José Carlos de Azevedo, reitor da Uni- 
versidade de Brasília, invocando a ur- 
gente necessidade de criação de uma 
Escola de Arquivologia na capital fe- 
deral, onde se acha instalada a máquina 
administrativa governamental, claman- 
do pela imediata organização de seus 
arquivos. 

Foi remetido à Divisão de Emprego 
e Salário da Delegacia Regional do Tra- 
balho, do Ministério do Trabalho, ofício 
solicitando dados sobre os profissionais 
já registrados, com a finalidade de or- 
ganizar o cadastro dos profissionais de 
Arquivologia. Apesar d© reiterado inte- 
resse da AAB, não foi possível obter as 
necessárias informações. 

À Seção Pesquisa de Salário-Guia de 
Mercado de Trabalho, de O Globo, en- 
caminhou-se memorial prestando os es- 
clarecimentos sobre as informações errô- 
neas e distorcidas das atividades do 
profissional dos arquivos divulgadas, 
bem como sobre a formação do arqui- 
vista e do mercado de trabalho. 

Ao Jornal do Brasil — Seção Carta do 
Leitor — redigiu-se memorial em ve- 
emente protesto às declarações do pre- 
sidente do Tribunal Superior do Tra- 
balho, Geraldo Starling, que, em entre- 
vista, demonstrou total desconhecimen- 
to da importância dos arquivos e da 
formação do arquivista. 

A fim de ser incluído na edição de 
1981 do Book Trade Information, foi 
encaminhado expediente ao "Managing 

Editor”, confirmando o verbete refe- 
rente à Associação dos Arquivistas 
Brasileiros. 

Por solicitação do periódico American 
Archivist — Internacional Scene, publi- 
cação oficial do National Archives and 
Records Service, de Washington, EUA, 
tem sido enviado, com regularidade, 
farto noticiário sobre o movimento ar- 
quivístico no Brasil. 

Cumprindo determinações legais fo- 
ram tomadas as seguintes providências: 
revalidação do Título Declaratório de 
Utilidade Pública da AAB para o exer- 
cício de 1980; revalidação do Título De- 
claratório de Regularidade de Situação 
junto à Previdência Social; renovação, 
por mais dois anos, a partir de novem- 
bro de 1980, do prazo de vigência da 
credencial concedida pelo Conselho Fe- 
deral de Mão-de-Obra, do Ministério do 
Trabalho, certidão n*? 715; pagamento 
da anuidade referente à filiação da AAB 
ao Conselho Internacional de Arquivos. 

Cursos 

Curso de Automação 
nos Arquivos 

Em decorrência dos entendimentos 
mantidos desde 1978 com o chefe do 
Serviço de Informática dos Arquivos 
Nacionais da França, Ivan Cloulas, e a 
Embaixada Francesa, a AAB promoveu, 
de 24 a 28 de março, no auditório do 
Arquivo Nacional, uma série de pales- 
tras de alto nível técnico, proferidas por 
aquele especialista, focalizando a Auto- 
mação nos Arquivos, que despertou 
grande interesse na área da informação. 

Em 15 horas de palestras foram abor- 
dados vários temas pertinentes à Infor- 
mática, tendo Cloulas apresentado vasto 
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material relativo a sistemas já implan- 
tados em vários órgãos da administra- 
ção pública da França. 

Entre os 29 assistentes estavam ele- 
mentos da alta administração de insti- 
tuições públicas, privadas e de econo- 
mia mista como Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, Biblioteca Pú- 
blica do Paraná, EMAQ — Engenharia 
e Máquinas S.A., Petrobrás, Itaipu Bi- 
nacional, Embrafilme e muitas outras, 
inclusive bolsistas da Fundação Getulio 
Vargas, Arquivo Nacional e Banco Itaú. 

Curso de Aperfeiçoamento 
em Organização de 

Arquivos de Empresa 

Uma vez mais, a AAB fez realizar, de 
26 a 30 de maio, no auditório do Arqui- 
vo Nacional, o seu já tradicional Curso 
de Aperfeiçoamento em Organização de 
Arquivos de Empresa, o 89 da série, 
com o objetivo de oferecer a dirigentes 
e profissionais de administração e do- 
cumentação informações sobre adminis- 
tração de documentos com a finalidade 
de atualizar os conhecimentos sobre 
princípios e técnicas de organização de 
arquivos. 

Com a duração de 35 horas, contou 
com 29 participantes, entre os quais, 
três bolsistas. O curso foi ministrado 
pelo grupo de professores da AAB, José 
Pedro P. Esposei, Maria de Lourdes 
Costa e Souza, Marilena Leite Paes e 
Regina Alves Vieira e mais três convi- 
dados, os professores Edson Motta Fi- 
lho, da área de Conservação e Restau- 
ração de Documentos, Antônio Erasmo 
Souza e Silva do Amaral, de O & M, 
e de Microfilmagem José Lázaro de 
Souza Rosa. 

Curso de Editoração 

O curso foi ministrado pelos professo- 
res Maria Alice Barroso, ex-diretora do 
Instituto Nacional do Livro e Emerson 
Rossi, experimentado técnico em edito- 
ração. 

O curso realizou-se de 25 de agosto 
a 15 de setembro, também no auditório 
do Arquivo Nacional, num total de 30 
horas, com participação de 45 inscritos, 
inclusive seis bolsistas. 

A matéria despertou bastante interes- 
se, não só dos arquivistas e bibliotecá- 
rios mas também do pessoal ligado a 
firmas e editoras tais como Editora In- 
ter-Americana, Editora Artenova, Cia. 
Editora Forense, Jornal do Brasil e ou- 
tras, além de funcionários da Imprensa 

Oficial do Estado do Rio de Janeiro e 
do MEC/Fename/Prodçlivro. 

Atuaram com palestras abrangendo 
aspectos especiais da editoração os téc- 
nicos Leodegário de Azevedo Filho, 
coordenador do Núcleo de Desenvolvi- 
mento do Livro-Prodelivro, Ferdinando 
Bastos de Souza, ex-presidente e atual- 
mente membro do Conselho Fiscal do 
Sindicato Nacional de Editores de Li- 
vros; João Jorge Novaes de Paula, ge- 
rente de Marketing de Livros Técnicos 
e Científicos Editora e Alfida Silva de 
Andrade, chefe da Seção de Contribui- 
ção Legal e responsável pelos assuntos 
da área de ISBN da Biblioteca Nacio- 
nal. 

Em razão do sucesso alcançado pelo 
curso, a AAB já o incluiu em sua pro- 
gramação de 1981. 

O Microfilme e o 
Arquivo Moderno 

Seguindo já uma tradição de alguns 
anos, mais um curso de Microfilmagem 
foi realizado no auditório do Arquivo 
Nacional, de 17 a 21 de novembro, em 
tempo integral, totalizando 35 horas, 
com a participação de 36 inscritos, sen- 
do cinco bolsistas. 

Uma vez mais o enfoque principal 
foi dado aos arquivos microfilmados, 
com abordagem dos professores José 
Lázaro de Souza Rosa e Maria de Lour- 
des Claro de Oliveira. 

De acordo com a programação elabo- 
rada, antecedendo às aulas de microfil- 
magem foram feitas exposições sobre os 
aspectos tradicionais e essenciais das 
tarefas arquivísticas pelos professores 
José Pedro P. Esposei, Maria de Lour- 
des da Costa e Souza, Marilena Leite 
Paes e Eloísa Helena Riani Marques. 

A AAB já tem preparada a sua próxima 
programação de cursos que, basicamen- 
te, é a seguinte: 99 Curso de Aperfeiçoa- 
mento em Organização de Arquivos de 
Empresa — 2.* quinzena de março; O 
Microfilme e o Arquivo Moderno — 1.* 
quinzena de maio; Curso sobre Resumo 
e Indexação — 1.* quinzena de julho; 
Seminário sobre Elaboração de Códigos 
de Assuntos — 2/ quinzena de agosto; 
Curso de Editoração — 2.* quinzena de 
outubro. 

A AAB manteve contatos com o ar- 
quivista Rolf Nagel, do Arquivo de 

.Düsseldorf, Alemanha, para ministrar 
curso sobre temas arquivísticos, em lín- 

Programação de Cursos 
para 1981 

gua portuguesa, com o auxílio financeiro 
do governo alemão. 

Cursos Profissionalizantes 
de 2.° Grau 

Tiveram continuidade os contatos com 
a Subsecretária de Educação do Estado 
do Rio de Janeiro por intermédio da 
Coordenadoria de Ensino de 29 grau. 

A presidente da AAB e a prof.‘ Ma- 
ria de Lourdes da Costa e Souza estive- 
ram presentes a reuniões Qe esclareci- 
mentos para a implantação do ensino 
de Arquivística, já agora como estudo 
de pós 2.° grau, com complementação 
em um ano. 

Os primeiros contatos foram com as 
professoras Sílvia Regina Saião Mene- 
ses e Cora Rachid, seguindo-se os enten- 
dimentos com os coordenadores Rossi e 
Maria Lígia. 

Em 21 de maio recebemos do Conse- 
lho Estadual de Educação o ofício n9 
429, nos seguintes termos: “Senhora 
Presidente. A respeito da proposta apre- 
sentada por Vossa Senhoria a este Con- 
selho, relativamente à inclusão nos pro- 
gramas dos colégios oficiais da habilita- 
ção de técnico de arquivo, devo infor- 
mar que, ouvida a Câmara de Ensino de 
29 grau, foi a mesma submetida à con- 
sideração dos órgãos competentes da 
Secretaria de Estado de Educação e Cul- 
tura que se manifestaram favoráveis à 
implantação da citada modalidade de 
ensino profissionalizante, nas unidades 
escolares detentoras das condições indis- 
pensáveis. Sirvo-me da oportunidade 
para apresentar-lhe protestos de estima 
e consideração. Joaquim Cardoso Le- 
mos, vice-presidente". 

Assistência Técnica 

Ministério das Relações 
Exteriores 

Face aos bons resultados obtidos com 
o desenvolvimento do trabalho de le- 
vantamento das fontes primárias da 
História Diplomática Brasileira na Ba- 
cia do Prata e no preparo dos instru- 
mentos de pesquisa do acervo documen- 
tal do Arquivo Histórico do Itamaraty, 
o MRE prorrogou o contrato de presta- 
ção de serviços iniciado em 29.4.1977. 

Companhia Siderúrgica Nacional 

Em decorrência do contrato de presta- 
ção de serviços entre a AAB e a CSN 
assinado em 19.11.1979 para organiza- 
ção dos Serviços de Comunicações assim 
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como dos arquivos de diversos setores, 
em 18.1.1980 foi apresentado minucioso 
relatório por Maria de Lourdes da Cos- 
ta e Souza, responsável pelos trabalhos 
técnicos da AAB. 

Em seu trabalho de análise foram 
destacadas e registradas observações 
que englobaram estudos e recomenda- 
ções em torno da situação atual, defini- 
ção dos principais problemas, estrutura 
organizacional, seleção, avaliação, elimi- 
nação, preservação, normas e rotinas, 
espaço físico c pessoal. 

Em 2 de abril apresentamos proposta, 
que foi aceita, para a implantação do 
Plano de Organização dos Arquivos. 

Companhia de Pesquisa de 
Recursos Minerais 

Foi realizado nos meses de fevereiro e 
março, a pedido da ÇPRM, um levanta- 
mento da situação dos seus arquivos, 
análise da documentação e das normas 
referentes ao acervo documental com 
vistas a um plano de reorganização da- 
queles serviços. 

Com o término da fase inicial de le- 
vantamento da situação existente, e, 
atendendo às sugestões constantes do 
relatório apresentado, a CPRM contra- 
tou, em agosto, os serviços de assis- 
tência técnica da AAB, a cargo de Ma- 
ria de Lourdes da Costa e Souza para 
implantação do novo Plano de Organi- 
zação do Arquivo. 

Os trabalhos vêm sendo executados 
em estreita colaboração com funcioná- 
rios da própria empresa. 

Instituições Diversas 

A AAB foi solicitada pela chefe do Ar- 
quivo Geral da Prefeitura de Aracaju, 
Maria José Tenório da Silva, a dar pa- 
recer técnico sobre o arranjo dos do- 
cumentos recolhidos. 

De passagem por Aracaju, onde fora 
ministrar Curso de Organização de Ar- 
quivos para a Fundação Mudes, a pre- 
sidente da AAB teve então, contato 
pessoal com Maria José. 

Angela Benevides de Sousa, respon- 
vel pelo arquivo da Patrimônio — As- 
sociação de Poupança e Empréstimo 
Fluminense, também procurou a AAB 
com o fim de receber orientação de 
como reorganizar seu arquivo. 

Produção Editorial 

Arquivo & Administração 

Como fruto dos esforços da equipe en- 
carregada de sua publicação, nossa re- 

vista, que, no início do ano, sofreu al- 
gum atraso em sua edição, pôde sair 
em dia no mês de dezembro, trazendo 
farto e útil noticiário não só da área 
arquivística nacional como da interna- 
cional. 

Apesar da grande preocupação com 
os altíssimos preços de sua impressão, 
Arquivo & Administração ainda está 
sendo oferecida gratuitamente aos nos- 
sos associados. 

Em razão da brutal elevação dos 
custos editoriais, do preço -do papel, das 
tarifas postais e das constantes varia- 
ções na política salarial do governo, e, 
tendo em vista a destacada citação de 
nosso órgão divulgador no periódico da 
Fundação Conselho Nacional de Desen- 
volvimento Científico e Tecnológico — 
CNPq — Avaliação e Perspectiva, v. 2, 
ano de 1978, a AAB solicitou auxílio fi- 
nanceiro para sua publicação. No pró- 
ximo mês de fevereiro obteremos a 
resposta, quando serão julgadas tais soli- 
citações. 

Anais do 4.° Congresso 
de Arquivologia 

Com o auxílio recebido do CNPq, foi 
constituído grupo de trabalho, sob a 
liderança de Maria Amélia Gomes Leite 
e Eloísa Helena Riani Marques para efe- 
tuar o preparo dos originais dos Anais 
do 49 CBA. A produção editorial coube 
a Edições Achiamé Ltda. 

Cofn o término dos trabalhos de com- 
posição e arte-final, e, para concretizar 
a impressão, recorremos a Otaciano No- 
gueira, diretor-geral do Departamento 
de Imprensa Nacional, a quem, de acor- 
do com promessa feita quando da rea- 
lização do 49 CBA, solicitamos verba 
para a impressão de 2.000 exemplares, 
além do fornecimento do papel. 

Infelizmente, com a sua saída da di- 
reção do DIN, a promessa não pôde se 
concretizar. 

índice de 
Arquivo & Administração 

Como publicação comemorativa dos 10 
anos de criação da AAB, o que ocorrerá 
a 20 de outubro de 1981, está sendo 
preparado o índice de Arquivo & Admi- 
nistração, que sairá em número especial 
no mês de outubro de 1981. Os traba- 
lhos vêm sendo executados por Jayme 
Antunes da Silva, Maria Amélia Gomes 
Leite, Celina de Jesus Coelho e Maria 
Odila Kahl Fonseca. 

Congressos. Seminários. 
Reuniões 

IX Congresso Internacional 
de Arquivos 

Estiveram em Londres, no período de 
15 a 19 de setembro, representando a 
AAB, o presidente do Conselho Delibe- 
rativo, José Pedro Pinto Esposei e a 
diretora do Núcleo de São Paulo, He- 
loísa Liberalli Bellotto e, em nome do 
Núcleo de Brasília, Nilza Teixeira Soa- 
res. 

1° Seminário Regional de 
Administração Documental 

e Informática 

Promovido pela Associação Rio-Gran- 
dense de Arquivistas e Instituto Brasi- 
leiro de Tecnologia Micrográfica, o se- 
minário realizou-se em Porto Alegre no 
período de 28 a 30 de abril. A AAB 
fez-se representar por Helena Corrêa 
Machado. 

5.a Convenção Nacional 
do Microfilme 

A AAB participou da Convenção, que 
se realizou em Brasília, de 8 a 15 de 
junho, tendo como porta-voz, José Es- 
posei. 

Congresso Latino-Americano 
de Micrográfica 

O evento realizou-se em São Paulo, de 
23 a 27 de junho e a AAB esteve pre- 
sente também na pessoa de José Esposei. 

1° Encontro de Profissionais 
Graduados em Arquivologia 

Promovido pela Associação dos Gradua- 
dos em'Arquivologia do Rio de Janeiro 
— AGARJ, realizou-se o Encontro no 
auditório do Ministério da Fazenda, de 
14 a 1-8 de julho. Ainda como repre- 
sentante da AAB esteve presente à ses- 
são de abertura José Pedro Esposei. 

Colóquio sobre a Profissão dos 
Arquivistas Latino-Americanos 

Organizado sob os auspícios do Conse- 
lho Internacional de Arquivos, Associa- 
ção Latino-Americana de Arquivos e 
Arquivo Nacional, o encontro realizou- 
se no salão de conferências da Bibliote- 
ca do Palácio Itamaraty, de 5 a 8 de 
agosto, com a participação de represen- 
tantes da Argentina, Brasil, Chile, Co- 
lômbia. México, Peru, Espanha, França 
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e Estados Unidos. Além de arquivistas 
de renome participaram representantes 
de diversas instituições arquivísticás, 
culturais e educacionais. 

A AAB foi representada por Regina 
Alves Vieira e José Pedro Pinto Espo- 
sei e o Arquivo Nacional pela diretora- 
geral, Celina do Amaral Peixoto Morei- 
ra Franco. 

I Encontro Latino-Americano 
de Estudantes de Arquivologia 

Estiveram presentes ao evento, que se 
realizou na Universidade Federal de 
Santa Maria, Rio Grande do Sul, de 28 
a 31 de outubro, oá representantes da 
AAB, José Pedro P. Esposei e Astréa 
de Moraes e Castro, em nome do Nú- 
cleo de Brasília. 

5.° Congresso Brasileiro 
de Arquivologia 

O 5*? CBA será realizado no Rio de 
Janeiro, de 17 a 22 de outubro de 1982. 

Como tema geral foi escolhido “Os 
Arquivos na realidade brasileira”. As 
sessões plenárias enfocarão os arquivos 
federais, estaduais, municipais, institu- 
cionais, empresariais e pessoaiç. Estão 
também previstos seminários sobre Ar- 
ranjo e Descrição e o 3? de Fontes Pri- 
márias para a História do Brasil. 

Comemorações. Solenidades 

Dia do Arquivista 

A data foi comemorada no dia 20 de 
outubro com sessão solene no auditório 
do Arquivo Nacional: A presidente da 
AAB saudou os arquivistas e relatou as 
atividades e reivindicações da classe 
durante 1980. Maria Ângelo Lagrange 
fez também breve saudação. 

Como convidada especial, Célia Ca- 
margo De Simone, pesquisadora da Fun- 
dação Getulio Vargas, pronunciou pa- 
lestra sobre o "O espaço social e cul- 
tural do arquivista”. 

Compareceram ao ato, membros da 
diretoria da AAB, associados, arquivistas 
representantes de órgãos públicos e pri- 
vados, tais como Arquivo da Cidade do 
Rio de Janeiro, Fundação Getulio Var- 
gas, Fundação Casa de Rui Barbosa e 
Associação dos Graduados em Arquivo- 
logia do Rio de Janeiro. 

10.° Aniversário da AAB 

Além do índice de Arquivo & Admi- 
nistração está sendo planejada sessão 

solene para 0 dia 20 de outubro se- 
guida de um jantar de confraternização, 
exposições comemorativas nos arquivos 
brasileiros, programação especial nos 
núcleos regionais, confecção de carta- 
zes, carimbo e selo postal alusivos à 
data, carimbo com logotipo a ser aposto 
na correspondência, propaganda em jor- 
nais, revistas, rádio e filmes nos cine- 
mas e televisões, e, possivelmente, um 
leilão de obras de arte, a ser realizado 
com a colaboração da prof.' Ismênia de 
Lima Martins, da Universidade Federal 
Fluminense. 

Visitas de Especialistas 
Estrangeiros 

Técnico da França 

Em março tivemos a visita de M. Ivan 
Cloulas, chefe do Serviço de Informá- 
tica dos Arquivos Nacionais da Franca 
que, além do Curso de Automação nos 
Arquivos, na semana de 24 a 28, foi 
convidado a visitar diversos órgãos, a 
saber: Arquivo Nacional, Fundação 
Getulio Vargas (Arquivo Central e 
CPDOC), Fundação Casa de Rui Bar- 
bosa, Arquivo Geral da Cidade do Rio 
de Janeiro e Museu Imperial de Petró- 
polis. 

Antes de chegar ao Rio, M. Cloulas 
esteve em Brasília a convite do Núcleo 
Regional da AAB, onde fez uma série de 
palestras, visitou o Pré-Arquivo do Ar- 
quivo Nacional e os Arquivos do Sena- 
do e da Câmara Federal. 

Ainda sob os auspícios da Associa- 
ção, Cloulas fez visitas técnicas nos 
Arquivos Estaduais de Minas Gerais, 
São Paulo e Bahia. 

Técnica da Espanha 

De passagem para a Argentina, onde 
ministraria curso na Universidade de 
Córdoba, a convite da OEA, esteve no 
Rio de Janeiro, de 5 a 9 de julho, a 
prof.* Carmen Crespo Nogueira, direto- 
ra do Centro Nacional de Microfilme e 
Restauração de Livros e Documentos da 
Espanha e presidente do Comitê de Mi- 
crofilme do Conselho Internacional de 
Arquivos. 

A AAB esteve em constante contato 
com a professora proporcionando-lhe as 
apresentações técnicas necessárias na 
área de restauração de documentos. 

Secretaria Executiva 

Registraram-se 87 novos sócios. Além 
dos trabalhos rotineiros, foram destaca- 

dos o controle da circulação e distribui- 
ção de Arq. & Adm., distribuição dos 
programas e coordenação das atividades 
didáticas e culturais; o preparo de ma- 
téria para divulgação pela imprensa; e 
visitas às instituições que solicitaram 
assistência técnica. 

A Secretaria tem sido procurada fre- 
quentemente para consultas à coleção 
de Arq. & Adm. para trabalhos univer- 
sitários. 

Com o crescimento das atividades, 
tornou-se necessária a reorganização dos 
arquivos e para tanto solicitamos e fo- 
mos atendidos pela Kartro com a doação 
de 300 pastas suspensas. 

Núcleos Regionais 

Maceió 

Com raízes no 49 CBA, em meados de 
1980, um grupo de profissionais de ar- 
quivo solicitou autorização para insta- 
lar em Maceió mais um Núcleo da 
AAB, cuja diretoria ficou assim consti- 
tuída: presidente, Geraldo da Silva Fi- 
lho, do Arquivo Central do Centro de 
Ciências Exatas e Naturais da Cidade 
Universitária; secretário, Dorgival de 
Oliveira e Spntos, do Banco do Estado 
de Alagoas; tesoureiro, José Alves da 
Silva Sobrinho, da Secretaria de Admi- 
nistração. 

Belém 

O Núcleo do Pará desde 1979 está 
praticamente paralisado. 

Brasília 

Este Núcleo, cumprindo a programação 
prevista, realizou seis cursos a saber: 
Organização de Arquivos para Secretá- 
rias e Técnicos de Arquivo (março e 
agosto); Automação nos Arquivos, com 
o prof. francês Ivan Cloulas (abril); Pla- 
nejamento e Organização de Arquivos 
(junho); O Microfilme e o Arquivo Mo- 
derno (outubro); e Planejamento e Or- 
ganização de Arquivos (novembro). 

Encarregaram-se das aulas os profes- 
sores Astréa de Moraes e Castro, dire- 
tora do Núcleo, Nilza Teixeira Soares, 
diretora da Coordenação de Arquivo da 
Câmara dos Deputados, Elisabeth An- 
drade Pinto, arquivista-chefe da Classi- 
ficação do Itamaraty, José Lázaro de 
Souza Rosa e Maria de Lourdes. Claro 
de Oliveira. 

Participaram funcionários do Proda- 
sen (Senado Federal), Ministérios da 
Fazenda, Justiça, Transportes, Presidên- 
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cia da República, Banco do Brasil, 
Siderbrás (Siderúrgica Brasileira S.A.), 
IBM, Eletronorte, Funai, Tribunal Fe- 
deral de Recursos, Câmara dos Depu- 
tados, Seplan (Secretaria de Planeja- 
mento-PR), EBTU (Empresa Brasileira 
de Transportes Urbanos) e Fundação 
Educacional (MEC). 

Foram ainda realizados painéis, foros, 
conferências, reuniões com debates e 
participação em seminários e encon- 
tros. O Dia do Arquivista foi comemo- 
rado com um painel de debates. 

Articulando-se com entidades públi- 
cas, realizaram-se planos, programas, 
projetos e trabalhos na área de arquivo 
e foi também convidado pela Delegacia 
Regional do Trabalho para participar 
do processo de provisionamento de ar- 
quivistas e técnicos de arquivo. 

Foi ainda registrada a entrada de 53 
novos sócios. 

Vitória 

Em razão do pequeno número de as- 
sociados, as atividades do Núcleo do 
Espírito Santo foram bastante reduzi- 
das. 

Santa Maria 

O Núcleo do Rio Grande do Sul foi 
desativado no início de 1980. 

São Paulo 

Devido à impossibilidade de continuar 
a dirigir o Núcleo em razão dos inúme- 
ros afazeres à frente da Divisão de Ar- 
quivo do Estado e na Universidade de 
São Paulo, José Sebastião Witter solici- 
tou dispensa do cargo. 

Foi então designada Heloisa Liberalli 
Bellotto, pesquisadora do Instituto de 
Estudos Brasileiros e professora de Ar- 
quivística da Escola de Comunicações e 
Artes da USP. 

Por ser membro da Coordenação de 
Restauração de Livros e Documentos do 
Estado de São Paulo — Coorlidosp, a 
diretora do Núcleo pôde participar de 
dois cursos ministrados por aquele órgão 
em 1980. O primeiro sobre Conservação 
Documental, de 20 de março a 22 de 
abril, compreendendo 30 horas, no Mu- 
seu Paulista da USP. O segundo sobre 
Restauração de Livros, de 24 a 27 de 
novembro, ministrado por Gilda Léfèb- 
vre, da Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro. 

Heloísa Bellotto participou ainda do 
Colóquio sobre a Profissão dos Arqui- 
vistas Latino-Americanos, no Rio de Ja- 
neiro e do IX Congresso Internacional 
de Arquivos, em Londres. 

BALANÇO GERAL 

1980 

BALANCETE DE VERIFICAÇÃO 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 1980 

Contas Débito Crédito 8/davador S/ertdor 

01 — Contribuições de associados 
02 — Receita da cursos 
03 —, Contribuições p/cursos 
04 — Banco do Estado M. Gerais 
05 — Banco do Brasil 
C« — Banco do Estado do Rio 
07 — Taxas 
08 — Contas correntes 
09 — Contribuição sindical 
10 — Contribuições p/publicações 
11 — Rendas diversas 
12 — Imposto de renda na fonte r 
13 — Previdência Social 
14 — Prog. de Int. Social — PIS 
15 — Imposto s/servlços 
16 — Obrigações a pagar 
17 — Rendas de Congresso 
18 —.Contribuições de int. público 
19 — Despesas de condução 
20 — Despesas de publ. periódicos 
21 — Despesas de publ. de anúncios 
22 — Correspondência 
23 — Despesas de cursos 
24 — Despesas gerais 
25 — Transferência de recursos 
28 — Material de expediente 
27 — Despesas bancárias 
28 — Indenizações trabalhistas 
29 — Investimentos 
30 — Rendas de Investimentos 
31 — Salário 
32 — 13.° salário 
33 — Férias 
34 — Prestação de serviços 
35 — Honorários 
36 — Tributos a recolher 
37 — Fundo de Garantia — FGTS 
38 — Desp. c/cont. a entidades 
39 — Despesas c/vlagem 
40 — Despesas c/refeições 
41 — Despesas c/transportes 
42 — Caixa 
Total 

1.714.890,37 
174.206,00 

7.051,18 
3.648,00 

39.000,00 
687,17 

21.746,00 
94.227,20 
2.407,28 

35.071,09 

3.508.00 
464.516.00 

7.500.00 
27.065,41 

257.657,66 
36.000,89 
28.860,00 
20.131,70 

136,00 
9.297,48 

162.498.00 

282.464,78 
33.383,50 

4.139,60 
179.271,92 
68.314,80 
52.214,58 
25.267,87 

6.024.00 
8.122.00 

28.835,00 
180,00 

2.886.064,71 

150.420.00 
672.150.00 

17.000,00 
1.558.270,29 

174.325.00 
1.669,00 

91.162,30 
687,17 

14.185.00 
7.051,18 

21.746.00 
25.121,22 

1.463,59 
19.384,74 

400.000,00 
539.776.00 

— 108.967,14 

827,58 

156.620,08 

5.382,18 
3.648,00 

69.105,98 
2.407,28 

33.607,50 

3.508.00 
464.516.00 

7.500.00 
27.065.41 

257.657,66 
36.000,89 
28.860,00 
20.131,70 

136,00 
9.297,48 

162.496.00 

2.870.182,06 

282.464,78 
33.383.58 
4.139; 80 

179,277.92. 
58.314,80 
52.214.58 
24.440,29 
6.024.00 
8.122.00 

28.835,00 
180,00 

15.882,65 

150.420.00 
672.150.00 

17.000,00 

119,00 

52.162,30 

14.185,00 
7.051,18 

19 
400. 
539. 

.384,74 
000,00 
776,00 

— 108 967,14 

6.674.38B.27 6.674.388,27 1.981.215,36 1.981.215,36 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1980 

Almlr de Amorim Machado, Contador, CRC — 11.705-2 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO Outros Núcleos Regionais 

1980 

RECEITAS 
01 — Contribuições de associado* 
02 — Receita de curto* 
03 — Contribuições p/cursos 
04 — Contribuições p/publicações 
05 — Rendas diversas 
06 — Rendas de Congresso 
07 — Contribuições de ent. públicas 
08 — Rendas de investimentos 

DESPESAS 
01 — Taxas 
02 — Previdência social 
03 —. Prog. |nt. Social — P|S 
04 — imposto S/Servlçqs 
05 — Despesas c/condução 
06 — Desp. c/pub. periódicos 
07 — Desp. c/pub. de anúncios 
08 — Correspondência 
09 — Despesas c/cursos 
10 — Despesas gerais 
11 — Transf. de recursos 
12 — Material de expediente 
13 — Despesas bancárias 
14 — Indenizações trabalhistas 
15 — Salário 
16 — 13.° salário 
17 — Férias 
18 — Prestação de serviços 
19 — Honorários 
20 — Fundo de garantia 
21 — Despesas c/entldades 
22 — Despesas c/viagem 
23 — Despesas c/refeições 
24 — Despesas c/transportes 

Variação patrimonial 

150.420.00 
672.160.00 

17.000,00 
14.185,00 
7.051,18 

400.000,00 
539.776.00 
108.967,14 1.909.549.32 

3.648.00 
69.105,98 
2.407,28 

33.607,50 
3.508.00 

464.516,00 
7.500.00 

27.065,41 
257.657,66 
36.000,89 
28.860,00 
20.131,70 

136.00 
6.297,48 

282.464,78 
33.383,58 

4.139,60 
179.271,92 

58.314,80 
24.440,29 

6.024.00 
8.122.00 

28.835,00 
180.00 1.588.617,87 

320.931,45 1.909.549,32 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1980 
Almlr de Amorim Machado, Contador, CRC — 11.705-2 

ATIVO 
DISPONÍVEL 
01 — Caixa 18.887,08 
02 — Bancos 

Banco do Brasil 98.868,78 
Banco do Est. M. Gerais 160.722,51 
Banco do Est. do Rio 15.741,18 275.332,47 292.219,53 

REALIZÁVEL 
01 — Investimentos 312.498,00 
02.— Contas-correntes 39.000,00 351.498,00 

IMOBILIZADO 
01 — Móveis e utenaülos 7.000,00 650.717,53 

PASSIVO 
EXIGIVEL 
01 — Obrigações a pagar 

Previdência Social — IAPAS 
Fundo de Garantia — FGTS 
Prog. de Int Social — P|S 
Imposto de Renda R. Fonte 
Imposto sobre serviços 

12.026,06 
4.391,95 

226,73 
1.690.00 

1.050.00 1 9.384.74 

NAO-EXIGIVEL 
01 — Patrimônio social 631.332,79 650.717,53 

Em Salvador, Bahia, é grande o número 
de profissionais da área de Arquivolo- 
gia interessados na criação de um núcleo 
regional. 

Os entendimentos vêm sendo manti- 
dos com Maria José Rabello de Freitas 
encarregada da arregimentação dos fu- 
turos associados. 

Conclusões 

No decorrer de 1980, a AAB deu con- 
tinuidade às metas traçadas em defesa 
do profissional da Arquivologia e dos 
arquivos. 

Por ser o último relatório da gestão 
1979-1981 procuramos elaborá-lo um 
pouco mais detalhado para que possa 
servir de subsídio à nova diretoria. 

A trilha foi trabalhosa e às vezes 
árdua, mas o ideal nos deu forças para 
enfrentá-la sempre com entusiasmo, 
dando continuidade ou conquistando 
pouco a pouco as necessárias e tão es- 
peradas reivindicações de nossa abne- 
gada e injustiçada classe. 

Sentimos em especial não termos ain- 
da conseguido implantar os cursos pro- 
fissionalizantes de técnico de arquivo, 
em nível de 2*? grau nos colégios ofi- 
ciais, mas resta-nos a satisfação de ter 
conseguido junto à. Secretaria de Esta- 
do de Educação e Cultura a sua inclu- 
são nos programas das unidades esco- 
lares detentoras das condições indispen- 
sáveis. 

O primeiro degrau foi vencido, mas 
ainda é necessário muito trabalho para 
que o topo seja atingido. 

Finalizando, os nossôs sinceros agra- 
decimentos aos que nos auxiliaram nes- 
sa caminhada, a todos òs membros da 
diretoria, dos Conselhos Deliberativo e 
Fiscal, da editoração de Arquivo & Ad- 
ministração, dos Núcleos, da Secretaria, 
aos associados sempre atentos, aos ami- 
gos que atuaram em outras gestões e 
que, sempre com uma palavra de ami- 
zade, nos encorajaram para que pudés- 
semos levar avante nossa missão. 

O nosso agradecimento especial ao 
presidente da Fundação Getulio Vargas, 
Luiz Simões Lopes, que nos acolhe com 
simpatia em suas dependências, e ao Ar- 
quivo Nacional, na pessoa do seu ex- 
diretor-geral Raul do Rêgo Lima e da 
atual diretora Celina do Amaral Pei- 
xoto Moreira Franco, sempre solícitos 
todas as vezes em que necessitamos do 
auditório para nossas solenidade e cur- 
sos. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1980 
Almlr de Amorim Machado, Contador, CRC — 11.705-2 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1981 
Regina Alves Vieira, Presidente 

39 Arq. & Adm., Rio de Janeiro, 9(1):34-39, Jan./abr. 1981 



O Espaço Profissional do Arquivista 

Nos últimos meses os arquivos, as bibliotecas e ^us?fdi^aa°c
C

ã
U

0
pand0' 

com freqüência, as páginas dos jornais e demais órgãos de divulgação, 
demonstrando, senão o real despertar de uma consciência arduiv'stica 

nacional, pelo menos uma certa preocupação com a tao decantada 
memória nacional, expressão que, pela sua imponência, começa a se 
transformar em moda semântica, principal mente no vocabulário daqueles 

que, sem habilitação profissional específica, vem ocupando altos cargos 
de direção de órgãos de documentação. 

Paradoxalmente contrapondo-se a este exacerbado interesse ve" íca-se 

que ainda persistem antigos preconceitos quanto ao exer<?'c'° das ativldades 

arquivísticas, em geral consideradas tarefas de segunda ordem. 

Esquece-se a maioria de que os arquivos de hoje, servindo 
aparentemente apenas às necessidades imediatas das administrações 

ou respondendo a questões objetivas dos administradores, sao os 
arquivos históricos do futuro. Esquecem- se sobretudo de^u® da ^ ?u 

má qualidade da organização desses arquivos em f?r[naÇa°n
d^d_e^tica 

o valor dos acervos documentais para a pesquisa socio-econômico-politica 
e cultural brasileira. , . . . . e 

Entretanto, salvo raríssimas exceções, a figura impar dos arquivistas 
— os verdadeiros guardiães e ordenadores da memória pátria — 

resta esquecida na solidão das galerias e dos depósitos de documentos. 

As mesmas vozes que bradam a sua indignação diante da destruição 
irracional das provas de nossas tradições — sejam elas escritas, sonoras 

ou registradas sob outra forma qualquer de suporte — silenc^™ no momento 
de pugnar pela formação de especialistas na quantidade e_ com a 
qualificação que seriam desejáveis para fazer face ao riquíssimo 
patrimônio arquivístico da Nação. „ 

Assim, devemos elevar nossas vozes para dizer presente em 
todas as ocasiões em que os problemas de arquivo estiverem sen d ° 
estudados ou debatidos e ocupar o espaço profissional que existe 
entre a documentação e os usuários. 

Cabe pois a nós, arquivistas, conquistar, não apenas por força da lei 
que regulamentou nossa profissão, mas sobretudo, pela nossa 
competência profissional, nossa capacidade de trabalho, nosso idealismo 

e até mesmo uma certa dose de santa loucura, o lugar que nos pertence 
na atual conjuntura sócio-cultural de nossa sociedade. t I I mUa Drt Af* 

Arq. & Adm., Rio de Janeiro, 9(1):34-39, jan./abr. 1981 



Carta de Pero Vaz de Caminha comu- 
nicando o descobrimento do Brasil. 
Original na Torre do Tombo em Lis- 
boa. Microfilme no Arquivo Nacional 

(R-008.0-74) 



Sfcrlararüm ht PrutriptaB 

ôr la Jlrtmrra Srurnon ftttrramrrtrana Bobrr ArrlfiunB 

Aeit /n^*444*/e //^ /v//mrri» 

J///V, y/>ííj/iwvv^' y/y-W/V///«V; f* 4/4/44-4 y // «//// 4*4*4** **, y <-r nj/t/t* y* 4* /** r 

Jf. /fitJ ////• 4/4*44 fi/tr// 4'r*4t/t r* 4/4»// x/ J// yi/r/r**/*/-** */■ r** //** r** / 

£ob ííarnmrntoe púhlirna J^Aí /v/íía/^/a/4/4/ f****// y /n r 4/4 /*ynr*/** 
*//^*444//- víd 444/rn 447 tà Zr/t x/y4/441-4*4-. «/'//' /t4444/44» Jaa <.///v//</^ // ***)/**/*• 
x*rcA/)**•)/44a /n-r 41444/4/ y- 4*44* 4*4/4-Ar Ártcrn-Atr^irm^/**J j//y«dí»« Arr-4/44**4*49*/%) 44-44 

^4^14H>/*4C44'/* // ÁlÓ 4444/4 444/44/4^ 44rr/l4*-<A/4444A 

£00 arrlfiuoB 4)4-4*' /lá 4/440/4/44444'4444) XA^Xr4^444444*44* // y* r* t^jZ/rJ /*444*44 /** 44 4*144- 
1*4/4*4-41; 4- 4y444/4y44r44'4*,/y Ar^i*^//^444M-J'/y X4*-4**-44**C*- x/ /l 4/44444*44*/*1f 444*44 *1f /444 Za/*%) 
/*47n/ X4444*/* //Z/z A/4 ^4441444'*t 4ic/t't*t: 

Cos arrljtuoa, y/?/ yy '//d444444* 4*44; 44444*^*/4*/X/ltX* l/l/A/ZH 4 4*4/4^* 4 4*J 4*// * 4* /44/n 
4)4/4444/444/, y /n44iy444144/4/444/ 4/44â/4/444-44'Tl'/l4444/' d///«^Mvíd y /í ydrt 44*4)4414. 

Cos arrtjiurroa l/n/l' yi^j/rl44-/144/á 4/1*4/44 44*44* /r y /• yí^ /*1CX1* 
fux)t// x/444441/1/4 44*44/rt/4- 4// /l/ ^r/j/i/áZ/có/x// /C4-4tA4/r/*-**4441*; xnyx44t*ya444'-rt/y Am ic/z-x/e- 

4/4444 44*44* /y/^m* w/í^d^yw/^d/ywy^ymi. 

£00 arrfyuirrnB &«y«/y/rf^4^y(^ /y/ /i^xl <^ywy<7y/- xn/^-nr* 4* nl^i/nl *%/•/; 
yn4' xt/m*r/cA'Xt'yii,^&i^ivc**MA/yieráx44va/eá4 1xnx'x/e/xx4**44x/' 4-41* /iá 'x/y^itxxxx-rveá' y Z/xitAXxal/ 
*/y*//lHtA'*/&Ál'/láw^^/4m4Vr</l/tH*) Z/441/. 

ÜO0 gnhtrrnna j4X/47X/ri; yixtivi/xxy-**'/**).' x/i^c/xi/cá; x/x/e/er- x/ex/Zxti/el 4/ Zer/l//A- 
/44144/44-á 17X4X1X11*4X1/ ^*44/44* 4/ //l**' 4// Al*/ ^4* 1*4441*/ 4Afl444^4444. 

H00 gnlttcrnoa /44474 4I; f*4H4Z 44441/ /l/ 4414'//l*t44X)/ 4/ 4/4/44 4/ fl T4-1-441^ 4* 1*4 

^4-444IX* C*/’/*/ y- x/*y 4* 4^4< 444*7 41 / 14-4j/e144-4* 4// Xt 44 - r*/á Itx//d 444* Zm//4/14X 4* /* 44 4*^4-4*4414 44 41/ 

/j 14**14/'-41/4^444 4Z4á444y,L4n444* 4-41'/a l4X4Xx/ax/. 

H00 puchloa ^44 444/4* ^/4/4/41^*/ xertyxi*- *4/ /ú/y4/i4/4*i * 4*), *t /ú* xerr/xi'* A/ y *4 /a* 
441*/4/V4/T44á x/44444y* /l/i *441 /- x/x1*4l/^441*444-4141 ■ *41 lx/uXXD Zel/Xi' /*/ *4 ‘ 4 llx, 4"* >44444IV; 4-4*yXI Tixyxt- 

444-4*/yAr/n*t444' x/e/y***/.**'44*4-4*44- x/xx/r/txn/a/, y x* y* 4-el Zai/sl Zex/c- xyuyx-yut/ra- y**e xlxil- 
^44/4*444-4*40 A*/ XX444i/*/44 *l/ ^4444^441X1*/&. 

 ^ \ \ Çb^:4' lh 

~--7íf '/ '. m -J1 , /Ât./iir. ^ //ti*. 

Z/„í/iih<j/i» ^-/ Z*.f /*"■*/, s/r //"// < 4£z..: 


